
Prefeifiw filunicipal de Alto Paruíso - PR
âNP,I 95.ó40.736/0@1-30 CEP 87528-@0

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (}xx) 14 3661 1320
e-mail - altoparaiso@prelpr.gov.br

LICITAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 07 12017

INEXIGIBILIDADE N' 01312017

OBJETO: Repasse de subvenção social a APAE -
ASSOC,,AçÃO DE PAIS E MESTRES DOS EXCEPCIOTVÁ,S, de acordo com o

decreto municipal no 1472 de 30 de Janeiro de 2017. Com objeto
especifico de "O presente tem por objeto a transferências de recursos
financeiros a ASSOCTAçÃO, destinado ao aperteiçoamento e

desenvolvimento das atividades educacionais aos alunos
matriculados na Escola Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino
Fundamentat na Modatidade Educação Especial, cujo a ASSOCIAçÃO
é mantenedora."

VALOR TOTAL DO REPASSE: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais),
compreendendo o período de 12 (doze) meses e será repassado o valor
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de forma integral nos meses
intermediários e parcialmente referentes aos dias de vigência nos meses
inicial e final, totalizando, dessa forma, 12 (doze) meses completos.

SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DATA DO lNlClO DO PROCES$O:2310612017



Prefeiíara tlúunicipal de Alto Poroíso - PP
Ct'lPí 95.ó40.736/@01-30 CEP 87528-@0

Av. Pedro Amaro dos Santos,900- Fone/Fax (Dxx) 44 3664 1320
e-mai I - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

DESTINATÁRIO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

prezados,

Venho por meio deste, requerer a lnexigibilidade de Licitagão
regularização do Repasse de subvenÇáo conforme decÍelo municipal n' 1472 de 30 de Janeiro de 2017

R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), compreendendo o perÍodo de 12
(doze) meses e será repassado o valor de RS 5.000,00 (cinco mil reais), de forma integral nos meses
intermediários e parcialmente referentes aos dias de vigência nos meses inicial e Ínal, totalizando, dessa
forma, 12 (doze) meses completos.

A presente Subvenção objetiva ajudaÍ a APAE - ASSOCIAçÁO DE PAIS E
iITESIRES DOS EXCEPCIOTVÁIS, do nosso MunicÍpio, com o objeto de 'O presenÍe tem por objeto a
translerências de recursos financeiíos a ASSOCTÁÇÁO, destinado ao apeieiçoamento e
desenvolvimento das atividades educacionais aos arunos matriculados na Escola Fátima da Silva
- Educação lnfantil e EnsÍno Fundamental na Modalidade Educdção Especial, cujo a
ASSOCTAçÃO é nantenedora."

Os recursos que estão previstos nesse repasse obedecerâo ao
ordenamento legal da Lei Federal 13.019 de 31 de Julho de 2014 e suas alteraçôes bem como o Decreto
Municipal n.o 147212017 de 30 de Janeiro de 2017 que regulamentou a referida Ler e ainda as normas de
Prestaçâo de Contas e acompanhamento do Tribunal de Contas do Estado Paraná através da
plataforma de Slstema lntegrado de Transferência - SlT.

Cabe ressaltar que, o Processo na Modalidade lnexigibilidade de Licitação é
previsto no Decreto no 1472117, o qual regulamentou a Lei '13.019/14 que estabelece o regime jurídico
das parcerias entre a administraçáo pública e as organizaÇÕes da sociedade civil, como segue:

"4ft. 10. O chamamento p(tblico será considerado inexigível, nas segurntes
s/tuaçôes, sem prejuÍzo de outras:

I - na hipótese de inviabilidade de competição entro as organizações, em
razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser
atingidas por uma entidade específica; e

ll - autoizaçáo em lei que identifique expressamente a entidade
beneficiáia ou que estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária Anual, nas transferências
de recursos a título de subvenção para organiz da sociedade civil

A vigência da cont o será de 12 mesês, ressalvado o direito de
prorrogaÇão

Ito ParaÍso - PR., 23 de Junho de 2017
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hefeilutz lúunieipal de Álto Paruíso - PR
chtPJ 95.640.736/0@1-30 CEP 87528-000

Áv. Pedro Ámaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DA: SECRETARIA DE ADMINISTRAçÂO

PARA: O SETOR OE CONTABILIDADE

REF.: SOLTCTTAÇÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotaçáo para a lnexigibilidade de
Licitação para a regularizaçâo do Repasse de subvençâo a APAE - ASSOCIAçAO DE PAIS E
,t ESIRES DOS EXCEPCIOIVA/S, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), compreendendo o
periodo de 12 (doze) meses e sêrá repessado o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de forma integral
nos meses intermediários e parcialmente referentes aos dias de vigência nos meses anicial e flnal,
totalizando, dessa forma, 12 (doze) meses complêtos. Para cumprimento do Objeto como segue:

"O presente tem por objeto a transferências de recursos
financeiros a ÁSSOC/AçÁq destinado ao apeáeiçoamento e desenvolvimento das atividades
educacionais aos aruros matriculados na Escola Fálima da Silva - Educação lnfdntil e Ensino
Fundamental na Modalidade Educação Especial, cr4b a ÁSSOCtÁ çÁO é mantenedora."

Alto Paraiso - PR., 23 de Junho de 2017
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Prefeitura rltunicipal de Alto Poruko ' PR
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Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 14 3661 I 320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br
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SETOR OE CONTABILIDADE

REF.: CLASSIFICAÇÃO DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA, RESERVA DE SALDO E

CONFIRMAÇÁO DE SALOO.

Saldo de dotaÉo para a lnexigibilidade de Licitação para a regularizaÇão do Rêpasse de subvenção a

APAE - ÁSSOCTÁÇÁO DE PAIS E 
'lrESrRES 

DOS EXCEPCIOTVÁ,S, no valor de R$ 60 000,00

(sessenta mil reais), compreendendo o periodo de 12 (doze) meses e será repassado o valor de RS

5.000,00 (cinco mil reais), de forma integral nos meses intermediários e parcialmente referentes aos dias

de vigência nos meses inicial e final, totalizando, dessa forma, 12 (doze) meses completos. Para

cumprimento do Objeto como segue:

"O presente tem poÍ objêto a transíerências de recursos

financeiros a ASSOCIAçAO, destinado ao aperteiçoamento e desenvolvimento das atividades
educacionais aos alunos matriculados na Escola Fátimd da Silva - Educação lnfantil e Ensino
Fundamental na Modatidade Educação Especial, cuio a ASSOCTAÇÀO é mantenedora."

CLASSIFICACÂO ORCAMENTARIA

1483 335043999900
DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO

SETOR 0s.02.00.12.367.0008.2.03s
DIVISAO DE

EDUCACAO 260

Alto Paraíso - PR., 23 de Junho de 2017
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Prefeitura tl4unicipal de Álto Paroíso - PR
cNpJ 95.ó40.73ó/W1-30 CEP 87528-@0

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Alto ParaÍso - PR., 23 dê Junho de 20

Exmo. Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. Prefeito Municipal de Alto Paraíso
NESTE

Sênhor PÍêfeito,

Pelo presente, solicito autorização de Vossa Excelência para que realize um processo para Repasse de

subvenção social a APAE - ÁSSOC/AÇÁO DE PAIS E MESIRES DOS EXCEPCIO /ÁlS, de acordo
com o decrêto municipal no 1472 de 30 de Janeiro de 2017, num valor de atê R$ 60.000,00 (sessenta mil
Íeais), compreendendo o período de 12 (doze) meses e será repassado o valor de R$ 5.000,00 (cinco

mil reais), de forma integral nos meses intermediários e parcialmente referentes aos dias de vigência nos

meses inicial e final, totalizando, dessa forma, 12 (dozel meses completos. Para cumprimento do Objeto
como segue:

"O presentê tem por objeto a tônsferências de Íecursos
financeiros a ASSOCIAçÁO, destinado ao apeúeiçoamento e desenvolvimento das atividades
educacionais aos alunos matriculados na Escota Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino
Fundamental na Modalidade Educação Especiat, cujo a ASSOCIAçÃO é mantenedorc."

Para cobertura das despesas com o pÍesente, será utilizada dotaÇáo

Necessário a realização de abertura de
LrcrTAÇÃo.

Sendo só o que se apresenta para o m

Sec

Autorizo, cumprida a fo
providência em: 2310612017 .

itatório na modalidade de:INEXIGIVEL DE

o
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Se icitaçáo para

DERCIO RDIM JU
P FEITA MUNICIPAL

DIVISAO DE

EDUCACAO 2601483 335043999900
DEMATS ENTTDADES DO TERcF_!rO
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Prefeitura Municipal de Alto paraíso_pR
. ^ 

c-l\pJ9s.e+o.zsdTooot-ao cwp szszs-oooÁv. Pedro Amaro dos Santoi,9.00 _ Fone/Fm (bxx) 44 SOiq tsZOe_mail _ altoporaiso@pref.pr.gov.br

SúMUIA:,Àllero Membros do Comlssôo permonentêde Licitoçôo poro o exercício de 2017. 
- - "- ""

poronó, no uso de,r.,3rÍiiíi!:,T'#'olt' de Ano PoroÍso, Esrodo do

PORTÂi|A H.o 2d6l201,

IIE§OIVE:

te) Allero Membros do Comissõo de Licitoçõoporo o exercicio de 2017. nomeondo or pàirãã, oboixo retocionodos:
Fresidenle: Voldemk Ribeiro Sporopon

Secretório: Ueslei Gonçolves Rodrlgues do Sllvo

Membros: Vilmo Medekos Fereiro de Molo
Morio de Oliveiro Coelono
Morildo Roso do Noscimenlo do Silvo

porlír desio dolo
2e) Eslo por,lerio leró vigênelo de l(um) ono o

3o) Eslo porlorio enlroró om vigor neslo dolo.

EdifÍcio do íeiluro M nicipol de Allo poroíso,
EsÍodo do Poronó, oo 0l (um) d o J ho dê 201
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hefeitura rl4unicipal de Alto Paruíso PR
c tp.f 95.ó40.736/0001-30 cEP 87528-0@

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (4xx) 44 3661 1320
e-mail - altoparaiso@preipr.gov.br

COMISSAO PERT'AN ENTE DE LICITACÁO

JUSTIFICATIVA

Trata-se do processo de lnêxigibilidade para Repasse de subvenÇão conÍorme
acordo com o decreto municipal no 1472 de 30 de Janeiro de 2017 , paÍa a APAE - ÁSSOC/ÁÇÃO ED
PAIS E MESTRES DOS EXCEPCIONÁ/S, o valor máximo a ser pago será de R$ 60.000,00 (sessenta
mil reais), compreendendo o período dê 12 (doze) meses e será repassado o valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), de Íorma integral nos meses intermediários e parcialmente referentes aos dias de
vigência nos meses inicial e final, totalizando, dessa forma, 12 (doze) meses completos.

Do objeto especifico;
"O presente tem por objeto a transfeÍências de recursos financeiros a

ÁSSOCTÁÇÁq destinado ao aperíeiçoamento e desenvolvimento das atividades educacionais
aos alunos matriculados na Escola Fátima da Silva - Educaçáo lnfantil e Ensino Fundamental na
Modalidade Educação Especial, cujo a ASSOCTAçÂO é mantenedora."

A validade será de 12 meses, ressalvada o direito de prorrogaÇáo

O departamento de contabilidade informou a existência e a reserva do saldo de
dotação necessário e informou ainda que os recursos são ordinários livres.

Conforme justifica o Sr. Secretário de Administraçáo:

Os recursos que estâo previstos nesse repasse obedecerão ao ordenamento legal da
Lei Federal '13.019 de 31 de Julho de 2014 e suas alteraçÕes bem como o DecÍeto Municipal n.o
147212017 de 30 de Janeiro de 2017 que regulamentou a referida Lei e ainda as normas de PrestaÇâo
de Contas e acompanhamento do Tribunal de Contas do Estado Paraná através da plataforma de
Sistema lntegrado de Transferência - SlT.

Cabe ressaltar que, o Processo na Modalidade lnêxigibilidade de Licitação é previsto
no Decreto n" 1472117, o qual regulamentou a Lei '13.019/14 que estabelece o regime jurídico das
parcerias entre a administração pública e as oÍganizaÇÕes da sociedade civil, como segue:

"4ft. 10. O chamamento público será considerado inexiglvel, nas segulnÍes sltuaçôe
sem prejuízo de outras:

I - na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizaçôes, em razão da
natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as meÍas somente puderem ser atingidas
por uma entidade específica; e

ll - autorizaçáo em lei que identiiique expressamente a entidade beneficiária ou que
estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentáia Anual, nas transferências de recursos a título
de subvençáo para organizaçÕes da sociedade civil.

Visto tambêm que Íoi exarado junto a este processo o Plano de Trabalho Íormulado
pela entidadê, bem como todas as documentaçôes vigente:

4

Ainda, foi anexado junto ao
NETO, secretário geral, conÍirmando a existência

dêclare emitida
nas uma en enom

Sr. JOB REZENDE
ípio que tem aptidão

com o objeto oriundo deste processo, afastando- a viabilidade de corre

Diante de tudo o que foi o, sáo essas as nossas Ju Nas para, com
/S E MESIRESÍundamento no art. 25, caput da Lei 8.666/93, co raÁPÁE-ÁSSO EPA

DOS EXCEPCIONAlS, submetendo o presente à apreciaçáo da Comissáo designada através da portaíia

,-u§

no 10512017 , a fim dê .lulgar a regularidade do pÍocesso

x** qàt



Prefeitura l&unicipol de Alto Porcíso - PR
O'IP.I 95.ó,tO.73ó/OOOl-30 CEP 87528-@0

Av. Pedro Ámaro dos Santos, 9A0 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Alto Paraiso - PR., 23 de Junho de 2017
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ffd
ASSOCTAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCoLA FÁrrua DA srLvA
Educrçlo Infaotil e Ensino Fundsmental o, modâlidâde Educrçâo Especial

Rua Josué BâlthazaÍ Rodnsles, 975 - CEP 87528-000 - ALTO PARAÍSO - PARANÁ

Fone: (44) 1664 1090 - E-mailt apâealtopaÍaiso@gmail. Com

CNPJ 07.393.7721000r_80

Aulorizada pela ResoluÇâo n.. 4-417 de l8/10201 I - SEEDDEEIN
APAE

N,O
Fls.

M_ü
o

F_u)

DECLARAçÃO

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS.

APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicilio fiscal e comercial em

Alto Paraíso - Pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, g75, centro, Térreo,

CEP. 87.528-000, inscrita no CNPJ/MF. n.o 07.393.772IOOOí-80, através de

seu representante legal Sr. Paulo Sergio Ferreira, DECLARA para todos os

fins de direito se fizerem necessário que atende o disposto no inciso V, do
artigo 90 da lei municipal no. 5.454 de 1998.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para

que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa

constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto Paraiso - PR, 12 de Junho de 2017

PA O FERREIRA
CPF/MF: 668.371.039-20

Representante Legal da Entidade

d

I



ffd
ASSOCIAÇÂO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCoLA FÁrrua DA srLvA
fducaçào IÍfaítil G Ensino FuIdâmental nâ modxlidrde Educxção Especisl

Rua Josué BahhazÀ Rodn8ues,975 - CEpr 87528400 - ALTO PARAiSO PARANÁ

Fone: (.í4) 3664 1090 - E-mail: apaealropaÍaiso@gmail Com

cNPJ 07.393 7721000r,80

Autorizada pela ResoluÇão n " 441 7 de I 8/t 0/20 I I - SEED/DEEIN
APAE

N.O§
Fls

**ltl 3
DECLARAçÃO

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS.

APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicilio fiscal e comercial em

Alto Paraíso - Pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, g75, centro, Térreo,

CEP. 87.528-000, inscrita no CNPJ/MF. n.o 01.193.772/OOO1-80, através de

seu representante legal sr. Paulo sergio Ferreira, DECLARA para todos os fins
de direito se fizerem necessário que o representante legal e os dirigentes da

organização da sociedade civil não incorrem em qualquer das vedações
previstas no decreto municipal de Alto paraíso no. 1472 de 30 de Janeiro de

2017.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para
que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa
constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto Paraíso - PR, 12 de Junho de 2017 . d

PAULO S ERREIRA
CPF/MF: 668.371.039-20

Representante Legal da Entidade

\v.i



ffi
ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCoLA FÁrrvra DA sILvA
fducÀção Infrntil e EnsiÍo Fundrmentâl ns modslidade Educsção Especiâl

Rtra losué Balrhaz Rodrigues, 9?5 CEP: 8?i28-000 - ALTO PARAiSO PARÁNA

Fone: (J,í) 3664 1090 - E-mailr apaeallopârajso@gnrail Com

cNPJ 07.393.77210001-80

Autorizada pela Resolução n.'44t 7 de l8/l0r0l I - SEED/DEEIN
APAE

N.O

oecunaçÃo

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS.

APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicilio fiscal e comercial em

Alto Paraíso - Pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, 97S, centro, Téneo,

CEP. 87.528-000, inscrita no CNPJ/MF. n.o 07.393712IOOO1-80, através de

seu representante legal Sr. Paulo Sergio Ferreira, DECLARA para todos os fins

de direito se fizerem necessário que não emprega menor de idade, conforme

disposto no art. 70 inciso XXXlll, da constituição federal de í989.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para

que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa

constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto Paraíso - PR, í 2 de Junho de 2017 .

PAUL RREIRA
CPF/MF: 668.371.039-20

Representante Legal da Entidade
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sê
ASSOCTAÇAO DE pArS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCoLA FÁrtnra DA srLVA
EdrrcaçÂo lnfrotil e Ensino Fundâmentâl na modâlidede Educâção f,spaciâl

Rúâ Jorué Bâtthâzâr Rodrisues, 9?5 CEp 87J2E,000 - ALTO PARAiSO PARANÁ

Fone: (44) 3664 1090, E-mail: apaealtopaÍaiso@gmail. Com

CNPJ 07.393.77210001-80

Autorizada pela Resoluçâo n .,t417 de l8/l0r0t I - SEED/DEEIN
APAE

DECLARAÇÃO

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS-

APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicilio fiscal e comercial em

Alto Paraíso - Pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, 97S, centro, Térreo,

CEP. 87.528-000, inscrita no CNPJ/MF. n." 07.393.77210001-gO, através de

seu representante legal Sr. Paulo Sergio Ferreira, DECLARA para todos os fins

de direito se fizerem necessário que a organização/entidade acima mencionada

não deve prestaçôes de contas a quaisquer órgãos ou entidades, até a

presente data.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para

que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa

constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto Paraíso - PR, 12 de Junho de 2017

li
d

PAULO IO FERREIRA
CPF/MF: 668.371 .039-20

Representante Legal da Entidade
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sd
ASSOCTAçÃO DE pAtS E AMTGOS DOs EXCEpctONAtS

ESCOLA FÁT!MA DA SITVA
Educação lnfantil e Ensino Fundamental nâ modalidadeEduceÉo Especial

Fua: rorué Barrhârâí Rodrtguês,975 -cEp:87528{oo - ALÍo pARAíso_paRANÁ

Fone: (44)366a 1090 - € mait: apaeâltoparaiso@Bmail. Com

cNPi 07.393.77210001-80

ALrtorizadâ pela Resotução n.e 4477 de LB/7O12O11 SEED/OÊ€tN

APAE

DECLARAÇÃO DE EXTSTÊ NCIA DE SISTEMA DE CONTABILIDADE

Declaramos, para os devidos fins de direito que se fizerem
necessário que a ASSOCTACAO DE pAtS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS-APAE, inscrita no CNpJ/MF. n.o 07.393.772t0001_BO,

com sede na Rua Josue Balthazar Rodrigues, g75, centro, CEp.
87.528-000, município de Alto paraíso - pR, possui Sistema de
contabilidade sob a responsabilidade do contador clcERo cosMo,
habilitado no conselho regional de contabilidade sob no. pR02626,107,

denominado de Escritório contábil Bela vista, localizado na Rua
Deolindo Balan, 714, centro, CEp. g7.S2g-000 município de Alto
Paraíso - Pr, com a finalidade de contabilizar os recursos recebidos,

suas aplicações financeiras e pagamentos efetuados.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a
presente para que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de
que a declaração falsa constitui crime na forma do Artigo 299 do
Código Penal.

§l
Atto ParaÍso - pR, 12 de Junho de 20i7.

CRC R02626107

,r Contador

{ir
Pa rgio Ferreira

CPF/MF: 668.371 .039-20
Representante Legal da Entidade -r,s§\§r
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ffi
ASSOCTAÇÁO DE pArS E AMTGOS DOS EXCEPCTONATS

ESCoLA FÁrtivra DA sILvA
Educâçào lnfântil e Ensino Fund{nentâl nâ modelidsde Educrção Especiâl

Rúa lojué Bâhhaar Rodrisles. 9t5 - CEp 81128-000 - AITO PARA1SO PAR{NÁ
Fone: (,14) 3664 1090 - E-mâil: apaealroparaiso@gmâil. Com

cNPJ 07.391 7721000i -80

Autorizada pela Resollrçào n " ,+.1I 7 de I 8/ l0D0l I - SEED,DEEIN
APAE

DECLARAçÃO

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS-

APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicilio fiscal e comercial em
Alto Paraíso - Pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, 97S, centro, Térreo,
CEP. 87.528-000, inscrita no CNpJ/MF. n.o 07.393.7721000í_BO, através de
seu representante legal sr. Paulo sergio Ferreira, DECLARA para todos os
fins de direito se fizerem necessário que a entidade não possui imóvel próprio,

sendo assim pagamos aluguel, conforme contrato de Locação em anexo,
informamos ainda no plano de trabalho consta as despesas/rubrica referente a
essa locação.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a
presente para que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a
declaração falsa constitui crime na forma do Artigo 29g do Código penal.

Alto Paraiso - PR, 12 de Junho de2017

PAULO ERREIRA
CPF/MF: 668.371.039-20

Representante Legal da Entidade
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CONTRATO DE LOCAçÂO que fazem: na forma abaixo:

0s STGNATÁRIOS DO PRESENTE CONTRÂTO D€ LOCAÇÃO que contratam na quaridade indicada

nesle cont'ato tem entre s' alustada a 0resente locaçâo medianle as seguintes cláusulas e condiÉes:

PRIMEIRA - LocADoRES: sra. rRENE pERES BENASST - brasireira casada maior, cap

res;dente e oomiciliada na Rua Verde Louro, no ôS5, Ja'din Tarumã, na Cidade de Campo Grande.

porladora da c.l RG n0 2.250773-sEJUsp/l',!s e inscrita no cpF/MF sob no 769.446979-04.

neste ato representada peta sra. VALDETE BENASSI pAULlNo, brasileira, maioÍ, capaz, casada,

proÍessora res!0ente e domic liada na Rua José Natal Bardela no 1224, na Cidade de Alto paraiso-pR

pcrladcra de c I RG n' ô ô97 ô27-O-ssPiPR, inscita no cpFil,4F sob no 019.413.s09.84, nos termos

da crccuraçâo levrada no 6o Serviço Notariar de campo Grande-MS, no dia 06 de Abril de 2015, as fls

261. do livro OS119

SEGUNDA - LOCATÁRIA: ASSOCIAÇÀO DE PAIS E AMIGOS DOS EICEPCIONAIS, ASSOC,AçãO

civil. Filantr'óp,ca de caráter Educac:onal cutturai, Àssistente de saúde, de Estado e pesquisa

Desportivo e outros sem íns iucralivos, inscrita no cNp; no 07.393 77210001-g0. neste ato

represenlada pelo seu presidente Sr. J ÊZENDE N TO - brasileiÍo, uniáo estável, maior, capaz,

funclonáno publico, residenle e domiciliado na Rua Josué Balthazar Rodrigues, no 1145, na Cidade de

Ato?araisc-PR potadc'dacIRG n039s9s8-sspiDF,inscriranocpF/i/Fsobno281 003019-72

TERCETRA - oBJETO DE LOCAç AO: Lotê U ano no 16 íd ei8|. d, uadre no í8 í szoitol.

sltuado no MuniciDiode Alto Paraiso, Comarca de Xambrá, Estado do Paraná , no valor mensal

da locação de R$'800,00 (oitocantos reais). o aruguer mensar é o indicado neste contrato,

devendo o pagamento ser feito até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente ao vencimento.

podendo a locatária optar o pagamento antecipado.

QUARTA - PRAZO DE L0cAÇÃ0: Hum (01) anos, Iniciando.se em 0í de setembro da 2016 e

findando.se em 01 de sstembro de 2017.

QUINTA: Nc vencimentc deste cc.rraro obriga-se o :ocaláno a apresentaçáo das faturas 03 (três)

últimos meses (consumo de água e luz) devidamenle ouitadas
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f
sEXTA: oBR|GA.SE o LocATÁRto a entrêgar o imóver tocado em boas condiÉes de higiene e

limpeza cor:r cs aparelhos sanllárjos, r'aios e demais acessôrios em perfeito estado de conservação e

Íuncrorarentc 3a.a ass -r ,eslilú -os quanCo findo ou íescindtdo o contrato, sem dlreito a retenção ou

indenrzação por quaisquer benfeitonas ainda que necessárias, as quais íicaíão incorporadas ao imóvel

OBRIGA-SE Á LOCATÁR|A no curso da locaçáo a satisfazer todas as exigências dos Poderes Públicos

a que der a causa não motivando elas a rescisâo deste contrato.

SÉTIMo: NÃo E PERMITIDA A TRANFERENCIA Do PRESENTE coNTRAÍo, NEM A

SUBLoCAÇÀO, cessao ou er,tpréstinro loial ou parc,âi dc imóvel sem o prévio consentimento por

escÍito do locador, devendo no caso deste ser dado, agir oportunamente junto aos ocupantes afim de

que 0 rnóvei esteja designado nos termos do presente contrato. lgualmente não é permitido fazer

modificaçôes cu :ransforraçôes do imôvel sem a aulorização por escrito da locadora.

0ITAVA: Cs '!o.adcres desae lá íaculta e rocatária ou o seu represerltante legal de examinar ou

vistor-ia!'o rmóvel locado quando bem entender. No casc de intrmaçào 61 5srviços sanitários a não ser

motivo para que a locatária abandone o imóvei ou pedir sua Íescisão, salvo, procedendo vistoria ludicial

que apuÍe estar condenada a constÍução ou ameaçada de ruir.

N0NA: Â rcação eslará sempre sújeite ao regime do Código Civil Brasileiro Capilulo V, Artigos 5ô5 a

578, e rer I245 de 1Br02i i991 (Lei dc rnquLi natol vigenie a parlir de 10i01/2003, ficando assegurado

aos locadores todos os direitos e vantagens conferida pelas legislaçÕes que vier a ser promulgada

durante a locação, inclusive ALTERAÇÕES E CoRREÇÔES durante a locação, estabetecidas durante

0 prazo conlral'Jal, ern que serão alleradas o aluguel de acordo com as instÍuçoes do Gcvemo Federal,

nos at..lsies e arlerâiaes da reioí co alugJe deleirinados pcr Lei. até o vencimento do presênle

conl:alc \a ve"crme.ta dc Íesro 0o:t'ato será feiis c alJSie e acordo entre iocadores e locatária,

caso a rnesma locatária tenha interesse em permanecer no lmóvel. A.locatária tem o prazo de trinla

(30) dias antes do vencimento, compartilhar do interesse em permanscer no imóvei ora locado, paía

que J proprretário pcssa pÍoceder às vistorias e fazer novo contrato de locaçã0, ficando no direito da

locaiária cplar poi 'ire.traie:er cu nàc no imóve Co qual terá a obrigaçâo de notificar os res

!r lla l3i.ll C as af les Ca sua saica dc ,nrorel lmponante frisar que o reaju o alugu ta

mencionado o indice do IGP-M (lndice Geral de Preços do l\4eÍcado)

As partes elegeÍr o Íoro da Ccmarca de Xambre-pR para que nele serem dirimi

oiju'lc?s :: :t.?saii3 ta.r'l-j^-'ss., :l3e1al as jesiesas a:arle culpada.
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E por eslai'em às sartes LoaADoR F LccArÁRro bem certos justos e a@rdadas, assinam o presente
ccttratc ern Cuas ia2l vras de rgual teor e íorma e que lida as pa(es, aceilam e assinam. mm as
flrmas reconhecrdas pelo tabeiiào locaj
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APAE

ASSOCIAÇÀO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
ESCoLA FÁrlua DA sILvA

Educrçlo ltrfrítil r Enairo Fu.drEantrl ,r modrlidrda Eduaaçlo Espcdrl
Ruâ: Josú BatrlEz!, Rodn8u6, 9?5 , CEp: 8?52B{OO _ ALTO pAR iSO - PARANÁ

Fone: (,t4) 36ó4 t090 _ E-mail: apacalroparai@gmait. Com

CNPJ 07.393.772000 t _t0

AutoÍizlda pcta Resolução n.",t4 t 7 de I t/t oDO I I _ SEED/DEEIN

0f. N.o 017/APAE Alto Paraíso - PR, 04 de Maio de 20i7.

Assunto: Chamamento Publim

Exmo Senhor,

o presidente da ApAE, representado pero sr, pauro sérgio Feneira, vem pero presente

encaminhar uma copia do prano de Ação e do prano de Trabarho, para a aprovação do conserho, na
qual a finalirJade é firmar Convenio com a preÍeitura Municipal.

Não tendo nenhum ourro parricurar para o momento, aproveitamos o ensejo para

apresentar nossos votos de elevada estima e distinta consideraçâo.

Atenciosamente,

tra,
PÍesideflte da eaüdade

Ao Exmo Senhor
DÉRCO JARDIM JÚNIOR
PreÍeito Municipal
Alto Paraiso - Pr
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ASSOCIAçÃO DE PAIS E AI|IrGOS DOS EXCEPCIOI{AIS
Rua: JosIé Balthaur Rodrlguet 975 - Fonê/Fax (,r4) 3664 1090

CEP: 87528-OOO - E-mail: apaealtoparaiso@gmâil.com
ÂITO PARAISO - PÂRANÁ
cNPt o7 .393.772 |0ím1-AO

Filiada a Federrção Nadonal da§ lpaês ne 1937 de 13 /06/2005
Udlldade Publlca Mllrlcipal - Lel nr 022 de O3lO6/20[.s

Udlidade Pública Ertadual - Li nc 15193/2ü)6
Regisro tro CI{ÂS nc 7tOlO.00.2176/2006.ü6 de 14/1212006

ffi
APAE

PLANO DE AçÃO 2Oí7

tDENTTFTCAçÃO

Nome: Associaçâo de Pais e AÍnigos dos Excepcionais - APAE de Aho Paraíso

Mantenedora da Escola Fátima da Silva -
Fundamental na modalidade Educação Especial.

Educação lnfantil e Ensino

CNPJ: 07.393.77210001 -80

Endereço: Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975

Cidade/ UF: Alto Paraíso lParaná

Telefone: (44) 3664-1090

FINALIDADES ESTÁruTÁRhS

l. promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltiplas, e transtomos globais do desenvolvimento,

em seus ciclos de vida: crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando

assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;

ll. prestar serviços de habilitação e reabilitaçào ao público definido no inciso

I deste artigo, e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da

assistência social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de

direitos, de forma isolada ou cumulativa as pessoas com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltiplas, e para suas

lll. prestar serviços de educação especial

preferencialmente intelectual e múltiplas;

lV. oferecer serviços na àrea da saúde,

assêgurar uma melhor qualidade de vida para

preferencialmente intelectual e múltiplas.

famílias ;

m deÍiciência

desde a nção, visando
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ASSOCIAçÃO DE pArS E ATT|IGOS DOS EXCEPCTONATS
Rüa. losué AaltàazaÍ RodrlgIeq 975 - Fone/faxr (4.1) 36ó4 1O9O

CEP 87528.firo. E.nal} rpacaltop{ãlso@tmaürom
A|.TO P f, Í§O-P ÀAXÁ
cNP' (}7393.772lfi X,1.8{'

Flllada a Federação llldoEât dâs Apaês Da 1937 de tt lOílZOOs
Uülidadc Publica Itludclpat - têi nc 022 de 03|06/2005

Utilidade Públi.a Estadual - Lei oe 15193/20O6
RegisEo no Ct{ÂS nr 7lOlO.OO2476l2006.,.6 de 11/12 /2006

ne

ffi
APAE

OBJETIVO GERAL:

- Apoiar o procêsso de desenvolvimento e aprendizagem do educando,

respeitando as particularidades de suas etapas evolutivas, promovendo o resgate do

vínculo familiar, comunitário e social das famÍlias do município de Alto Paraíso que

possuem em sua composição portadores de Deficiência lntelectual e Múhiplas

Deficiências, Deficiência neuromotora Associada à deficiência lntelectual e

Transtomos Globais do Desenvolvimento, propiciando novos aprendizados através

de palestras, visitas domiciliares e visandb também à reabilitação.

OBJETIVOS ESPECIFICOS:

- Apoiar o processo de desenvolvimento e aprendizagem do educando,

respeitando as paíicularidades de suas etapas evolutivas;

- Encorajar, estimular e valorizar o educando, interagindo afetivamente,

favorecendo sua autoestima e autonomia, reconhecendo suas conquistas e
realizações.

- Dar conlinuidade ao processo edueacional com diferentes atividades

acadêmicas e organizaÉo de instruções das diferentes formas de aprimoramento

ocupacional.

- Proporcionar condiçôes de vivenciar e experienciar situações que ofereçam

bem estar físico, mental e ocupacional, possibilitando realizaçáo pessoal, exercício

da cidadania e o desenvolvimento da autonomia e independência.

- Desafiar a criança a participar, descobrir e criar;

- Promover os níveis de letramento dos sujeitos, possibilitando o
aprimoramento da sua competência para uso do discurso ( , leitura e

escrita) em práticas sociais que a envolvem.

- Estruturar o pensemento e o desenvolvimento do ínio , com os

conhecimentos e experiências de contar, comparar e operar

podendo ser efetivada mediante diferentes registros.

- Possibilitar o aprendizado dos conceilos cientí res capaze§ de

inserir os estudantes no debate social a respeito de ciência e tecnologia e suas

ü-

§

implicaçÕes.
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ASSOCIAçÃO DE PAIS E A|4IGOS DOS EXCEPCIOIT|AIS
Rua: ,osué Baltàazar Rodrtgues, 97S - fone/f.x: (,14) 36& 1090

CEp: 87528-OOO - E-mall: rpaedtoparairo@pall.coE
AI,TO PA§ÂiSO - PARÂXri
cx|rP, o7 393,772lOoiJt-AO

trlliada a FederâÉo Iadonal das Apaes rr Lg37 de t? /0612009
Uülldaítc publica Urd.ípat - têi nr OZ2 dê Ot/O6l20/0/s

Udlldadê públlca Estadu.l - têt Dr 1S193,/Ztx)6

f.rsj-t
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APAE

ReSlsEo no CNÂS Dt 710,.0.00217612t0Ç16 de 1+/ t2/2006

- contribuir para a forma@o de um cidadão crítico e polÍtico; destaque para

uma postura metodológica que parta da realidade do aluno, para que levando-o à
espaços e tempos mais distantes desenvolva uma postura observadora, fazendo

uso de fontes para o estudo da História.

- Desenvolver e o raciocínio geográfico e da formação da consciência corporal

sistematizando o conhecimento, ampliando a possibilidade de enfrentamento das

mais variadas questôes da sociedade brasileira.

- Flexibilizar e integrar as lingua§ens expressivas, artes plásticas, música,

dança e teetro com as áreas que eslruturam o cognitivo no desenvolvimento da
percepção, imaginação, raciocínio criativo e sensibilidade, tornando o aluno agente

desafiador e incentivador das aprendizagens, nos processos interdisciplinares,

utilizando-se de recursos e referências verbais e não verbais, através do fazer
artístico.

- Proporcionar ao aluno o conhecimento, a sistematizaçâo, a reflexão e a
ressignificação das práticas de rnovimentação do seu corpo.

- Socializar e construir conhecimentos acerca das diferentes

manifestaçôes do sagrado, a fim de estabelecer elementos que permitam ao aluno
compreender as diferentes culturas, modos de vida e diversas formas de viver o
contexto religioso.

- Adotar procedimentos ahernativos (comunicação Alternativa) de ensino e
aprendizagem, diferentemente conforme a especiÍicidade dos alunos;

- Adotar seu próprio desempenho como referência para avaliações.

- Enfatizar a convivência familiar e comunitária.

- Orientar a família sobre educação dos Íilhos

adultos e envelhecimento dos pais.

- Possibilitar através de palestras condições melhores ílias
melhorem a qualidade de vida com: boa alimentaçâo; higiene pessoal omiciliar.

- Trabalhar conflitos coÍno: separação e perdas famil

- Orientar para que atinjam cada vez mais a independência financeira.
- lnserir a Pessoa Portadora de Deficiência na comunidade, através de ações

íu'|;j\
-i 9r (
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ASSOCTAçÃO DE pArS E At4rGOS DOS EXCEPCTOI{ArS
Rua: lo$é Baltàazar Rodrtgues, 97S - Fone/Fax: (44) 3664 lGrO

CEP| 87528-OOO. E-mai} apacaltoparaiso@gmallcom
IITO PÁXÁISO . PÂRANÁ
cNPl o7 s93.772 / Oú7.AO

Ftll8da a Fêd"raÉo aciotral drs Âpaes D. 1937 ile ,3lO6l2OOs
Uülldâde Pubuca ltunlcipal - l,ei nr 022 de OUO6|2OOS

Udltdrdc muka Estadual - t i nr 15193/2006
RêSlstro no Cl{ÂS trr 7,Olo.AO2g6/200ó-16 de l4ll 2lzo$
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- Elevar a auto estima da Pessoa om Deficiência lntelêc{ual e Múltip

Deficiências, DeÍicência neuromotora Associada á deÍiciência lntelectual

Transtornos Globais do Desenvolvimento.

ORIGETII DOS RECURSOS:

Subvenção Municipal de recursos financeiros à lnstituiÉo, sendo repassados

mensalmente pelo Fundo Municipal de Educação à entidade no valor mensal de R$

5.000,00 (Cinco Mil Reais)

INFRAESTRUTURA:

A Escola Fátima da Silva, mantida pela APAE de Alto Paraíso funciona em

uma casa alugada sem adequaÉo necessária para o atendimento' contendo 7

(sete) ómodos, sendo 4 (quatro) salas de aula, 1 (um) banheiro, com chuveiro' pia

e vaso sanMrio e bidê, 1 (uma) Secretaria, 01 (uma) Sala de Hora Atividade com

direção conjugadas, com iluminação natural e artiÍicial, janelas pequenas. Todas as

salas têm ventiladores de parece, com carteiras adequadas à necessidade de cada

aluno. Os conedores e portas sâo amplos o suficiente para a passagem de cadeiras

de rodas, se necessário.

O refeitório fica na área extema coberta, com 3 mesas, com 2 bancos e 12

cadeiras, sendo uma mesa e 2 cadeiras adequadas a faixa etária da Educação

lnfantil. A cozinha é muito pequena, e contém apenas: 02 Geladeiras e 01 Armário

de aço, sendo que o fogão industrial, fica na área extema do ório, contém

também um despensa, uma área com tanque e um b etro vaso, pra e

chuveiro. Ao lado há uma área coberta para guardar a Kombi

Não temos espaço Íisico suÍiciente para a Íealização d de

fisioterapia, sendo realizados em prédio cedido do Centro Municip e Saúde. Aa

sala para Atendimento da Equipe Multiprofissional fica em um sala inacabada

dentro do almoxarifado, sendo que esta é compartilhado Assistente Social,

Psicóloga, Terapeuta Ocupacional e Fonoaudióloga, corn cronograma específico

para o bom atendimento, sem transtomos de atendimento.

À
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ASSOCIAçÃO DE pArS E AITiTGOS DOS EXCEPCTONATS
Rua: fosué Baltüâzar Rodígue& 975 - Fonel?a\t í14r 36 1O9O

CEP: 87528-OO0 - E-mai} apaealtoparalso@gmâll.com
ALTO PÁNÁÍ§O - PÁITNÁ
cNPl 07.393.7 7 2 I OOO1 -N

Filiada a FedêraÉo adonâI das Âpaes ur 19?7 àe l3/o6/2o0s
Uülidâde Publlc. ttuticipal - Lei rt 022 dc O3/06/2q)s

Udlidade Fúbltca Estadual - LGI De 15193/2fl!6
Redstm no CNÂs n. TlOlO§o2476120o6-L6 & lrl1212006 L

O pátio é pequeno, sendo que a escola é tda murada, organizado, limpo

a§ado, agradável, com flores que sâo cuÍtivadas, regadas e cuidadas pelos

próprios alunos.

As carteiras são adequadas e adaptadas conforme o tamanho dos alunos, há

mesa ê cadeira para o proúessor em sala de aula, quadros, espelhos e armários.

Não temo§ quadra esportiva, para a prática esportiva, quando necessário

temos o apoio da direção do colégio Estadual que, gentilmente disponibiliza o

espaço para a realização destas atividadàs.

Dentre aS TVs,Há 1 (uma) televisÕes cedida pelo Governo Estadual, e com o

recurso do FIA: 5 (cinco) Espelhos, 1 (um) Gravador de voz portátil, 2 (dois)

câmera fotográÍica, 5 (cinco) Aparelho de rádio com êntrada de Pen-Drive, 1 (uma)

Balança Pediátrica, 1 (uma) Piscina de bobinha, I (uma) cama elástica, I (uma)

caixa de som ampliÍicadora, 2 (dois) Microfone, 1 (um) Projetor data show, 2 (dois)

Computador, 'l (uma) Balança de pé e 2 (duas) SmartTv 32o 02 (quatro)

impressoras, para o uso da Secretaria e dos professor.

Quanto ao mobiliário adquirido com o recurso FIA temos: Armário de aço com

2 portas, Arquivo de aço com 06 gavetas, Escrivaninha' Divâ.

Temos vários instrumentos musicais (4 (quatro) Violáo,4 (quatro) Pandeiro, 1

(uma) Bateria, 4 (quatro) Teclado, 20 (vinte) Flauta doce (cinco)' 4 (quarto)

Triangulo, 4 (quatro) Chocalho, 2 (dois) Tambor médio, 5 (cinco) Gaita de boca , 2

(duas) Mini conga, 01 (um) Xilofone.), que foram adquiridos âtravés do projeto FlA, e

através do projeto da Procuradoria do Trabalho de Umuarama, adquiridos 1

(uma) máquina de costura reta, 01 (um) fomo elétrico, 01 ) mic as, 01 (um)

armário de aço para a cozinha, 02 (dois) Fenos de passar roup

Quanto aos materiais de consumo adquiridos com o P lA: Blocos

lógicos, Material dourado, Colchonete, Pilates, Jogo de dama, Jogo e dominó, Jogo

, Kit de encaixepega-varetas, Jogo de peteca, Jogo de trilha/damas,

e desencaixe, Caixa Tátil, Bola, Tatame, Tapete de Núrneros Encaixados' Jogo da

memória de têxturas, Blocos lógicos, Disco de fração, sólidos Geométricos, sorobã,

Aranha mola, Jogo de Tabuleiro, Percepçáo Msual, Jogo forme palavras, Lanterna

terrest

ffi

À

para exames de garganta, Rfuua

.c-
sü

para medida de altura, Globo



ASSOCIAçÃO DE PAIS E AITTIGOS DOS EXCEPCIONAIS
Ruâ: Josué Bâlttazar Rodrigues, 975 - FonG/Far (44) 36fr 1(x)0

CEP: &752&mO. E.Eail: apacdtop.ralso@grrr .com
ÂI.TO PA"RAÍSO - PARÂXÁ
cJÍPl v, 393.77 2 IAOOI-aO

Filtada a FêdereÉo lfacjonal da3 Âprqs ne 1937 itc 13106/2005
Udlidadc Publica Mrlrtclp8l - Lei nr 022 de OS|OG/ZOOS

Uülldade Públlca Estrdual - Li ne 15193/2006
RegisEo do Ct{Â§ úr 71O1O.OO2a7 612006-16 de {la212@6

RECURSOS FINANGEIROS:

- Combustível e lubrificantes automotivos.

- Despesas de teleprocessamento (inteme$

- Gás e outros materiais engarrafados;

- Gêneros alimentícios

- Locação de lmóvel;

- Manutenção consumo de Equipamentos de P

- Manutençâo e conservação de veículos

- Material de cama, mesa e banho;

- Material de copa e cozinha;

ffi
APAE

(Planetário), Centopeia, Rebolo reto, Capa para violão, Escada para o Divã e Capa

para Teclado.

Além de duas impressoras e dois computadores que já tínhamos adquiridos

com recursos do PDDE e próprios, além de Purificador de água, aquecedor,

umidificador de ar, divã, máquina tanguim de lavar roupa, centrifuga de roupa,

quadros, escrivaninhas, ventiladores de parede, de pé, de teto, bebedouro de água,

geladeira, Íreezer.

Reccbemos do Govemo do Estado do Paraná: 01 (uma) geladeira, 5 (cinco)

mesas e 5 (cinco) cadeiras para os professores, liquidificador industrial, picador de

legumes e frutas manual, mesas para o refeitório, além de talheres, pratos, cane@s

de alumínio.

TDENTTFTCAçÃO DO SERVIçO

PUBLICO ALVO: Alunos com deftciência lntelectual e Múltiplas deficiências do

Município de Alto ParaÍso, bem como seus Familiares.

CAPACIDADE DE ATENDIÍúENTO: 40 pessoas

À

^$,f §

dados;



ASSOCIAçÂO DE PAIS E AÊII@S DOS EXCEPCTONAIS
Rua: Josué Baltàazar Roddtu€s, 975 - Fooe/Far: (+{) 36ff 1(»O

CEP: 87524-fi[ - E-Dall: apâGâItopar.lso@gmall.com
ÂLTO PÁNÂISO - PARÁfl/Í
cNPl0lr39,.772|0{,OI-Í,iJ

tr iada a FedemÉo Nadonal das Âp.es nc 1937 dê 13 l06.lzm'
Udlidade Püblica MEridpal - L€t rÉ 022 de O3l06/20Os

Utilld.dÊ Pública Estadual - Iêl nt 15193/200ó
RêgrstÍo no CI{ÂS nc 7lOlO.OO2476lZW6.16 de l41212006

ffi
AI'AE

- Material de expediente;

- Material de limpeza e produtos de higienizaçâo;

- Material de sinalizaçáo visual e aÍins;

- Material Educativo e Esportivo;

- Material para manúençâo de Bens lmóveis;

- Material para ManutenÉo de veículo;

- Seguro de veículo;

- Serviço de Água e Esgoto;

- Serviços de Energia Elétrica

- Serviços de telecomunicaçôes;

N.Oê
Fls.

4<,:..,

c\
tfF

ú dD

RECURSOS HUMANOS:

01 Diretora
01 Pedagqa
07 Professores (5 Prof. Regentes, 01 de Arte e 01 de Educação Fisica)

01 Agente Educacional ll - Secretária
02 Agentes Educacionais I - Atendentes
02 Agentes Educacionais I - LimpezaÂIerenda
01 Motorista (cedido pela Prefeitura Municipal)
01 Equipe Técnica - Assistente Social
01 Equipe Técnica - Fisioterapeuta
01 Equipe Técnica - Fonoaudióloga
01 Equipe Técnica - Terapeuta Ocupacional
01 Equipe Técnica - Psióloga

ABRANGÊNCh TERRIToRIAL: Pessoas portadoras de

Alto ParaísePR

do nicípio de

ESTRATÉGIAS UTILIZADAS:

- Realizar reuniôês com todo o colegiado, tendo sempre como meta o

desenvolvimento dos alunos, propondo açôes no acompanhamento do processo de

À

manutenÉo da escola;



ASSOCIAçÃO DE PArS E ArrlrGOS DOS EXCEPCTOITIATS
Rua: Iosué Baltüazar RodriSues, 975 - Fone/Fax: (44) 3664 1{D0

CEP: 87528-fiXl - E-Eâtl! apaealtoparaiso@tmall,com
ÂLTO PAnriSO - P r XÁ
clrPf 07393.772lüro1{{!

fi a.ia â Fedrração t.&d das Apaes ne 7937 &t3/Mlz@s
Udltd&dê PEbHca llmldpal - L.t n. 022 dc O3lúlzOOs

UdlHade PúUlcr Ertadual - Ll tr! 15193/200ó

APAE

Reglsro no cNtS nr 7101G0O217 6/2006-76 dê lqlz12006

- Reuniáo gemestral, com todos os funcionários dâ escola, para avaliar

resuttados alcançados durante o semestre, realizando o levantamento dos pontos

positivos, bem como os negativos, registrando-os em livro ata, servindo de subsÍdio

para o planejamento das açÕes e verificar a possibilidade de mantàlas

financeiramente.

- Reuniões semestrais com a Equipe MultiproÍissional e com a Equipe

Pedagógica para avaliar o processo escolarização e as necessidades reais da

escola.

- Manter todas as atividades desenvolvidas tanto no âmbito Social, Saúde e

Educação, visando às propostas do Projeto Político Pedagógico e Propostas

Cunicular da Escola Fáüma da Silva

- Visitas aos familiares, para manter constante diálogo com os mesmo,

relacionando o trabalho didático com as atividades de vida diária.

- Acompanhamento nos atendimentos com o Neuropediatra' sendo de suma

importância para o desenvolvimento dos alunos.

- Observar as instalaçÕes, condiçôes, materiais e capacidades operacionais

para o desenvolvimento das atividades previstas no estabelecimento de Ensino,

observando o cumprimento das metas, flexibilizando em conformidade com a gestão

financeira desta

Realização de atividades utilizadas no próprio ambiente escolar e no

conhecimento que o estudante já traz consigo do seu meio:

- Atividades de mobilizaçâo de enfrentamento à discriminação a Pessoa com

Deficiência.

- Criar espaços de interaÉo entre todos os profissionais da a com os

componentes da Equipe de Muttiprofissionais através gru estudos

ffi

À

previstos em câlêndário, na qual cada um terá espaço para

dividir as dificuldades e dúvidas;

- Priorizar o compromisso coletivo na elaboração, o avaliação do

Projeto Político Pedagógico, da Proposta Pedag@ica Curricular e Regimento

Escolar, bem como, debates e colaboração coletiva na elaboração do Plano de

ras e

§
'l'rrr(

1,"

Trabalho Docênte;



ASSOCIAçÃO DE PAIS E A!4rGOS DOS EXCEPCTONI|TS
Rua: Josr!é Bdtüazar Rodriguct 975 - Fone/Fax: (,t{) 3ó6{ 1(xX)

CEP| 4752&000. E.t[ai} apsesltoparailo@SDril,com
AI.TO PA.n Í§{) - PAn XÁ
CNPJ 07393.772lqn1-8{'

FilÍ.d! a FcdeÍaÉo ildmrl dâs 
^paes 

na 1937 de 13106/2009
Udlidâdc Publica uddp.l -Lin 022 ire03lo6/z0os

Utilldade PÉblicr Êstadual - Lêt tre 15193/2006
Regisbo oo CNÂS tr. 7aOlO.@21761 2OoG16 de 14/L212006

- Articular a interaçáo dos membros do Conselho Escolar, para que atuem de

forma cooperativa e auxiliem a escola no cumprimento de sua função;

- Enfatizar a participação junto às escolas comuns, buscando parcerias no

atendimenio a diversidade e desenvolvendo grupos de estudos e trocas de

experiências;

- Promover parcerias com outros estabelecimentos, bem como com órgãos da

gestão municipal, para a realizaçÉlo de atividades educacionais que venham ao

encontro das necessidades dos estudàntes e proÍissionais (feiras, seminários'

estágios);

ffi
APAE

d

DESCRTçÃO Jan FêY Uar Abr ilal Jun Jul Ago S€t Out Nov Dêz

Planejamento x X x x x x x x x x x x

Reunião Semestral x x

Visitâs as ÍamÍlias x x x x x x x x x x x x

Acompanhemênto as

consutbs com o

Neuropediaha

x x x x x x x x x X x x

Observar as instralaçóes x x x x x x x x x x x x

Aüvidades reâlizadas no

ambiente êscolar
x x x x x x x x x x x

Semana da Pessoa com

Deficiência
x

AtualizaÉo do PPP e PPC x x x x X x x x x x x

lnteração dos membros do

Conselho Escolar e

AssociaÉo

x x x x x x x x x

\

x x

Parcerias com outrás

Entidades e Estabelecimento

de Ensino

x x x x x x x \
(

x

»
\

Parceries com Gestôq9

Federais, Estaduais e

Municipâis.

x x x x x x x x x v x x

{/
\]

ç>

§



ASSOCTAçÃO DE PAIS E AÍIIIGOS DOS EXCEPCIOIIIAIS
Rua: fosué Baltl.,-Í Rodrlgues, 975 - Fone/Fa\ {11) 36641

CEP! 87528-fi)O - E-mail: apeÊiltoPsraiso@8maü.cotE
AJ.To P R Íso - PARÁJüi
cxPJ 07393.772l00O1-8O

Ftliida a FcderaÉo tlrcioD.l ths Áraes ne 1937 de 7jl06
UtiId.de Public! I{EnlciFl - Li nr 022 dê O3/06/20Os

uütidadc Ptúbll.â Estedual - têi nt 15193/2fi)'ó
Registe no CllÂ§ ae 7 1lOlO.0[Z+1 6 I 2006-16 de 14 {xr6

ffi
ARAE

AVALIAçÃO: A avaliaçâo das atividades através das reuniÕes semestrais, iunto às

famÍlias dos alunos, as Equipes Pedagfuica e Multiprofissional, bem como com os

Associados e órgâo fiscalizador.

Atto Paraíso.PR 02 de maio de 2017.

Letícia do P. Ganzarolli

Psicóloga

cRP-o8/20960

Lucia Maldonado

Diretora da Escola

Fátima da Silva

Paulo Sérgio Feneira

Presidente da APAE

À

{

§



ASSOCnçÃO DE pAtS EAm|GOS DOS EXCEPC|O

CEP 87.528400 - Alto Parabo - PR.

N

CNPJ: 07.393.71210001 {} Fh.

Rua JosrÉ Balthazar Rodrigueo, 975 - FonerFax (.!l) 366+í090 -49F C,
'Ê

PL./\IIODE TR,ABÀLEO

DAMS CADASTRAIS

CNPJ
o7_393.1UffiL$O

Ó4t I nndatc noporcatc
ASSOCIAÇÃO DE PAI§ E ÂMIGOS DOS EXCEFCIONAIS/APAE
Endcrrço do &3Io /Drddrdc

RUA JOSUÉ BALTIIÂZAR RODRIGUES, }f 975

ÜT
PR

CEP
87.528-000

DDD/Tcl,cfonc
44-3&-túO

Ciàdc
ALTO PARÁÍSO

Prrçr dc ?qrncnto
Icaraím

ASôtrch
2ttv9

Co r Corfrütc
9.77ç5

Barco
Bndl

66t.371.039-20

CPFNonc do XrrDordvd
PAI]LO SÉRGIO TERREIRÂ

FunçIo
Prcsideotc

Crrgo
Praid€úta

CTP
87.528400

Eldcrtço Raftlcacirl
RUA PROF. PEDRO ALVES SILVEIRÀ l.P 897

Elp.
714..rc7-8 - SSP/PR

I}ESCRIÇÃO DOPRO'ETO

Faíodo dc ErccucioTltdo do Proicto

htcio
ttr{17

Téroino
lYni/18

Súveoção lvfunicipel de reorrcs fumoeiros à INSTITLIçÃO.

Id.útificrçle do (»icb

O pÍ€s€dc Cof,vêúio trú poÍ ójclo a rrrosf.Í6acà dc rtorrsor fmoceiros à ÂSSOCIAÇÃO, destinados eo aperftiçoamento e

dcrcavolvimeoto das tiviladcs cürcacionais aoa alum miqrhdos m Escola F&ina da Sitva - Eürcrf,o Irúril c Emino

Fundammal na Moddidadc Educaçro Espccid, q{o r ASSOCIAçÃO é martencdora

Ofertar um atcadi'r,cnto dc qualidade às ncccssitadcs cducuiomis cqcciais dâs cÍiüça, ioY€Írs
dc?cndàcix eavc6 dc projaos c arividades quc vism dcscovohcr n.ras potencislidrd€s, amp[ardo e

conhecimantos prra a inchsão social e o alcaace da artonomis, atÍavá de apoio

erenciais ligadas ao eodno aptndizagcm c ao bcm e*ar doe alunos.

c aôÍtoa cm diftrsrtes nívcis dc

Fornr dc Ercoçlo c CrDDriEGott d., MGtÚ

§cus

aiüdades

Públtco Àtingilo (Qü.!tit tivo)
2t ude erm âlunos.

drr McEr c Àtividrdcr/Proictc

c guaoth a mdhoria do ccndimo €spcciafiz8do aos atmos cm gllltiplas &ficiêodâs e trascoraos globais

deseavoMoeom mrriorlados m modalidade especi{ reodcndo a Educação Infu[ Ensino fundmeml e Eôra$o de

e ÂldrÍos.

PtraEGEu pür AfcriÉo do Crrpriscú .r* clec
Arcvds de acorymhmco e eoi*gto de r#rlx Í!$zrdos pdoa doccucc dGccrwcodo o
moricidade e atmomia ãtÍe outros.

r
r/

\r"

e roci{
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ALTO -PR
Prefeitura Municioal de Alto Paraíso

Secretaria Municipal de Educação
Av. Pedro Amaro dos Santos, n.o 900
Fone: (44)3664-1320 - RAMAL 225

CEP 87 528-000 - Alto Paraíso - PR.

COMUNICA Ão

Secretaria Municipal de Educação EspoÉe e Lazer

Comunicação no. 1112017

Venho através deste, solicitar a vossa senhoria a abertura do

processo de Dispensa ou lnexigibilidade do convênio celebrado entre a entidade

APAE - Associação de Pais e Mestres dos Excepcionais - mantenedora da

Escola Fátima da Silva com a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR'

Certos em podermos contar com a costumeira atenção expressamos

nossos cumprimentos.

Alto Paraíso - PR, 06 de Junho de 2017 .

À

,

iane Ap cida Caetano e Oliveira
Secretária Municipal de Educação

EspoÉe e Lazer

0,1

^J
Ao Departamento de LicitaçÕes

Ã



Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - PR
CNPJ 95.er0.736r000í€0 cEp 8752&000

Av. Pedro Amarc dc S!írtoa, 9(Xl - Fone/Fax (0n) *1 366+1320
email - altooaraisorâpref pr.eov.br

ruSTMCATIVA

A justificativa da ausência de Cheamento húlico na hiÉtÊs€ d€
irvisbilidadc de cmpeti@ €nte as orgarizâções, em razão da natureza singular do
obj€úo do plano de fabalho ou quan& as metas sometre padercm ser *ingirlas por uma
entidade especlfca Do caso, a Escola F&ima da Silva E<luca@ Iahmil e Ensino
Fundamental tedo como mrÍEnodora a Associação de Pais e Âmigos dos
Excepcionais - ÂPAE, refererte ao DecÍsto n" 1.472 de 30 de Jarefuo &,2017,pr.endr.-
se ao frto de qrr o Regulamemo das Parcerias eme Muicípio de Alto Paraíso e as

eganizaçOes da Socieda& Civil, está de acordo, tmbén, cm a ki Federal no.

13.019,3l dê Julho de 2014.
Tado em üsta que m Munioipio & Alto Paraiso, PR, somentc existe

',ma Eúidado de fducaçao na Modalidade Espeoiat, ou seja, a Escola Fátima da Silva
EdwaÉo In&ntil e Eosino Fuodamemtal, cujo qrral, a crtidade manrcnedora é a
Associaçâo de Pais e Amigm fu Exc4ciomis - APAE, inscrita no CNPJ no

07.393.77U00o1-t0, rão há neccssidade ds Chamam€oto Público para os újetivos
dolineados no Decrro Mmicipal n". 1.472 e na Lri Fcderal no 13.019.

E com base m Parecer da Asscssoria Jurídica do Mmicípio de Alto
Paraíso, a incxigibilidade do refeft,Dciado chamamento está caracteÍizado para os firx de
düeito e em conformida& com o art 10 do Decreto no 1.472f20fl.

Assim, ficam os irtercssados iminados para procederem à impuglação à
justificatiraa desde qrE apreseÍtlda em aé 05 (cinco) dias a contar da pblicaçâo.

Alto PaÍaíso, 2ó de lvíaio de 2017.

OJARDM
pal

À

PUBLICADO NO JORNAL

UMUARAMA ILUSTRADO
ÓRGÂO OFICI.AL DO MUNICÍPIO

EM. 3

t-

d/

Ediçào N." Je . gtrL

ii.

Pr€feito

\P



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - pR
CNPJ 95.640.736/000 í -30 cEP 87528-000

Av. Pedrp Amato dc Santoe, gül - Fone/Fax (0u) 4a
e-mail - altoparaiso@pref pr.gov.trb

F

Fls

w.J-lt*-PORTARIAN'24É,a0fi

conselheiro ou empregado de qualquer organização da
charumento púbtco, ou

slnstitui a Comissão Técnice dc
Monitoremcnto e Avrlbção, dcstinedr c
monitorar e evdlrr âs perccrias
cclebredar com organizaçôcs da socicdade
civil mcdientc tcrmo de colrrboraçío ou
termo de fomento'

A Prefeiara Municipal de Alto Paraíso/PR, por meio de seu Prefeito Municipal Dércio
Jerdim Júnior, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lci Orgfuicâ" e
considerando a Lri Federal no 13.019D014 e Decreto Municipal no 1472D017,

RE§OLYE:

Artigo In - Instituir, como órgão colegiado permanenê, Comissão Técnica de
Monitoraurento e Avaliação, destinada a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com
organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento.

Art[o 2'- A Comi*são Monitoranrento e Avaliação de que trata o artigo antecedente
será composta pelos seguintes membros:

Presidcnte - Elizandra Kelli de Oliveira - RG no. 6.816.2769
Sccretórh - Tereziúa Marli Bergonzini - RG no. 2.258.747-l
Mcmbro - Lucieli Vieira Francisco- RG no. 13.228.0124
Mcmbro - Luciena Cristina de Oliveira - RG no. 6.351 .33G9
Mcmbro - lúarilda Rosa do Nascimento da Silva - RG no. 8.335

Artfo 3e - 0 membro da comissão de Monitoramento e AvaliaçÍIo ora se constitui
veriÍicar que:deverá se declarar impedido de participar do processn de seleção

I - tenha participado, nos ütimos cinco anos, como dirigente,
civil clpante do /

tr - sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, termos da
L€i 12.813, de 16 de maio de 2013.

§ lo A declaração de impedimento de membro da comissão de Monitoramento e
Avaliação não obsta a continuidade do processo de seleção e a celehação de parceria
entre a organização da sociedade civil e o órgão ou a entidade pública federal.

^ ,ol'-

õru
\§
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Prefeitura Municipal de Atúo Paraíso - pR
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEp 87528400

Av. Pedrc Amarc doe Santos, SXt - Fone/Fax (0rx) 4a lW $ZA
omail - altoparaiso@pref pr.gov.bb

§? Na hipótese do § lo, o membro
membro substituto nomeado stravés
continuidade do processo de seleção.

impedido deverá ser imediatamente substituído por
do presente ato, a fim de viabilizar a realizaçÍlo ou

Art 4'- Esta portaria entra eÍn vigor na data de sua publicação.

Alto Paraíso, 01 de

D o

PUBLICADO NO JORNAL
UMUARAMA ILUSTRADO
ÓRGÂo oFIctAL DO MUMCIPIO

EM U.* a? {"

Ediçâo N. !0. qP4o

N
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Prefeitura MunicrpaI de Alto Paraíso-pR
GNPJ 95.640 736/000í -30 cEP 87528-OOOAv. PedroAmaío doe Santoe, 900 - Fone/Far (On) 4l

+mail - altoparaiso@pref pr.gov. bb

FORTARIAN'z/gDOI7

*Institui a Comissâo
processamerto e
Chamamentos Públicos. "

§ lo A declaração de impedimento de membro da comissão de
continuid"de do processo de seleçâo e a celebração de
sociedadeciüleoórgâo ou a enüdade pública federal.

de Seleção
julgamento

pírra

de

I n-$ergrauunicipar de Alto pararso/pR, por meio de seu prcfcito Municiper DércioJadim Júnior' no uso de 
ryqs atrilurÉes G il ó conferidas pela Hiõ-gar,"r, 

"considerando a IÉi Fed€ral n" l3.olg?or4 
" 
i>.r"toú*i" ipt"' ilinõil,''-

RESOLVE:

Art[o l'- Instituir, como órgão colegiado permanente, comissão de seleção que tera
gm3-colnnetência o processamento e júgamento dos cír,amamento, putú"ã, oJa.uitodo Municlpio de Arto paraíso, respeiãdas * ãnaiçoo 

" * áterio, a"-r"r.çaoestabelecidos no Edital de Chamamento respectivo.

art[o 2" - A comissão de seleção de que trata o artigo antec€dente s€rá composta perosseguintes membros:

Prtsidcotc - Joelma dos Santos RG no. 7.14g.433_s
Sccrctúrio - Ivonete do Vale Otiveira RG no. g.36.567_g

lflcnbro - Roberto Gonçalves Delfim - RG no. S.}D.SAO-Z
tucmbro - Vilma Cameiro Bassani _ RG no. 3.9g2.307-E
Mcmbro - Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva _ RG n". 9.ó91.,02-4

Artfuo ] - o membro da comissão de sereção que ora se constitui deverá se decrararim@ido de participar do processo de seloçao q*iiJo 
"oin*, 

qr",

14ffi :ffi;ttr*ffi ,Hiffàtr:ffi IÍ*"T.f ffi .ltrf kilchamamento público, ou

I:-le-{rryryao processo de seleção configurar confliro de interesse,IÉi 12.813, de 16 de maio de ZOt3.
da

a

-/L

:i
'\§"

parcena €ntre a da



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR

continúdade do processo de seloção.

AÍt. 40 Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção podeni solicitar

assessoramento tecnico de especialista que nâo seja membro desse colegiado.

Ar@o 5" - Esta portraria enha em vigor na data de sua publicação'

Âlto Paraíso, 0 2017.

OR
M I

EI\,l
02

EdiçáoN'"
7

R

Ll

\S
)'

\J-

Jmho

i,
N/



o§
tls.

ff
f 3_

c

AÍAOuzofi

Aos í8 (dêzoito) dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezessete, nas dependências da

Secretaria MunkÍpal de E<lu@o, nas dependências Preúeitura Municipal d€ Alto Paraíso -

PR, situada na Anenida Pedro Amaro dos Santos, 9ff as 14:00 horas nesta cidade de Afto

Paraíso, reuniram-se os membros do Conselho Munícipal de Educa@ para aprovaçâo do

Plano de e Açáo e de Trabaltp da Escola de Educaçe Especial Fátima da Silva com a

prebituna MunirÍpal de Alto Panaíso. A Senhora Eudinete da Silva Pedrota que no ato

responde p€b sêcr€úeÍia Munidpal de Educação cumpÍiÍÍEntou e agradeceu a todos pela

pÍ$ênça, em seguUa pa$ou e pelewa paÍa a senhora Lucia Maldonado Di€tore da Escola

r]atima da Sitva gu6 enbegou oe Planos para apÍ€ciaÉo & membros, na seqüência o

Senhor Rêneto Apârêcidc Jorge contador da Pre{BituÍa dêscÍêv€ü da brma como será

realizado o convenio, relatou qrr howe mudanças na furma do repasse em confurmidade

com Lei Fedêral no. 13.019120'14, por essa razfu é necêssáÍb a análise e aprovaçâo dos

,,"n* 6e AÇão e TrabCho pclos ÍÍpmbroe do Conselho psrl dsr scguimcnto no pÍocssso do

Í€passê. Os conselheiÍoo fizeram algune queetionamentos a respeito do reolrso que seÉ

Íêpesssdo como fuina de repesse, os valoÍ€a, prazos e despesas a sorêm o(€cutas, todos

oo membts ficaram de comum acoÍdo fcando apovado o Plano de AÉo e de trabalho da

Escola Fátima da Silva. Nada harendo mais a constar eu Eudinete da Silva Pedrota redigi

esta ata que será assinada por mim e dêmais pr€sêntes.

f,^a^'* o,a f l^r0
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Prefeitura Municipal de AIto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.73610001-30 cEP 87528{(x}

Av. Pedro Amaro doa Sânbs, 900 - Fone/Far (0xx) 44 36
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

641320

psçlARAÇAO

Declararnos que no município de Alto Paraíso Estado do Paraná,existe

apenas uma Entidade - APAE - ASSOCIAÇÃO pB PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS mantenedora da Escola Fátima da Silva Educação Infantil e

Ensino Fundamental, na modalidade de Educação Especial, CNPJ. 07393.77210001-

80, com domicilio á Rua Josué Balthazar Rodrigues, MUNICIPIO DE ALTO

PARAÍSOPR.

E, por ser a expressâo da verdade para que produza os efeitos legais, vai

abaixo devidamente datada e assinada

ALTO PARAÍSO PR. o DE 2017

Á
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
GNPJ 95.640.736/000't-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (oxx),{4 3664 í320
www.altoparaiso.pr. gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Consulta-nos Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Alto Paraíso, a

respeito da interpretação dos artigos 5o a 12, do Decreto no 1472 de 30 de Janeiro de

2017 , ou seja, dos Procedimentos para o Chamamento Público.

A dúvida do consulente se restringe à possibilidade da inexigibilidade do

chamamento público, tendo em vista a existência de uma única entidade de Educação na

Modalidade Especial - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE.

A prova de tal argumento está consubstanciada na declaração da lavra do

Secretário Geral de Adminiskação do Município, afirmando que na cidade de Alto Paraíso

existe apenas uma entidade de Educação na Modalidade Especial, ou seja, Escola

Fátima da Silva Educação lnfantil e Ensino Fundamental na modalidade de Educação

Especial que é mantida pela APAE de Alto Paraíso.

O ert.10 e o inciso l, do sobredito decreto assim estatuem:

Art. í0 O chamamento público será considerado inexigível nas seguintes situaçóes,

sem prejuízo de outras:

l- na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações, em raáo da

naturezâ singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente pudessem

ser atingidas por uma entidade específica; e

Assim, considerando os dispositivos legais, essa Assessoria Jurídica opina pelo

chamamento da única entidade, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE,

inscrita no CNPJ no 07.393.772OO01-80, com a inexigibilidade da expedição do edital

para o chamamento público.

É o parecer.

Alto Paraíso - PR. 25 de Maio de 20 Í 7

o Juníor

77.684

1!ri'/^
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Município de Alto Paraíso - Paraná-
- 
cr.rplnar ôs.o+o.236/ooo1-3o cEP 87s28-ooo

Av. Pedro ÀmeÍo dos Santos' 9oo

PUBLIC ADO NO JORNAL DE

UMUARAMA ILU

oEcREro N" 1472
3(r DE JANEIRO DE 2O17.

EGULA,/iiIENT a As PARCERIAS ENTRE o ,úUNIcíPlo DÊ

ÓRGÀO OFICIAL DO MUNICIPI r.ro rlneísoE

EM Ot
Ediçáo N."...........Íp-...8'Â'5'

o PREfElro Do MUNIcíPlo DE ALTo reRAÍso' Eslodo do PoÍÔnó

no Uso de suos oÍribuiÇÕe, "onf',ido, 
pelo Lei orgônico do Município de Alto

Psroíso. de ocordo ao* o q," êstobelêce o ori' l9' incÉo l' do ConíituiÇõo

FedêÍol. orls. ló, 17 e 2r, oo-iÀ rtaetot o' 1'32e.' de 19é1' orls' 25 ê 2ó da Lei

Complemenlor no I o'l . de iOOO - L*n' e os deÍerminoçõês contidos no Lei

Federol n- t 3.O19, de 2Ol 4.

AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDAOE

CIVIL. PARA A CONSECUÇÃO DE FINAUDADÊS DE

rEREssE PÚBL|co e necíPnoco. r|áEDIANTE A
EXECUçÃO DE FROJETOS PNEVIA'IAENTE HIÍ.ÂSELEC I DOS

---.."...ÊM PLANOS DE TRABAI.H(>. NOS TER,I^OS DA LEI FEDEf,ÂL

Nô I3.OI', DE 3I DE JULHO DE 2OI4.

DECRETA:

I

co,qítulo I
Drsposrçôca Gêrdrs

AÍt. t" A liberoçào dos recursos finôncêkos do Município os

orgonizoçôes do sociedodê civil, em regime de mÚtuo cooperoçõo' poro o

"o,-lr."riao 
de finolidodes <,e intêÍesse público e íêcíproco' medionte o

execuçõâ de otividodes ou projetos previomente eslobelecidos em plonos de
froUofno, dôr-sê-ó por Ínêio de-lêrmo d€ coloboroçõo' teímo de fomênto ou

em oco.Oos de cooperoçõo. dentro dos limlies dos possibilidodes finonceiros'

consignodos no OrÇomento Municipol e em observÔnclo oos disposíivos do

Lei Federol n' I 3.O19. de nl 4, e desle Decrelo'

§l'Poro fins desle Decreio considerorn-se os seguinles notuÍezos

de concessÕo:

| - subvenções sociois: lronsferênci'cs de rêcursos dêstinodos o
olender despesos coÍn oÇões o serem desenvolvidos por inslituiçôes privodos

dê coróteÍ sociol' ossktenciol ou educocionol' sem Íinolbode lucrolivq' de
ocordo com os ort. I ó, porógrofo Único, e 1 7 do Le: Fedêrol n' 4'g2O' de 1961'

observodo o disposlo no od.1d do Lei Complernenlqr Federql n' lol ' de 2ooo -

LRF;

í, i1''

\n§



Municírrio de Alto Paraíso - Paraná-ô-H-p.lltvriôs.e+o.7s6looo1-3o cEP a7s2&ooo
Av. Psdro Amarg do8 santo3, 9oO

It - contíibuíçõês: tronsferêncios de recuÍsos corn o finotidode de

otender despeso, aorr"allt á, quois nõo coÍrespondorn dirêlomentê em bens

e serviÇos e nôo sejom recmÀobó'eis pelo entidode' bem como os dêsllnodos

o oÍender os despesos o" ÃL""l""çao de enlidqdes de dirêito pÍivodo de

coróter comunitóÍio' culturol' e§porlivo, soÚde PÚblico ou de closse e oulros'

sem finolidodes econômicos e/ou lucrotivos' observodo' Íespêctivomente' o

àirposto tos orls. 25 e 2ó do Lei Complementor n lOl ' dê 2ooo - LRF; e

lll - ouxílios: cobêÍturo de despesqs de copilol' destinodos o
olênder inveslimentos ou inversões finoncêiros de entidodes pílvodos sem fins

lucrolivos, de coróler Comunilório, cullurol, esporÍivo aU de closse e ot,líos.

observodo, respeclivomente, o disposlo nos orts' 25 e 2é do Lei Complementcr
n. I O1 , de 2OOO - LRF;

§2" Poro fins deste Oêcíêlo considero-se:

| - orgonizoçÕo do sociêdode civil: pessoo iurídico dê diíeito
privodo sem fins lucrolivos quê nõo dislribui' en'rê os seus sóciÔs ou ossocisdos'

conselheiros, diÍelorês, empíegados ou doodÔrês' evenfuoÉ resulfodos' sobros'

excedenles operocionois, brutos ou líquidos. dividêndos' bonificoÇõês'
porticipoçôes ou poÍcelos do seu polrimÕnio' oúeridos medionle o exercício
de suos otividodes. e que os oplico integrqlmente no consecuçôo do
respectivo objelo socicl, de formo imediolo ou por meio do constifuiçõe de
fundo pcltrimoniol ou fundo de reserYo;

ll - unidode gesloÍo: órgõo ou entidodê do AdmÍnistroçÔo Público
Direto oU lndireto, que represento o Município no celebroçÕo do porcêrio
olinenie ô suo ôreo inslilucionol de otuoçÕo. o cuio titulqr o Chefe do Poder
Executivo tênho delêgodo compelêncio pqro Íqn'o' corÍendo o despêso
inêrenÍe ô conlo d05 íespectivos créditos o'çomentóÍios;

lll - porceÍio: coniunlo de direítos, responscrbilidodes e obíigoções
decoÍrêntes de reloçÕo jurídico êslobelecido formolmênle entre o
odministroçõo público e oÍgonizoções do sociedode civil' em regime de
múluo cooperoçôo, poÍo o êonsecuçôo de finolidodes de inteÍesse público ê
Íecíproco. mêdionte o execuÇôô de olividode ou de proielo expresso em
termos de coloboroçôo, em termos de fomento ou em ocordos de
cooperoçÕo;

lV - odminislrodor público: ogenle pÚblico reve3lido dê
cornpetêncio poro ossinor l6rmos de coloboroçõo, termo dê
ocordÕ de côôperoçõo com oÍgonizoçõo dq sociedode
consêcuçóo de finolidodes de interesse pÚblico e recípÍoco, oi

fomento ou
civil pqro o
nda delêgue

2

À
compeiêncio o ieíceiros; e

N§
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f-

v - gestor: ogente pÚb ico Íêsponsóvel pelo geslõo do -porceri'o
celebÍodo por rnelo de lermo de colqboroçõo ou lermo dê fomento'
àÀrignooo poí oto publicodo êm meio oficiol de comunicoÇõo' com podêÍes

de conlíole e fiscolizoçõo.

Coqfrvto ll
Do,' ,'iodattdodê3 dê Psrceio

AÍ1. 2" Termo de coloboroçõo é o instrumento por mêio do quol

sõo foímolízodos os porcerios propÔstos pelo Município com oÍgonizoções do

sociedode civil poro o consêcuÇóo de finolidodes de interesse pÚblicÔ e

i."iproao que envolvom o lronsfêíêncio de recursos ÍinonceiÍos'

AÍ1. 3c Termo de fomento é o inslrumenlo por mei'o do quol sÕo

formolizodos os porcerios estobalecidos pelo Município com orgonizoçÔês do

sociedode civil poro o consecuçÕo de finolidodes d€ inlêÍssse públíco e
recíprocô proposlos pelos oígonizsçôes do Sociêdodê civil' que envolYom o

fronsfeÍênciq dê recursos finonceiros'

Art. 4o Acordo de cooperoçõo é o inslrumsnto por rneÍo do quol

aõo formqlizodos os porcêrios esfobelecidos pêlo Municíplo com oígonizoções
do sociedodê civil poÍo o consecuçôo de finoÍdodes de inleresse público ê
recípÍoco que nõo ênvolvom o tronsfêÍêncio de Íecursos finonceíros'

CdPfruto tl,
Dos Procêdlme Í.to}3 p,o,J(, o ch.I',qmênto PÚbttco

Arl. 5" A cel,ebroçôo de porceÍiqs êntrê o Municipio e os

orgonizoções do sociedode civil seró reolizodo por chomomênto público'
eãero Àos cosos de inex'rgibtrtdode e dispêmo, lendo como objetivo
selecionôÍ orgonizoÇões que iornem mois eficoz o execuçÕo do objeto'
olíovés do publicoçõo dê editol.

AÍl- é" O procedimento poro cêlebÍoÇÕo dê porcerio sêró

iniciodo com o oberturo dê processo odministrolivo, de'\/idomônle ouluodo'
protocotodo e numeíodo pelo Unldodê Gesloro responsável'

AÉ' 70 O êditol do chomqmênlo público deveró ser publicodo no
Órgõo Oficio! do MunicÍplo ê Diório Oâciol Efetrõnico do Municípüc' com
oniecedêncio mÍnirno de 30 (trinlo) dios. contendo os seguintes êxigênciqs:

do porceÍio: t
3

(



NIunicíPio de Âlto Paraíso - Paraná
CNPJ/MF E5 640.736/0001-30 cEP 87524-000

Av. Pêdro AmaÍo dos Sento3, 9OO

ll - nos cosos de gueno, colornidodê público. g
dq ordem público ou omêoço à poz sÔcid;

N .iÇ
c

F m
ll - o Íipo de poÍcerio o ser celebrodo;

lll - o obrêto do Porcerioi

lV - os dÔtos, os pÍcÍzos' os condiçôês' o lÕcol e o formo de

opresentêçõô dôs ProPoslos;

V-osdotosêÔscÍiléÍiosdeseleçôoeju|gomeniodospÍopostos,
inclusive no que se refêre ô ãttoootoqio de pontuoçõo e oo peso otribuído o

codo um dos critéíios e5lobel'9c'ldos' se for o coso:
vl - o volor píevisio poro o reolízoçôo do obieto:

Vll - os condições poÍo lnlerposiçõo de recursos odminis'rotivos;

Vlll*ominulodoinstrumenlopormêiodoquolserócelebrodoo
porcerio; ê

lx - de ocordo com o§ coroclerísticos do obieto do porcerÍo'

mêdidos dê ocessibilidode poro os pêssoos com deficiênciÕs ou mobilirdode

rêduzido e ido5o.

a*. a" É vêdodo odmilir, prêvêr' incluir ou loleror' nos olos de

convocoçôo, clóusutos ou condlções que comprofiretom- reslrinjom ou

ÍÍuslrêm o seu ccrróter competitivo em decorrêncio de quolquer circunstÔncio

imlertinente ou irrêlevonte Poro o espêcmco obieio do porcêrio' odmitidos:

| - q seleçõo de proposlos opÍesenlodos êxclusivomenle por

concoírenlêssediodosoUcÔmrepíesenloçÕooluontêêrêconhecidono
unidode do Federoçôo onde seró êxecL'todo o obieto do porceÍio; e

ll - o estobelecimento de clóusulo que delimile o território ou o
obrongência do prestoçôo de olividodes ou do execuçÕo de projetos'

confoÍme eslobelecido nos políticos seloriqls'

Arl. ?o Poderó ser dispensével o Íeolizoçõo do chomomenlo
público:

I - no coso dê urgêncio decorrente de porolisoçóo ou iminêncio
de porolisoçõo de otividodes ãe relevonfe intêresse público' pelÔ prozo de 01é

l8ô {cênto á oitento) dios reolizados no ômbito de porcêÍio ió celebrõdo;

à

1
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a
_u

lV ' no coso de otividodes voltÕdss ou vinculodos o serviÇot de

educoçÕo. soÚde e qssislênc&l §ociol' desde que executodcls pÔr

ãlg-"-"ãoçÉ." do sociêdode ci"it prevlomente cÍedenciodos pelo óÍgõo gestor

do respectivq Poílico.

An.]o.ochomomêntopÚblicoseÍóconsiderodoinêxigível.nqs
seguintes siÍuoÇõês. sêm pÍejuízo de oulros:

t - no hipÓtesê de inviobilidodê de compêtiçôÔ enlÍe 
. 
os

orgonizoÇóes, êm rôzõô ao t't+urezo singul(x. do obieio do p'ono de Íobolho
ou quondo os meros somentê puoeãm ser õiingidos por umo êntidode

especlfico; e

It - outoíizoçÕo em lei que identifique exprêssÔrnênle o enlidode
beneficiário ou que esteloÃ nominoimettte idênlificodos no Lêi OrÇomentóÍio
Anuol. nos líonsferênciôs de recursos o lílulo de subvençÕo poÍo orgonizoÇôes

do socíêdode civil.

Ad. !1. Nos hipóteses dos orls' 9'e lO deste DecÍeto' o ousêncb
d6 reolizoÇêo do crrômomento pÚblico seró detolhodomente iuslificodo pelo

odminhtrodor Público:

§ l'Sob peno de nutidode do oto dê formolizêçõo de porcerio' o

extÍolo do justificolivo prêvisto no copul d-este orligo dêveíó ser publicodo no

mesmo dolo êm que tor eÍetívodo. no Órgõo oticiol do Município e DióÍlo

oficiolE|e1rônicodoMunicÍpio,ofimdegÔíÕnliromploeefetivo
ironsporênciô.

§ 2" Admltê-se o impugnoçôo à iustiticotivo' dêsdê que

opresenlodoLm oié 05 (cínco) dios o éonlor do publicoçõo' cujo leor devê

sor onolisodo pelq Unidode Gestoro responsóvel. em olé 05 (cinco) dios, do

doto do resPêclivo Protocolo.

lll - quond
pessoos qmeoç(tdos
seguronço; e

que declorou o dispenso ou considerou
seré -Bnediotomêntê iniciodo o proc
chomomenlo pÚblico. conforme o coso'

o sê trqlqr do reolizoçõo dê píogíomo de proteçôo o
ou em sifuoçÕo que possÕ cornpromêtêr o suo

I

§ 3" Hovendo fundomenÍo no impugnoçõo, seró revogodo o oto
inexigível o chomomenÍo PÚb$co, e
edimenlo porq o reolizoçÕo do

5
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§ 4' À dispenso e (, inexigibilidode de chornomento pÚblico' nÕo

ofostorn o oplicoçôo dos dêmois dispositivos des,e Dêcrêlo'

Àrt. 12. O le.mo de fornento, o lermo de coloboroçÕo e o ocordo
de coopeÍoçAo somênte Produarôo efêilos juÍídicos spós o publicoçÕo dos
rêspeciívos extrolos no rneio oficiol de pubticidode do odministroçôo público
municipol.

copítülo lV
Dd AtuC,ÇAo êtu frêdê

Arr. 13: Dêsde que prêvisfo em êditdl. seró permilido o oluoçõo
ern rede poÍ duos ou mois orgonÊoçôes do sociedqde civi!. montidq o inlêgrol
responsqbilidode dq orgonizoçõo celêbronte do 'lermo de Íomento ou de
côloboroÇõo, desde que o orgonizoçõo do sociedode cívil signotóÍio do
lermo de fomento ou dê coloboÍoçÕo possua:

I - mois de 05 (cinco) onos de inscriçõo no CNPJ; ê

ll - cqpocidode lécnico ê operqciono! poro supervisionor e
ôíienior díretomente o oluoÇõo do oÍgonízcÇÕo que com elÕ êsliver oluondo
em íede.

Art. 14. A oÍgonizoçôo do sociedode civil que ossincrÍ o lefmo dê
coloboroçÕo ou de fomênto deveró cêlebror lermô de qtuoçõo em Íede
pctro rêposse de recursos às nôo cêlgbrqnles, ficondo o celêbronte, no olo do
respeclivo tôÍmolizqÇôo:

I - veÍificoÍ, nos têÍmos ido Íegulomento. (, regulorÍdode ;urídico e
fscol da orgôrrizoçêo êxecütonte e não celebrontê do lermo de colobgroçÔo
ou dô termo dê fomenÍo. dêvêndo comprovor tol veÍificoçôo no prêsloçôo de
contos; e

ll - comunicot à odminislrqÇôo público em o1é 60 (sessênlol dios
o ossinoturo do têrmo dê (,tuqçÕo em rede.

c(,píl.rto v
Dd trto,niíêsto.ção dê ,ftteressê sociq,

AÉ. :5. Fico :nstÍtuídô o Procedirriento de MonifesÍoçôô de
lnteresse sociol como inslrumento pôr meio do quol c,s oígonizqçôes do
sociedode civil. rnôvimenÍôs sôciois e cidodôos poderÕo qpresentoÍ propostos
à Ljnidode Gestoro direlomenie vinculodo com o órêo de atuoÇôo do projêtô
pretendido. pclro que eslo ovolie o possibilidqdê de de um

6
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chomomento pÚblico obietivondo o celebroÇõo de porcêdô' O Procedimento
de Monifestoçõo de lnleresse Sociol deve conter:

I - idenlificoçôo do subscritor do proposlo:

ll - indicoçÕo do inlêresse público envolvido: ê

lll - diognóstico do Íeolidode que se quer mÔdificor' oprimoroí ou

desenvolvêr e, quondo possível, indicoçÕo do viobilidqde' dos custos' dos

beneficios e dos prozos de execuçõÔ do oÇõo pretêndidÕ'

Arf. I ê. Preênchid()s os rêquisilos' o Unidod€ Gestoro deveró

tornor público o proposlo no ór9óo oficiol do Município e no Diório Oficiol

Betônto dô Município e, verifiãodo o conveniêncio e oportunidode poro

."oti.oçao do Procedimento de Monifesloçõo de lnleresse soclol' o instourqró
po.o oítin o do sociedode sobre o temo. A íêolizoÇõo deste procedimen'o nõo

implicoró necsssoÍiomenie no êxecuçÕo do pfoleio proposlo, que
qcontêceró de ocordo com os inleresses do odminlstroçéo pÚblico'

§ 1" A Monifesloçôo de lnleresse
convôcoçáo por meio de chqmomenlo públicÔ
poÍceÍio,

sôciol
Porcl

.lõo dispenso o
o cel€broçÕo de

§ 2" A proposiçõo Ôu o porticípoÇõo no Procedimenlo de
t*onifestoçõJ de lnleresse Sociot nõo impede o orgonizoçÕo do soc'redodê
clüt de poiticipor no eventuol chomomento pÚblico subseqtjente'

Cop,fiuloVt
Do3 Vêdoçõca

Arl. 17. FicoÍó impedldo de celebror quolquêr modolidodê de
porcêrio previsto nestê DêcÍêlo o orgonkoçõo do sociêd()de civil que:

I - nóo esteio rêgulormênrê consiituÍdo Ôu, se êsirongeko' nÕo

esteiô oulorizodo o funcionor no lêrÍitóÍio noclonol:

ll - estêjo omisso no dever dê pÍeslor conlos de porcerio
ontêriormenÍe celêbrodq;

lll - tenho como dirigenle mêrnbro ds Poder ou do Minislério
Público, ou dirigenle dê órgõo ôu enÍidode do odministroçôo pÚblico
municipol no quÕt seré cel€brodo o teÍmo de coloboroçÕo ou de fomenlo'
estendendo-se o vedoçÔo oôs respecrivos cÕniuges ou cornponhekos' bem
como porenles em linho Íêlo, c()lotêrol ou por ofinidode. seg o gíou;

7 il
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lv - lenhq iido Õs contos rejeiÍodos pelo odministroçôo público

nos úllimos cinco anos, excelo se:

o) for sonodo o irreguloridode que motivou o reieiÇóo e quilodos
os débitos evenruqlmenlê imputodos:

b) for reconsidêÍodo ou revislo o declsÕô pelo rejêiÇôo: ê

c) o qprecioçõo dos contos esliver pendenre de decisõo sobre
Íecurso com efeilo suspensivo;

V - ,enho sido punido com umo dos seguinles sonções, pelo
peíodo que duror q penolldode:

o) sL,spênsõo de porticipoçÕo em liciloçào ê impedlnênto de
conlrotor com Õ odrninisiroçóo;

b) decloroÇôo de inidoneidode paro licilor ou conlrotor com o
odminislroçõo público;

c) suspensôo lemporórlô do porlicipoçôo em ctromomenlo
público e impedimenlo de celebror porcerio ou conlrcÍtos com órgÕos e
ênlidodes do esfero de govemo do odrrúnistroçõo público municipol. por
prozo nÕo superÍor o dols onos: e

d) decloroÇôo de inidoneidode poro porlicipor em chomomênto
público ou celebror poÍcerio ou conlÍolos com órgôos €i enÍldodes dê todos
os esferos dê governo, ênquonlo perdurorem os molivos deiermínonÍes do
puniçõo ou oté que sejc promovido o reobititoçôo peronle o própdo
quloradode que oplicou o pênqlidode, que seró concedido sempre que o
orgonizoçÕo da sociedode civil ressorcir o odministroçÕo público pelos
preiuízos Íêsultonles, e opós decoírido o prozo do sonçÕo oplicqdo com bose
no olíneo "c" do inciso V, deste orfigo;

Vl - tênho lido conlos de porcerio julgodos ineguloÍês
reieilddos poÍ TÍibunol ou Conselho de Contos dê quolquêr esfêro
Federoçõo, em decisõo irrecorrívê|, nos últmos Og (oito) onos: e

Vtt - tenho enÍre seus dirigentes pessoo:

OU
do

o) cujos côntqs r€lolivos o porcerios lenhom sido julgodos
irrêgulores ou rejêiiodos por Tribunol ou Conselho de
esfero do FedeÍoçôo, êm decisõo irreconívê|, nos úllimos

Co de lquer
ô

a
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b) iulgodo responsôvel por fÔlto grove e inobifdodo poío o
exercíciodecoÍgoemComlssõooUfunçõodeconfiqnÇo,enquontoduroro
inobilitoçõo; e

c) considêÍodo responsovel por olo dê improbidode' €nquonlo
duÍorem os prclzos eslqbelecidos nos incisos l. ll e lll do ort' l2 do Lêi i' &4T' de
I ?92.

vlll - Nos hipóreses deste oÍtigo. é iguolmêntê vedodo ô
lronsfeÍênciodenovosrêCursosnoômbitodeporceíosemexecuÇÕo.
exceluondo-se os cosos de serviÇos essenciols que nóo podêm ser odlodos
sob pens de prejuízo oo eÍóÍio ou à populoçõo. desde quê precêdido de
expresso e fundomenlodo outoÍizoçÕo do dirigêntê móximo do órgôo ou

"niidod. 
do odminislroçõo pÚblico, sob peno de responsobilidode solldériÔ'

lx - Em quôlquer dos hipóieses prêvislos no copul' persisle o
impedimento poro celêbror porceÍio €nquonto nôo hcluver o ressorcimenlo do
dono oo eréÍio, pelo quol sêjo responsóvel o ÔrgsnizoçÕo do soci'edode cild
ou seu didgênle-

x - Nôo serÕo consíderqdos débitos, os que decorrom dê olrqsos
no liberoçõo de rêposses pelo odminisiroçÕo público ou que tenhom sido
objeto de porcelomento, 5e a orgonizoçÕo do soc'redode civil esllver êm
sifuoÇõo regulor nô porcetomento.

xl - A vedoçõo pÍevislo no inciso lll, do ort' l7 deste Decrelo' nõo
se oplico à celebroçõo de porceÍios com entldodes que, pelo suÕ próprlo
nolurezo, seiom constiluídos pelos outoÍidodes referidos noquele inciso, sendo
vedodo que o mesma Pessoo ,igure no termo de coloboroÇÕo, no lerrno dê
fomenro ou no ocordo de coopsÍoÇôo simultoneornente como diÍigonte e
qdminislrodor público.

c'JF
ú M

Xll - Nôo sôo consldeÍodos mêrnbÍos de Poder os inlegrontes de
cônselllos de dkêilos e de políÍicos pÚblicos.

tt- r a. É vedodo o cetebíoçõo de pcncêrios previstos nesle
Decrêto que tenhom por objeto, ênvolvom ou incluom' direro ou
indiretomênte, delegoçôo doJ Íunções de reguloçÕo, de tiscofizoçÕo. de
exerc-rcio do podêr de polício ou de ol.Ílros otividodes êxdusivos de Estodo'

aÍt. 1?. Nõo seró firmodo termo de coloboroçôo ou termo de
fomento com os entidodês inodÍmplentes com suos presloç con

en
OU
hoque qplicorêrn os íêcursos em desqcordo com o legisloçõ

9
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dodo couso à perdÕ, êxtrovio. dono ou preiuízo oo eróÍio' que tenho

;;;;.;; olos ilegois, ireeúiÁos ãu ontieconômicos íelÔcionodos ô oprcoçôo
de recursos públicos. o., aeniio Jo prozo fixodo no § ó"-do c,Ít' 57 e § óê dÔ oít'

58 deste Dêcrelo, r..rno aÀi,.oJo de otêndêr o notificctçôo do órgão de

.ã"ià" inteÍno. p<:ro regulorlzoÍ o presloçõo de contos'

cop.fruro Vtl
Do ?tq,no da Tr(,botho

.AÍt. 20. O plono de Írobolho devêÍó ser opresentodo de ocordo
com êste Decrelo e constor os sêgulnles obÍigoções:

l- descriçõo do reolÍdode que será oh'ietÔ do porcerio' devêndo

ser dêmonstrodo o nexo entr€ êsso Íêolidode Ô os (ftividodês ou projetos e

melos o serem otlngldos:

ll - descriçdo dê mêlos o serem otingídos e de oiividodes ou

proietos o serem êxeculodos;

lll - previsÕo de Íeceiios e de de'speso§ o sêrem reolizqdos no

exêcuçÕo dos olivídôdes ou dos projêlos obrongidos pelo porceÍÍo;

lv - formo de execuçôo dos otividodês ou dos proiêlos e de
cumprimênto dos metos o elês oltêlqdos; ê

V - definiçôo dos poÍôrnelros o sêrem utilizodos poro o oferiçôo
do cumpÍimento dos mêlos-

Att. 2l - A Unidode Gestoro poderó outoÍÊoÍ' opós sotciloçõo
formolizodo e fundomenlodo do orgonizoçÔo dc, sociedodê civil' o
remoneiomenio de recursos do plono dê lrobolho' inclusive poro ocréscimo
denovoselemenlosdedespesÔ.medloniêtermooditivooUporoposlilooo
plono dê trobolho originot, quondo Íor o coso' observodos os seguintes

conaÍçõês:

| - os Íecuísos seiom ufillzodos pqrct o consecuçõo dÔ obl'elo
pqcluodo; e

ll - nõo sej(, oltêrodo o volÔr lÔlol do lêrmo de coloborÔçôo ou
do leÍÍno de fomento; e

Pêrôgrofo único. A Unidode Gêslo{o dev€r6 ol.Ítorizor o{, nõo o
Íemoneiômenlo dê recursos do plono de trobolho, no (quinze)

dios

10
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ÁJl. 2í2. }rlé.Í:, do hipótese prêvistd nô ort- 2l deste Dêcreto, o
pl'ono de lrobolho podêÍú ter suqs metos, êtopos e volo.ês oiustodos, opós
solicitoçõo formolizods e fundomêntodo do orgonizoÇôo do sociedode civil,
pelo molivo por elo ídenlificocto no execuçêo ou pelo UnkJode GestoÍq
<lrrontê os oÇões dê moniloromênto ê qvolioçôo ds porcetio, desde que nôo
hojo olteroç o de seu obieto píincipol, nos sêguinlÊs situoçôês:

I - quondo necessóÍi,ô oo qpertêlÇoamenfo do execuçÕo e à
mêlhor consecuçÕo do objelo pocluodo ou pctro uüllzoçÕo do soldo
remonescêrrte, por simples oposlilomenÍo: ou

ll - no ocôÍíêncio de omplioçÕo dos recursos do porcêÍio oÍiundos
de oplicoções finonceiros ou suplementoçõês orÇomentóÍios, que nôo poderó
ser supe.ior oo volor ró repossodo, medionte celebroçõo de lermo odítivo.

o) o Unidode Gestoro deveré outoÍizor ou nêo o olteroçôo do
plono de trobolho. no prozo de oté 15 Íquinze) dios.

Cdpttuto Vllt
Do Do,cumcnt(;çôo Extgldo para

poÍrictp(,r do chom<,m,ento Ptib co

AÍ1. 23. Serõo considêrodos qptcs, os o{'gorrEqçÕes do sociedõde
cfuil que opÍesenforem o docurnentoçôô oboixo êlencodo, lsenÍo dê vícios de
quoQuer nolurezo ê que nào tenhom pêndêncios dê quolquer espécie poÍo
com o MunicÍpio de Allo Poroíso:

| - ofbio dirigido oo Administrqdoí Público rêsponsóveí pelo
unidode Gesloro, sôlicilondo o Tê.rrro de ColoboísÇêo ou Terrno dê Fomento
com o devldo justi§coÍivo do pedido:

ll - preenchirnênlo do formuló.io "Dodos Codosrrois";

lll - cópio do Lei Municipol ê,/ou Éstoduol que reconhece o
eniidode como de Uli,idodê Público. exceto os OÍgonizoções do Sodedode
Cúil de lnleresse Público instituídos no formo do Lei FêdêÍol n.9.79O. de 1999, e
cóplo do Lei F€rdêrol quondo houvefi

lV - cópio do cortôo do CNPJ otualizodo.
no mínimo, urn o

possuindo ô
de eí3iéncio,orgonizoçõo do sociedode civil,

compíovondo codostro qlivo;

11
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iunto oo órgõo fozêndÓ'io tÀüÀ"ipà' certidÓo quonlo à DÍvido Ativo do uniôo
';.;i";;; p-.àro ae negrro;doàã poro com o Fozendo Estoduol; F'rovo de

ããsl,.nã.o" relotivo oà r""lt ot Goron.tio por Tempo de serviÇo - FGTS e

cêrlidôo dê Déblto TÍobolhisto;

Vl.certidÕodeexistêncíoiurídicoexpedidopet,ocortóriode
regislro civil ou cópio do esloiuto regís'rodo e de elentuois otteroÇÕes ou'

lrolondô-sê dê sociedodê cooperctt"<:-, certidÕo simplificodo êmitido por iunto

cometciol;

Vll - cópio do oto dê elêiçôo do quodío d'sigentê oluol;

vlll - reloçÕo nominol otuolizodo dos dirigente§ do entidode' com

cornpÍovonte de resictêncL, nÚmêro e órgõo expêdidor do cortêirô dê

idênlidodê e número dê regisko no Codoslro d€ Pessoos Físicos - CPFIMF do

Secrelorio do Receilo Federol - SRF de codo um deles;

lx - comprov*ôo de que o orgonizoçõo do sociedodê civl
funciono no endeÍeÇo por êlo declorodo:

x - cópiô dos noÍmos de oígonizoçôo inierno [eslêluto ou

regimento inlemo) que prevêrom êxpressomente:

o) obietivos vollodos à promoçÕÔ d6 otividodes e finolidodes de

relevôncio PÚblico ê sociol; e

b) q píêüsôo de que' em cctso <le dissÔlL'çôo do entidode' o
rêspêctivo potrimônio ftquido §ejo tronsferido (: oulío pessoo juÍídico dê iguol

.,áir:r"ro que pÍeencho os rêqu'tsilos deslo lei e cuio obieto socíol seio'

prêferencioknênle, o mes.no do entldÔde extinlo;

xl - opresenloÍ escriluroçõo de ocoÍdo com os princípios

fundomenlois cie côntobllidodê ê com ot normos bÍosilokos dê conlobilidode;

xll - compíovor expeÍiêncio prévio no ÍeolizoçÕo' com
eÍetividode. do obieto do poíceÍio ou de noltrezo semelhonle:

I\zlunicípi
CNPJ/MF 95.

Av.

xü pôssuir instoloçÕes' condições moleÍiôis e coPocidode
lécnico e operocionol poío Ô desenvolvirnento dos oiivldodês ou Proielos
previslos no porcerio e o cumpÍímento dos me los êslobeleci s

o) no celebroÇõo de ocordos de cÔo te seró

exigido o requlsito prêvisto no olíneo "o", Incíso X' do

o de Alto Paraíso -Partná
e+o.zg6looor-ao cEP 87524-OOO
Podro Amaro do8 Sento8, 9OO
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XIV - opreseniqr rêgislÍo do orgqnizoçÕo d(] sociedode civil em
ConselhoMunicipol.EstoduolôuFederÕl,quondoolegi§lqçõoossirn
condicionor suo copocitoçõo pora oluor ou de firmor PorceÍio com o
AdministroçÕo Público;

XV - dectoroçôo de que o oÍgonizoÇôo nõo deve prestoções de
contos o quoisquer órgõos ou entidodês;

xvl - decloroçÔo que nõo emprego mênoÍ' conforme disposlo no
od. f, inciso XXXlll, do ConsliruiÇôo Federol dê 1988;

XVll - decloroçõo do rêpÍesenl<,ntê legol do orgonizoçóo do
sociedode civil informondo que o orgonizoçõo e seus dirigentes nÕo incoÍrem
ern quolguer dos vedoÇõês previslos nesle Decíêto;

Xvlll - dêcloroçõo de otendimenlo oo incho V. do oÍi' 9"' do Lêi

Municipol n. 5.454, de 1998; ê

Xlx - Plono de trobolho.

,iÍt. ?A. A exp€riêncio prévio solicitodo no incisa xll. qrt' 23'
poderó ser cornprovodq por mêio dos seguinles documenios:

I - instrumento de porceÍi'o firrnodo com óÍgõos e enlidodes do
odministroçÕo pÚblico, cooperoçÕo intemocionol, errlpresos ou com outros
orgonizoÇões do sociedode civil;

ll - rêloló.io de otividodes desenvolvidos;

lll - noÍícios Yeiculodos no rrÍdio em diferenles suporlas sobre
orividodes dêsênv<)lvidÔs;

lv - publicoções e pesquisos reolizodos ou oulrqs foÍmos de
produçõ() dê conhecimento;

V - currículo de profissionol ou êquipe responsóvel;

vl - decloroçõês de êxperiêncio pÍévio emitidos por redes,
orgonizoçõês do sociêdodê civil, movlmentos sociois, empresos pÚblicos ou
píivodos, conselhos de políticos públicos e mernbros de órgôos pÚbllcos o\,
universidodes;

vll - prêmios locois ou inrêínocionois Íeceb e

13
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</ovul - otestodos de côpôcidoclê técnico emitidos poÍ rêde§'

orgonizoções ao socieaoaí cii' ál"imt"ros sociois' êmprêsos pÚblicos ou

privodos, conselhos o" oouitãt"Jú"* " membros de óígôos pÚblicos ou

universidodes.

o- ""i,lljj'3i1.'""'
Art. 25- A Comissôo de seleçõo lndicodo Delq Unidode Gesloro

sêró nomeodo po.. pot'o'iã- 'ãnãà 
co-posto por no móximo 05 {cinco)

memb.os, que deveÍó êmitir 
- 
;elotóÍio técnico .com bose no onólise dos

propostos cpÍesênlodos ;; ;""; de Jrobolho ê no documentoçõo

ãp."r".ttooo pêlo orgonÊoção do sociedode civil

§ lo Seró composto r,oÍ 315 (tÍês.qün-tos} de seus membros'

servidôles ocupontes o" "â'ãã-4" 
-p'ot'irn"Àro efetivo do quqdrÔ de pessool

do Município e 2/5 {dois ã"inloli á"-t"us membros' do órêo ünculodo oo

des€involvimento do Pro.ieto'

§ 29 A Comis§õo nõo serô remunerodo'

§ 3' No pêrroíio dô nomeoÇôo êstqró pÍêvislo quois mêmbros

sêrõo. o PÍesideni€ " 
o t-ftàaã àà comlssao de seleçõo' responsáveis por

conduzir os lrobolhos:

§ 4' SêrÕo impedidÔs de porticipoí dos comissõss servidores que'

nos úllimos 05 (cinco) o.ol 1e.rho- monlido reloçõo jt Íídico coín, oo menos'

ôii"t""f á". entidoáes port'rcipontes do chomomenlo público'

§ 5" Configurodo o impedimenlÔ p-rêvisto no § 4o' deveró ser

designqdo rnembro subsi*ul; á" 
-út"o quolificoçôo equivolente à do

subsliluído.

coPfruto x
Do se,êçt'o ê J ulgo,menlo dí,t PtoPo.,los

,irt.2ô.AselêÇõoconsistiróêmduoselopos'noseguintêordem:

| - iulgomento dos PÍopostos opÍesen todos no Plono de lrobolho

com pÍêenchlmento dê olos contendo no rrúnimo os dotos e os crllérl'os

óbjêl ivos de seleçôo, bem corrro, o melodo&cgio de Po oÇõo o peso

otribuído o codo um dos criléri os eslobelecidos, se for o

14
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selecionodo, com o objetivo de verlficor §e o mesmo otendeu os exlgê

documentois êlencod os no ort. 23. deste Decreto'

I
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Av. Pêdro AmeÍo doc Sânto3, 9oO

oberturo do ênvelope com os docum6nlos do orgonizoçõo

çÕo do Plono de lrobolho- o ser resen

o) quondo qs instoloções forem nece§óíios poro o Íeofzoçôo do

obie+o poct;oã, os "ottoião"' 
Íí'i"ot e molaÍiois do entidode devem ser

,ãiàoao, oero comissõo de seteçao olíovés de visito in loco'

lll - encerrodo os elopos dos incisos I e ll- dêste orligo' seÍó

lovrod(] o oto contendo, no mÍnimo' o pontuoçõo' se for o coso' e o

closstficoÇõo aos propostos. ã -Ji".tã. io proposto vencedoro e demo6

ossuntos que enlender necessórios;

lV - o Unidodê Gestoro hornÔlogÔíó e -dlvutgoró 
o resu]to9-Ô- do

iulgomento errr suo protáo-'Ão- "l"t'ôtti"ol 
no sítio oficiol da PÍefeituÍo

Municipol de Allo Poroíso'

V - No hiPótese de o orgonizoçôo sêlecionodo nóo Ôtênder oos

requlsilos exigidos. oq"trã ll-"-aiàÍ"*nit -oit bem clossificodo seró

conüdodo o oceitor o "",Jooião 
dê porcêrio nos mesmos termos ofeÍlodos

poro o concoÍTênte desctossifi codo;

Vl - coso o orgonÉqçóo convidodo nos leÍmos do inciso v desle

oÍlgo oceite cêlebÍcrr ã- ããàLt"' proceder-se-ó o veÍificoçõo dos

docurfienlos quê comprovem à otendimentÔ oos requisitos previsfos'

vll - o pÍocedimento dos incisos v e Vl deste orligo' serôo

seguidos. sucêssivomente, oii á"t tt concluo ô selêçÕo previsto no edilol'

Vlll - Cqso o Comissóo enlendo hover necessidode' por molivo

de forço moiôÍ, o s.ssoo poderó ser suspenso e' de irnedioiÔ' nÔvo doto e

ho,Ío sêró morcodo. tsto àconendo' seró lovÍodo oto iustlficândo o

necesídode do suspensÕo, aispensonao' portonto' o obrigotoriedode contido

no lnciso tll deste ortigo-

Ârl. 27. O julgomênio do proposto deveró opre5enÍoí;

| - demonslroção de que os objelivos e finolidodes insiiluci'onois ê

o copocidode técnico 
" õ"to"ü"or dos orgonizoçÕes do sociêdode ciYil

forqm ovoliodos e sõo compoiíveis com o obiêio;

ll - oprovo
lermos deste Decreto; e

nos
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IMunicípio de Alto Paraíso -Paraná
CNPJ/MF 95.640.735/000 1 -30 CEP 87528-000

Av, Psdro Amaro do§ s.ntos, 9OO

lll - êmissõo de relotóÍio lécnlco dê Comissôo de seleÇrÓo. que
dâvgró prônunclqr-se. de foríno expresso, o respeilô:

o) do mérilo do proposto, em conformidode corn q modolidode
de pqrcerio odolodo;

bJ do identidode e do reciprocidode de interesse dos porles no
reoÍzoçÕo, em rnúluo cooperoçÕo, do pqrceriq pÍêvislo:

c) do viobÍlidode de suo erxecuçÕo;

d) do veÍificoçõo do cronogromo de desembolso; e

e) do descriçõo dê quois serôo os meios disponíveis o serem
ulilizodos poro q fiscolizoçõo do exêcuÇõo do porcedo, ossirn como dos
procedir'lenlos quê dsverão ser odolodos poro ovofoçêo do ex€cuçôo fÊíco
e finonc€iro. no cumprimenlo dos metos e objewos-

Ad. 2a- A ossessôÍio .juídico do Unídode GesloÍo
obrigotoraomenle dôvêÍó emitr porecer oc€rco do plono de trobofrio e do
docurnentoçôo, com observônclo dôs no.rnos dêstê Dêcrelo ê do lêgisloçôÔ
especffico, oprovondo ou nõo o ossinofuÍq do fermo de coloboroçõo ou
termo de fomenlo.

Áirt. 29. Coso o relolóÍio técnico êrniiido pelo Comissóo de
sêlêçôo ou o po.êcêí iurídico conctuom pelo posllbilidodê de celebroçõo do
porcerio com íêsssvos, deveÍó o responsóvel pelo Unidode Gesloto sctnor os
ospeclor ressol\/odos ou, medionte olo Íormol, iustificor o preservoçõo desses
ospêclos ou suo exclusôô.

AÍt. 3(). o resuliodo do iulgamento dsveró ser homologodo pelo
responsóvêl do Unidodê Gestoro 6 sêÍó divulgÕdo no ÓrgÕo oflcÍol e Dlôrió
Oficiol EletÍônico do MunicÍpio.

Copfrulo x,
Dos Ptocedt.?nênlos po,ro o Celebroção e Fomollzoção

Art. 3'1. Poro formolÉzoçôo dos porcêÍios, os orgonizoçÕês do
sociedode civil devêÍõo opresentor os seguintes documêntos:

dê existêncio dê c corÍenÍe| - comprovoçÕo do obeÍtuÍo ou
com o fincdidode especÍfico pdo moümênl
nome do orgonizoçóo do sociedôdê civiu e

oÇôo dos êm

16
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MunicíPio de Alto Paraíso Paraná
cN PJ^ilF 95.640.736/@01-30 cEP 87528-OOO

Av. P.dÍo Àmaro doe Santo3. 9OO

ll - decloÍoçÕo ossinodo
rêsoonsobilizondose pelo íecebimenlo'
,""r*o, que rêcêbêr à conto do

oelo PÍesldenle otuol do eniidode
Jpticoçao e pÍesloçào de contos dos

Pá...rio, bêm como os do devido

Aí1. 32' As porceÍiqs serõo toÍmolizodos medionte o cêlêbroçõo

cte termo de coloboroç";:';- ;t; de fo-menlo Ôu dê ocordo de

coopêtoçÕo, conlormê o "o'o' ã'" leró cornê clóusulos essenciois:

cônlroportidoi

Xll - o obÍigoÇõo de ô oígonizôçôo do s

movimêntor os recuÍsos êm conto boncóíio êsp

| - o descriÇôo do obielo Pocluodo;

ll - os obÍigoçõês dos Porlês:

lll - quondo fot o cqso' Ô volor totol 6 o cronogÍomo de

desembolso;

lv - o controportido' quondo for o coso' ob)servondÔ o § lo do ort'

35 do Lei Federal n. l3 Ol9' de2O14:

v - o vigêncio e os hipóleses de proríogoçõo;

vl - o obÍigoçõo de prestoÍ conÍos com definiçóo de fÔímo'

metodologio e Prozos;

vll - o Íormo de monitoromento e ovolioçÕo:

Vlll - (f obÍigotoíiedodê de rêslituiÇôo dê recursos' nos cosos

previstos neste Decreto;

lx - o designoÇÔo dê um gestor reprêsenlonte do Unidodê

Gestoro poro efett,or 
" "JtÃúrrh"rn"Ãto " 

fiscÕlizoçôo do teímo de

".ÀÀ-"àa., 
do lermo de fomenlo ou do ocordo de coopêroçõo;

x - Õ dêfiniçõo' se fÔÍ o coso' do tituloridode dos bens e diíêilos

remonescenfes no doto dã conctusõo ou extinçÕo do porceÍio e quê' em

rozõo de suo exêcuÇôo t"ino- sido odquiridos' produzidos ou lronsformodos

corn rêcuísos repossodos pelo odmlni§tÍoçõo pÚblico;

xl - o prerrogoltuo olribuído à odministíoçÔo público poro ossumir

ou lronsferir o ..rpo.,,ooitiJãde peto execuçôo do objelo' no coso de

f orotisoçoo, de modo o êülor suo dêsconlinuidode:

vil monlêr e
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xll - o livre ocesso dos ogenles do odmlnislÍoçõo público' do

controle inlerno e do Tribunái áe contãs correspondenle oos processos' Ôos

docvmenlos e às informoçoãs relocionodos Õ lermos de cotoboroção ou o

termos de fomenlo, oem coiro oos locois de execuçÕo do Íespectivo obieto;

XI\/ - o foculdodê dos portícipês rescindirêm o instrumenlo' o

quolquêí tempo, com o, 't'j""ti'ot 
tãnaiçott' to-1ço:t ê d€limitoçÕes cloros

de íesponsobilldqdês, olém ão estlputoçõo de pÍdzo rrÍnimo de onfecedêncio

porô o publicidoa. att'o it'tià;il;;ã "ô" 
podêÍó ser iníeÍior o 60 (sêssento)

dios:

Xv - o in<licqção do loÍo poro 
'fiÍimiÍ 

as.dÚvidos decorrentes do

execuçóo do porcerio. t*oêÉItÃat-o obrigotoriedode do préüa lenlolivo

de soluçõo qdminisfÍotvo, ããã-ã pt*i"'pocão oe. órgôo enconegodo de

ossessoÍomento iuíaico inre(iã"tt aã ett-i'á do odminislÍoção públlco;

xvl-oresponsobilidodeexclusivodoorgonizoçõodosoclêdqde
civil pelo gerencíomento oããttitráti"o ê finoncero dos recursos rêcebidos'

inclusive no que ao ,t'ptiiã' Jt-d"'p-'ot de custeio' dê inveslimento e de

pessool; e

xVlI.oÍêsporrsÔb idodeexclusivodoorgonizoçôodosociedode
ciül pêlo pogomênlo oo' "n"otgo' 

tíobolhislÕs' previdênciórios' fiscois e

comerciois rêlocionodos â -"'""õçao do obielo píevÉio no leÍmo de

coloboÍoçõo ou de fomerúo' nõo implicondo re6ponsobilidode solidóÍio ou

subsidióÍio do odministroçJ' ptÀri"o'o inodimplêncio do orglonizoçóo do

sociedode civil em ,etoçaoão i"i.-rido pogdmento,- os ônus incidentes sobre o

Ã]àt" aãpot"erio ou os donos decorrentes dê restÍiçào ô suo exêcuÇóo'

Xvlll - Constoíó como onexo do ieÍmo de coloboroçôo' do teÍmo

dêfomentooudoocoroodecoopêroçõooplonodelrobolho,quedeles
seró porle inlegronte ê incf'ssocióvel'

C(7lpfruto Xlt
Dos Pro,.og.IÇôes

q poderó ser ollerodo medlonte
orgonizoçÕo dq sociedode civil'
opíesenlodo no Unidodê Gestoro
lérmino do iniciolrnentô prsvislo,

Art. 3{r. A vlgêncio do Porcerí
termo oditivo, quê deve ser solicitodo pêlo
devidomente formolizodo e juslificodo' o ser
em- no mínimo, 30 (iíinto) dios ontes do
vedodo o oltêroçõo do objêlo opÍÔvodo'

Coplfr.rro xul
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MunicíPio de Alto Paraíso - Paraná
CNPJ/MF 95.&O 736/0OOt -30 cEP a7528-OOO

Av. Ped Ío Âmaro doa S.ntos, 9OO

Dq Nôo trbêÍcrçôo dos Recursos

ÀÍl- 34. As Porcelos dos rêcuÍsos tronsfêÍidos no ômbilo

porceíio serôo liberodos' em estrilo confo rmidode com o Íesp

cronogÍomo de desêmbolso' exceto nos coso5 o seguiÍ, nos quois Íicorõo

relldos oté o soneomenlo dos impropriedodes:

CoPftvlo XIV
Do Ge.stoÍ do Íêrmo

obÍigoloÍiomenie rnencionot:

o) os rêsultodo§ ió olconçÔdos ê seus bênêÍícios;

b) os impocios econômicos ou sociois;

c) o grou de sqtisfoçõo do público-olv

' Art. 35. Seró d€signodo um Gestor quê deveró ser ogentê pÚblicÔ

do óreo vinculodo oo l"'ilã àe coloboroçõo ou oo lermo dê fomento'

resp,onsóvel pelo gestôo 
"cr 

oãtã"t' tã* poderês de controle e fiscqlizoçÕo'

devendo esie:

I - ocomponhoÍ ê fiscolizor suo execuÇão;

ll - cornunicoÍ oo supeÍior hierórquicÔ ct existêncio dê :ndícios de

ineguloÍidodes;

lll - emitir p(f,recer técnico conclusivo d-e. onólise dos píesloçôês

dê conlos porcíois t rttor"ã"t ;;;;; ;;; o relotório iécnico êmitido pêlo

comissõo dê monitorome"à'l ãJãiüãat, quondo houver' que qvolie quonto

à eficócio ê efetividode ool oçã", em execuçÕo ou_ que ié forom Íêolizodos'

sêndo êsrê pcrÍêcêr p"";';;Jã.:;;ã Jo p..sroçao de conlos dêvêndo

F

| - quondo houver evidêncic de irreguloridode no oplicoçõo do

porcelã ontêriorm€nle Íecêbido;

Il - quondo constotodo dêsvio de finoltdode no oplicdçôo dos

recursos, ou poÍ tnodim"r""il?ã"ãr---nt.,úçao .do socied(]de civil êm

retoçõo às obísoçÕes t;it;"L""tã;t 
-;; t"tt"o at coloboroÇÕo ou de

fômenlo; ê

lll - quondo o orgonizoÇõo..q" t":|"-f-f civil deixor de odoior'

sem iustificotivo suticientã' 
- os medidos tolTgotot opontodos pelo

odrnlnislroçÕo público ou pãiot ãigoot a" controle interno ou exleÍno'

19
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Município de Alto Paraíso - Paraná-
cNplllur ôs.eao.736/oool-3o cEP 87524-000

AY. Podro Amaro do3 Santoa, 9oO

lv - No hipótêse dê o gestor do porcerio deixor de ser ogsnle
público ou ser lolodo trn ""t,à 

ótgão o' entidode' o odminÉirodor pÚbl'tco

deveró designo, noro geslor q,t õo"'o quolificÕçôo técni'co equivolente à

do subslituído. ossumindo, "^qüo"io 
isso nêo ocorrêr' lodos os obrigoÇõas do

onletior. com €ts respêêlivos responsobilidodês;

V-SeróimpedidodêporliclpoícomogestordopoíCeriopêssoo
que, nos Últimos 05 (cinco) onos, lenhq- monJido- :êloÇõo iurídlco com' oo

ÃL"ot, óf (umo) dos orgonizoções do sociêdode civil porlícipes'

(:oP,íiuto xv
D(, Cofr,ssôo de Monlto,to/t7,ênlo e Aví,Úí,,çAo

Arl.36.Noscososdecr}omqmenlopúblicoÕUnidodeGesloro
deveró constituir CômissÕo dê Moniioromento e Âvoli(,çõo' nÔmeodo por

portoÍio sêndo corÍrposto por no rnóxímo 05 (cinco) membros' que deveÍôo
monitoror e ovolio. 05 porceÍios cêlêbrodos com orgqnizoÇões dô sociedodê

civil-

§ I' Seré compollo tr,o( 3/5 (ÍÍês qlinlos) de seus membros

servidôíês ocupôntes 'dê corgo dê provimento efellvo do quodro de pêssool

do Munlcípio e 2/5 (cfois quintosl de seus membros do oreo vinculodo oo
desenvolvimênlo do PíoieiÔ-

§ 2 A Comissõo nóo seró remunêrodo'

§ 3o No portorio de nomeoçõo esloró previslo guois membros

ser6o. o presiàente e o Secrelório do Comissõo de Selêçõo. rêsponsóveis por

conduzir os trobolhos:

§ 4" serôo impedidos de p(frlicipor cl'os comissõês os pessoos que'

nos últimos 05 (cinco) onos, Íenlrom monlido reloçóo iurídico com' c,o menÔs'

Ol (umo) dos ênlidodes porliciponies do chqmomenlo pÚblico'

cÍ) o Possibilidode de
conclusõo do obielo Poctuodo'

substituído-

§ 5" Contigurodo o imPedimentÔ prêvislo no
designodô membro subslilulo quê possuo quoliflcoçôo e

sustênloblldode dos oçóes opós

§ 4", devêró ser
le eàdo
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Município de Alto Paraíso - Paraná
CNPJ/MF 95.640.736/0001-30 cEP a7524-OOO

Av- Pêclro Amat! dca Santo3, 9OO

§ óo A odministíoç:õo púbfico municipol poderé lnstiluir Comissôo

de Moniloromento e Avoloçã; .,à. "orot 
de inêxitTibllidode ou dispenso do

chomomento púbfco quondo iulgor convêniente'

AÍt. 37. Deveró à comissõo de MoniioÍomenlo e AvolioçÕo:

| - onolisor e flscotrzor o ondomento dos porcerios; e

ll - emitir relotóÍio técnico coniendo:

o) descriçêo sumóÍio dos oÍividodes e rnelos êslobêlêcidos;

§!

i;,
F
$l .r*áj

b) onálise dos otividodes reqlizodos' do cumprimênio dos metos

e do impocto do bênêflcio 'otioi 
oÀtiao trn rozÕo do execuÇõo do obielo oÍé

o período, com bose nos indicodorês estobelecidos ê oprovodos no plono de

trobclho:

clVolor6sefelÚomenlelÍonsfgÍidospêloqdminislroçõopúb|ico:

d) onólisê dos documentos comprobotóÍios dos despesos

ôpíesêniodos p.to, -goni,átões do sociedode.civil no prêsioÇóo de conlos'

quondo nõo fôr comprovodão olconce dos metos e resullodos eslobêlêcidos

Iãi*É"rú lermo áe coloboÍoçôo ou lermo de fomenlo;

e) onôllse dos documenlos comprobotóÍíos referenle ôs visitos in

loco reolizodo PoÍ eslo Comissôo; e

f) onólise dos documentos dos oudiÍoÍios reolizodos p€los

controles intêrnos ê exlemos, quondo houver no êrnbilo do fiscolizoçôo

áã,r"^riro. bem como de suos conclusõês ê dos medidqs que lomorom em

deconêncio dessos ouditorios'

Art' 38. Os Procedimentos dê fiscolizoçõo dos porcerios

celebrodos devem ser efetuodos pref erenciolmenÍer qnles do lérrnino do suÔ

;ü;;;i;l""lttive por meio dê visitos in loco' pc'ro fins de monitoromenlo e

cÍvolioçóo do cumprirnenlo do objeto;

P(frégrofo único. Nos porcerios, o Comlssôo de moniloromenlo e

ovofiqçÕo reclizc,rá, semprê que possÍvel, pesquiso dê scrtisfoçõo com os

beneficiótios do porcârio ê uillizõró os rêsu lÍodos como subsídio no ovosoçõo
do pqÍc-erio celebÍodo e do clrnPnínen to dos obiêtivos Pocfu<rdos. bem
como no reonenioÇõo ê no oiusle dos metos ê oliYidodes d

2t
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Porôgrofo Único- As Porcerios de que trqlq esle DecÍeto estoÍÕo

tombém suleitos oos mecqnismo§ de contrÕlê so(:iol oÍ6wi§l"s nc' leôisl"':ãr''!

AÉ. 40. A libêroçõo de recursos obêdecêró os limites dqs
possibilidqdes finoncêiros, consignodos no Orçomento do MunÍcÍpio ê
guordoÍó consonôncio com o5 metos, fosês e etopos de execuçõo do obieto
do leÍmo de coloboroÇõo ou do lermo de fomenlo'

§ lê Os rêcuÍsos §erõo depositodos e geridos em conlo boncório
específico em instituiçõo finonceiro público fedeíol'

§ ? Quondo houver o prêvisÕo de liberoçôo de mois dê urnq
porcelo de recursos, o oígonizoçõo do sociedode ciül dêvêÍé' poro o
recebimento de codo Porcelo:

| - opresentor os cêrtidões negolÍvos, dêsde que vêncidos' de
ctcoídocomoincisoV,docrl.23dêsleDecreio,considerondorêguloÍesos
cerlidôês positir/os com efeito de negolivqs:

ll - êstoJ odimplenle êm rêlôçào à prestoçõo ds contos; e

lll - estor em situoçÕo reguloÍ com o execução do plono dê
lÍobrotrto.

e

copÍluto xvtt
Oa vedo'çAo da DêtPeso

AÍr. 41. As poÍcerios deverôo ser execulôdôs com êstÍilo
observôncira dos clóusulos pociuodos, sendo vedodo:

t - pogor, o quolquer tíiulo. sêrvidor ou empregodo pÚblico com
recursos vinculcrdos à porcêrio, solvo nos hipólês€s previstos êm lei específico e
no lei de diretrEes crÇomentôrios;

ll - utllizôí, oindo que em coróter emêíg recursos pctÍo
finolldode diverso do eslobelêcida no plctÍlo de lrqbolh

22
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Aít. 39. sem preiuÍzo do fisccszoçõo Pelo odminittroÇõo pÚb ico
pelos órgõos de conlrole, o execução do porceÍio seró ocornponhodo
hscotizoAã pglos consêthos dos óreos correspondên'es de ottloçõo êxistênfes'
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Município de AIto Paraíso - Paraná
oNPJ/MF 95.e40.7361ooo1 -30 cEP A752&OOO

Av. Pêdro Amaro do8 Sânto3, 9OO

lll - reolizoÍ despêso em doto onlerior à vigênciq do porceÍio: e

lV - ÍeolÊor despeso e'n dqto posterior à vtgêncio do porcerío;

,Úl. 4- e vedqdo o Pogomenlo de iuros' mulÍos ou coneçôo

monetáÍiq, inclusive íêfêrenles o polomentos ou o rêcolhimentos foÍo do

p.ã.o. 
""- 

recursos ao ãàicerio' 
-solvo sê ..dtt:Lttttt dê olÍosos do

odministroçõo pÚblico no liberoçõo de recuÍsos finqnceros'

AÍt- €- É vedodo à oÍglonizoçõo do sociedode civil remuneÍqÍ'

com reclJrsos do porc€Íio, cÕniuge, ãomponheiro-ou p(trêniê, em Enfio íeto ou

"Jt"ãi 
por corrsonguiniaãJ! 

""" ofinidodê' oté o iercêko grou' de ogênte

óJurã" á". er..rço, .to oaJnislroçõo pÚbl'tco municipol' corgÕ de nqturezo

especiol, corgo de provimento àm êornittao ou funçâo dê direçôo' chefiq ou

ossessoromento.

CoPihtto Xvtu
Do ÍÍo,nrPq,têncta a dg Coa,'rote

AÍ:- 44. A Unidode Gesloro monleÍó' em suo pl'otofoÍmo

etetrônico, no sÍlio oficiol do Prefelturo Municipol de Alto Poroíso, o reloçõo dos

áor..ri"t celebrodos e dos rêspec'ivÔs plonos de lÍobolho' oté lao (cento e

ãiiento) dios opós o respeclivo ênceÍromento' com os seguinles iníoímqçôes:

I - dolo dê ossinoturo e ideniificoçõo do inslrumênto de porceíio

e do óÍgõo do Unidods GestoÍo Íesponsóvêl;

ll - nome do orgonizqçóo e seu númêro de InscriçõÔ no Codoslro

Nocionol do Pessoo Jurídico - CNPi dÔ Secrelorio do Receilo FedeÍol - SRF;

lll - descriçôo do objeto do porcerio;

lv - volor tôtol do poÍcerio e voloÍes liberodos quondo for o coso:

V - quondo vinculodos Õ execuçóo do obieto ê pctgos com
íecuÍso§dÔporcêÍio,ovolortoioldoremuneroÇõodoequipedelrobolho,oS
funçóês quê seus intêgronles desempenhom e o íemuneroçõo previsto poro o
respectivo exercício;

Vl - situaçôo do prestoçôo de contos do po
informor o doto pÍêvisÍo poÍo o suo opíesenloçõo' o
opresentodo, o prcEo PoÍct o suo onólise e o íesultodo co

ÍceÍio, que
doto

deveó
quê foi
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Vll - o prêstoÇõo dê conlos e iodos os olos que delo decorrom'
permitindo o vlsuolizoÇõo por quolquer interessodo'

Art. /*5. A odmiíistroçôo público deveró divulgor Pelo intemet os

meios de Íepresentoçõo sobre o áplicoçôo iÍregulqr dos rêcursos envolvidos no

porceri'ã-

AÍt. 4ó' A orgonizoçÕo do sociedode civil devêró divulgoÍ no

intsÍnet e em locois visÍvêis dê suos sedes sociois e dos eslobeleclrnênlos em

àrã .t".ço suos oÇões toaàs os porcerios celebrrodos com q odminlslroçÕo

público, que conrenhÔm "" -f"i-" os infÔrmoçôês de§crilos no coput do orl'

44 e seus incisos.

cop/frulo xtx
Dd ExecuçAo dd DelP"o

Arl. 47. PoderÕo ser pogos com rêcuÍsos vinculodÔs à porêerio'

desde que oprovodos no plono de trobolho' os dêspesos com;

I - remuneroÇÕo do equipê dimensionodo no plono de trobolho'

inclusivê de pessool próprio do orgonizoçÕo do sociêdode civil' duronte o

"iãã".i" JÀ por.t.io,'podendo conltemplor qs despêsos com pogqmênlos de

imlostos, contribuiÇões sociois, Fundo de Goronlio do Têmpo de serviço -

FGÍS, férios. déCimo-Íerceito solório, solótios proporcionoís, vêrbos resclsóÍios o

demois encoÍgos sociois e lrobolhistos, desde que iois v()lor6s:

o) correspondom às qÍiüdodes Prêvislos poícr o con:tecaJçôo do
obielo ê à quolíicoçÔo lécníco nêcessório porq o êxecuçõo do funçõo o ser

desempênhqdo;

b) seJom compolíveis com o volor de mercodo do regiÔo onde
oÍuo e nõo supeÍior oo lelo do Poder Exêcutivo; e

c) sejqm proporcionois oo tempo de tÍobolho efetivo ê

exclusivornente dedicodo ô poÍcerio celebrodo'

ll - <fórios referentes o deslocomento' hospedogem e
olimenÍoçÕo nos cctsos em que Ô execuçóo do obielo do porcêíio ossim o
exijo;

lWunicí
CNPJiTMF

Av. Pedro Amaro dos Santoa, 9OO

lll - cuslos indiretos necêssórios à execuçÕ o do ôbjelo seio quol

for o pÍoporçôo em rêloçôo oo voloí tolol do porcerlo: ô

24

pio de Alto Paraíso - Paraná
ôs.eao.zsorooot -so eEP 87524-ooo

N,D
Fis.

"Áil

d

§o



I\4unicípio de Alto Paraíso -Paraná
eNPJ/MF 95.640.736/000í-30 cEP 47524-OOO

Av- Pêdro Amaro dos Sânto3, 9oo

lv - oquisiçÕo de equlpomentos e motericis pêrmonentes
essenciois à consêcuçõo do obiêlo e serviÇos dê qdequoÇôo dê espoço
físico, desde que necess&ios à in5toloçôo dos Íeferidos equipomênto§ e
moleriois.

o) coso o orgonizoÇôo do sociedqde ciül odquiro equipomentos
e moleÍiois permonentes côm recursos pÍovenienles do celebroçôo do
porceÍlo, o bem ser6 grovodo com clóusulô d€ inolienobfidode, e elo d€veró
iormolizor promesso dê lronsfeÍênêio do propriedode à odmln'slÍqÇôo público'
no hipótese de suo êxlinÇêo.

v - 'A inqdimplênclo dÕ oígonizoçõo do soci'edodê civil em
decoÍíêncio de olrosos no liberoçõo de reposs€s telocionodos à porceÍio nõo
poderó ocqrretor resldçôes Ô liberoçôo dê poícelos subsequenles-

Vl - O pogomenlo de remuneroçõo do equipe conlrolodo pelo
oÍgonizoçôo do sociêdode civil com Íecursos dd porceÍio nõo gero vínculo
trobolhislo com o pôder PÚbllco'

vll - A orgonizoÇõo do sociedode civil deverô doÍ omplo
lronsporênciô oos voloÍes pogos c, tÍtulo de remuneroçõo de suo equlpê de
trobolho vinculodo à execuçõo do lermo de coloborqçõo, do termo de
fomenlo ou do ocordo dê cooperoçôo.

Vlll - Nôo podêrõo fozer Jus à remunêroçõo de quê Írolo êste
orligo pessoos nolurois que tenhom sido condênodos por crimes:

o) conlro o odminislÍoçóo Público ou o polrlmõnio púb$cÔ;

b) eleitorois, porq ôs quois o lei comlne peno privoiivo de
libêÍdode; e

c) de lovqgem ou oculloçõo de bens, direiÍos e volores.

lX - A inodimplêncio do orgonizoçõô do sociedodê civil em
Íêlcçõo oos êncor.gos trobolhhtos, fiscois e comerciols nõô tÍonsfêre à
odminirtroçôo público munictpol o responsobilidode por seu pogomenlo nem
podêrô oneror o objelo do termo de coloboroçôo ou do termo de fomenlo ou
reslrlnglr o suo execuçõo.

Cdpfruto xX
Do Movtmênl(,çAo e Ap.ríc6lçôo Fia(,nccuÍ, dos

t
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deleÍminodo pêlo odminislroçôô pÚblico'

PorógÍofo Único- Os íendimentos de otivos finonceiros seÍôo

oplicodos no ooiéto do porceÍio. estondo sui€iios às mêsm(ls condiÇões de
prestoçao de contos exigidos poro os recu§os tÍqnsferidos'

AÍt. 49. A otgonizoçôo do sociedode civil 1eró o prozo dê óO

(sessento) dios poro utilizor o recuÍso finonceíro' conlodos q portir dq doto do
tronsferêncio boncóÍio êfetuodo pelo Unklodê Gêstoro'

AÍl' 5(). FoÍ ocosiõo do conclusêo' denúnclo' rescisÕo ou exlinçÕo

do pqÍcerio, os soldos finonceiros Íemonescentes' inclusive os ptovenientes dos

recêiios obtidos dos opllcoções finoncelros reolizodos' ser'to devolvidos à
odminÉlÍoçôo públicd .o ptáto ImproÍrogóvel dê 30 (trinl(:) dios' sob peno de

imediqio lnslouroÇóo de tomodo de contos êspêciol do Í€sponsóvel'

àroJJencioao pelá ouloridode compelenle do odrninistroÇõo púb[co'

AÍt. 51. Todo o movimenioçÕo de recursos no ômbito do porceriô

seró ÍeotÊodo medionté líonsÍerêôcio êlêlrônico suiêit(, à idênrificoÇóo dÔ

beneficiório finol e à obrigoloriedode de depósito em suo conto boncório'

PorágroÍo único. Os pogomenlos d€rvêrõo ser reolizodos

medionte crédito no conto boncório de tiluloridode dos fornecedoÍes e
preslodores de serviÇos.

Ari. 52. o MunicÍpio somente podêró outorizoÍ pogomento em
dolo posteÍior à vlgênclo do lermo de coloboÍoçÕo ou termo de fomenlo
quondo o Íoto gerodor do dêspeso iiver ocorÍido duronte suo vigêncio'

PorógÍofo ún:cô- Porô e,eilÔs do copu+, folo gêÍodoí cÔnsistê nÔ

verificoçóo do dir;ifo sdqulrido pelo beneticiório, foÍnecedoÍ ou preslodor de
serriço.tom bose nos lílulos e dôcumenlos cornprobotórios do ctédito'

AÍ1. 48. Os recursos recebidos em decoÍrêncüc do porcerio serõo

deposíodos em conlo corrente €spêcÍtico no ln§lituÍção finonceÍo pÚt)

copíluto Xx,
Do Ptêstoçào dê conrcts

ocomponho
AÍt- 53. A prestoçõo de contos é um procedimenÍo de
mento sistemótico dos porcêrios côm orgonizoçõês dÔ sÔdêdo&

\
clü|, diviclido em duos portes. poro demonslroçÕo de resull os, conl€ró
elemenlos que permitom verificor. sob os ospeclos téc nceiros, o
execuçõo integrql do objelo e o olconce dos resuliodos
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DN

Çêo dos conlos Pêlos
stoçõo conclusivos dÔs 6ç

n^
PoÍógÍofo Único' As foses de qpíesênlo

orgonizoções Ao iocieaoAe civil e dê onóllse e monlfe

ãoL*o" 
- p.,o Píeleiluro Munlclpol de Alo

cÀcomitontemente com o liberoçõo do primeiro

finonceiros.

F
c

M

AÍl.54.TronscorridÔsopÍc,zodêóo(sêssenlo)diÔscontodos.a
portir do recebirnento o" ià"*t"' ã orgonizoçóo do sociedod€ civí estó

obrioodo o prestor o, "ot'io" 
do boo e regulor oplicoçôo dos rêcursos

..."-bido*. no prozo de oté I O (dez) dios'

§ lo O disposto no copul nõo impede que o inslrumêntÔ de

porcericr estobeleÇq p'"troçãoiJããÃtos p'o'isbri':s o tÍtulo de Íisccdizoçõo e

ocomponhomenlo.

§ 2" ocorrendo o pÍestoçôo de conlos de formo provlsóÍio'

cônforme pÍêvisto no § r " ãesÍe ortigo' o soldo remonescenle seró porle

úiegronte do próximc prestoçoo dê contos'

Arl- 55. o processo d€ pÍesioçôo de cont(]s dêveró conteí Íolhos

sêquênciois numerodos t"i-otaã-tti "'"nátógico 
e dêve 3er composlo dos

documenlos elêncodos oboixo'

Dê rêsponsobilld<tdê d(t ÔÍg<,nizqçtio do soctedode clül:

|-reloióriodeExêcuçôodoobielo,eücboÍodopeloorgonizoçÔo
do sociedode civil. ossinodo pálo ,", repre§enÍonlê legol, contendo os

olividodes desenvolvidos pliã o ""-pri-enlo 
do objeÍo e o comporolivo de

melos píoposlos corn os ,.*rioãot oràonÇodos' o porliÍ do cronognomo Íísico'

loÁ-- ãrp""tiro moieriol comproboiótio' to's. como lislo de pÍesenço'

fotôgroflos. vídeos ou outros suporles' devendo o ewenÍuol cumpÍimento
p-ài"YJr.. o.tiaomente iustif icodo. composlo dos seguinÍes documêntos:

ô) cspo porte inlegíonle deste Oecrêlo;

b) oício de encomlnhomento do Prêsloçóo cle Contos' dirigi'do

oo r.sponsórá do unidoae cesloro' ossinodo pelo prêsidenle do orgonizoçôo

dq sociedode cMl;

PoÍoíso, iniciorn-se
porcelo dos recursos

recuÍsos Í bi ec) plono dê trobolhô ê oplicoçõo dos

$
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.rl decloroÇõo fiÍmodo poÍ

ocerco do .-,lmp'lmento dos obielivos

MunicíPio de Alto Para
CNPJ/MF 95,640 .736/0001-30 SaAv. Ped Ío Amaro doe

íso - Paraná
cEP 47528-OOO

ntos, 9OO

S13;ff iffi?J"§":'"ffJ311:
r€rcuísos repossodos;

tl - rêlotóíio de Execuçõo ÉJ"""!"jl: ossinodo pel'o seu

re orêsento n te lê go I e o t ott*ãã ot"'J'ot'tsóvet' com-o|-i' ::::"$: "i:Tffi t:
iII"liJr' "i"ti"tÃente 

reolizodos e vinculodos com o

"="ti"ã,. 
o.t seguintes docum€ntos:

o) originol do extrolo boncório do conto--específico montldo pêlo

oÍgonizoÇóo do sociedool""i'i' ãã""ti"iooo' evldencbndo o Ingresso e o

soÍdo dos recuísos;

b) cópio dos lronsfeÍêncios elêlrônicos ou ordêns bcrnc6Íios

winculodos ôs despesos comprovodos:

c) comprovonte do devÔluçõo dÔ soldo Íêmonêscênle' poÍ

vênluro êxisiênle. à Unidod€ Gêsloro;

d) originol dos compÍovonles do'dêsp€sq' êmilidos em nomê do

oroonizoçôo ao totltaoat 
-"ü'ãJáti"'oa<l {noto fisccIl e cupom fltscol) com

oúevidos lermos de oceile: e

e) comprovqnle do recolhime"l? 3?'9OM 
- Documenlo de

Arrecodoçõê Municlpol' o'oioã-oti.rJt'*ção do Noto Fiscol Avulso'

De Íê3pon3sbmdoda do Admtnltkoçõo Púbtlc(t:

lll - ÍeloÍório emitldo pêlo ComissÕo de moniloíomenlo ê

ovolioÇõo, €rxcerto nos ";"; 
;el;"-in-idodê e dispênso do chomomênlo

&;,i::;;;;'ituro Municipot de Arto PoÍoíso'

lv - pcreceí técnico emitido pelo gestor do iermo de

coloboroÇôo ou do lermo dê fomento'

Art. 56. A Prestoç ôo de contcs opresentodo Pelo orgonizoçõo do

sociedôde cívi I dêYeíó conler elementos que Pêrmitom oo gestor do PÕrcerio

ov(tlior o Õndomento ou concluir que o seu obielo foi execu todo confoíme

pocluodo, com o
comproYoçõo do

descriçáo Poírnênorizodo dos olividodês reolizodos e o

olconcê dos metos e dos rêsultodos espercrdos, oÍé o

pêÍíodo de que lroto o prêstoçôo dê contos'
lôdo6

§l sêÍôo glosôdos voloÍês rêlocionodos

descumpddos sem juslificotivo suficiente'
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§ 2" Os dodos ÍinonceirÔs sêrôo ol:li::tos com o intuilo de

estobeleceÍ ô nexo de tt"*ll;;;;;1re o receito'e o despesÕ reolizodo' o

suoconformidoo."o",-o.i-'nlodosnorrnosperllnenles.

§ 39 Á onólise do pÍestoção de contÕs deveró congderor o

veÍdode ,eolÉ os resullodos olconçodos'

§ 4' A prestoçôo de conlos 1: --Tt:t* 
obseívoíó regro§

especfitcos de ocordo "otíã-ontonte 
de recursos públicos envotvidos' nos

termos dos disposiçõês " J;:jà"#'";;o-' ãtrou"l"tioot conforme previslo no

ptono de tíobolho e t'o 
"t"tããã"doboroÇõo 

ou de fomênlo'

AÍt' 57' ,{s pres'oções de contos poro os 
'cosos 

de chom(,mênto

oúblico seÍÕo o^ori'ooo''' i"'lão--J "o 
iegutondode' em funçõo dos

ãocurrrentos delo lnlegrontes:

s,"^o_u:-.*l.n."jI,?Jf .ff ':#§t'""-ilã'jX'""í::f :.-üÊÊ
pÍocesso deve ser "":-tIl'J 'il';,;;.";;;;" de l o (dez) dios' devendo- emitiÍ

:"à;ii:tt'"""'"',":"""r1J.11'.;-';;Jirãr ditigencios' que jeverõo duÍoÍ por no

môximo lO (dez) aios' encoãlnnondo posleriormente oo gêstor:

§ 2 o geslÔr' opós qprêclâçêo dos rel'olóÍiÔs cilodos nos incisos l'

tl e tll dô oÉ. 55. deste 
"t"ãÉ'-i*ã" 

ãcao maximo de 10 {dez} dios poÍo

encqminhor o prestoç{!Ô aà tãt'to' corn seu porecer técnlcÔ oo Órgõo de

conlrole lnÍemo ou t cttt"Ia"o"ààa'ia]ü o" Prestoç^õÔ de contos' podendo

solicitoÍ novos diligêncios' "Já iã"-taximo de lo (dez) dios poro o suo

rêolizoção.

§ 33 Compele oo Conlrolodor lntêmo oncfisor os prestoçõ€s dê

contos,êrrúlindoporêcêrdeodmissibiÍdode'nopÍozornóximodê15(quinzê)
dios. podendo oorir o igàJã se necessório' quonlo à consislêncio do

documentoçóo oott"n'oãol'-o 
-I"goliããá"' à reguloridode conlébil e à

Éãiri,Iã"a"-ã;.à::::i".,]]à j:íi:h*::"::X;::::::T-t",i""ã"::
E"i,l'L: ã;!"'IiâT 3ãã;ã,.";; ãã óc i'i""or aio! poro dereÍimento ou

indeferimenlo do boixo tt"iãÊir' i""at como bose os poreceÍes 
'écnicos'

sendo permitido a.egoçaã'ãã''toiJãá-oi'"lqmente suboídinodo' vedodo

o subdelegoçóo'

MunicíPio de Alto Paraíso - Paraná
CNPJ/MF 95 &ro.736/00O1-30 cEP 47524-OOO

Av . Pedro Amaro dos Sentos,9OO

§ 4' Conslolodos PossÍveis lmProbkiqdes no Prêst conio5,
processo oo

ou veÍificodos em diligêncios, o ConlÍÔlodÔr tnlerno d
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cêstor. que terá o prozo móximo de I 5 (quinze) dios poro os devid
providêncios-

§ 5" Em coso de pêrmonênciq dos irreguloíidodes o processo
deveró seÍ encominhodo oo Secretórlo de Admlnisiroçõo.

§ ó'A orgonizoçôo do sociedode civi' têró o prozo mó)dmÔ de l5
íquinz€l dios. oronoo&êl no m6xim<r rro' i'tr r'd oêíí"'l't rt'tr''i t- ô'itrêt-ãô r.L'

§ 70 Em coso de devoluçôo dos recuÍsos ou soneornênlo do
pÍestoçõo dà contos por portê dô orgqnizoÇôo do sociedode civiL o
Conlroioclor lnlerno cerlíficoÍó e encominhoíô oo responsóvel pelo Unidode
Gesloro poro boixo contóbil e orquivÔmenÍo do processo'

AÍt. 58. As preíoçÕes de cÔntos poÍô os cosos dê inêxigibilidode
e dispenso seÍôo onolisqdos, quonlô à suo reguloíidode' em funçÕo dos
documentos dêlo integronles.

§ l" Após o recebimênlo pelo selor dê presloção de contos' o
processo deve ser encominhodo oo Chefe do Exêculivo.

§ 2" o Chefe do Exêcutivo, opós oprscioçóo dos relotóÍios
citodos nos incisos I ê ll do orÍ. 55. desle Dêcreto, leÍá o crc,zo móximo de lO
(dez) dios p<,ro encorninhor o presloçóo de conlos corn seu pcrêcêÍ lécnico
oo Controlodor Interno. podendo solicilor novos diligêncios, com prctzo

móximo de I o (dez) dlos poro o suo reolizqçõo.

§ 39 Compete oo Conlrolqdor lniêrno onolisor os píêstoÇôês de
conlos composto dos incisos l, 1l e lV do ortigo 55. deíê Dêcrelo, errúlindo
pc!Íêcêr de odmisslbilidode no prozo móximo de 15 (quinzel dlos, podêndo
obÍir diligêncio se necessóÍiô. o processo sêró dnqlísodo quonlo à consistêncio
do documentoÇõo opresentodo, õ l€golicrode, à reguloÍidode contóbil ê à
legitimidode do oplicoçôo dos rêcu.sos e suo consonôncio com o Plono ds
Írobolho, e. hovendo oprovoçÕo, êncominhqró oo rêsponsóvel quê têró o
prcrzo rrÉximo de o5 (cinco) dios poro defeÍimento ou indefêÍimento do boixo
conlóbil, lendo cômo bose os poÍeceres técnicos, sendo permitido delegoçõo
o outoÍidode diretomenle subordinodo. vedqdo o subdelegoçÕo-

de conlos,

pio de Alto Paraíso - Paraná
05.640.73ô10001-30 cEP 87524-000

§ 4" Conslotodos pôssíveis improbidodês
ou verificodos em diligêncios, o Côntrolodor lnterno processo oo

3()

{
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)
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I\zfunicí
CNPJ/MF

pio de AIto Paraíso - Paraná
ãs.oqo-zsorooor -so cEP 87524-ooo
Av- PâdÍo AmaÍo dos Sentos, 9OO

N
Gestor, qrre letó o prozo móximo <re 15 lquinze) dios PoÍo os devidos
pÍovidêncios.

§ 5" Em côso de peÍmonéncio dos irreg\íÔridodes o prÔcêsso

deveró ser encominhqdo oo SecÍelório de AdminisÍrqÇõo-

§ ó'A orgonizoçõo do socledode clvil leré o pro,zo máximo de '15

(quinze) diqs, proÍrogóvel no móximo poÍ iguol psíodo poro o correçõo do
prêsioçôo de contos, nôo consêguindo sonó-los q orgonizoçôo do sociedode
civil tôÍno-se inodimplente e deveró devolver os recursos poíciolrnênte Ôu

integrcíÍnente. coÍrigkjo monetoriomente, conf oíme orÉlise;

§ 7o Em coso de devoluÇÕo dos Íecursos ou sonêomento do
prestoçóo de contos poÍ porÍe do orgonizoção do sociedode cMl. o
§ecr'etàao Municipol de Adminislroçõo certiÍicoíó ê encominhoró oo
responsóvel pelo Unidode Gesloro poro bqixo conlóbü e qrquivomenlo do
processo.

§ 8" Nos cosos de cor§liluiçÕo dê Comissôo de MonltoÍomento e
Avoliqçêo previslo no § 6", do orl. 36. dêsle Decrêto q prestoÇõo dê êontÔs
dêvêÍó seguir os regros eslobelecidos no ort- 57, deste DêcÍêto.

Ad- 5?. As prestoçÕes de conios serõo ovoÍodos:

I - íegulores. quqndo expressclrem. de formo cloro e obiêlivo- o
cumpÍimenlo dos obiêlivos e melos eslobelecídos no plono de lrobolho:

ll - regulores côm ressolvo. quondÕ evidenciõrem lmpropriêdodê
ou qu(tlquer oulro folto dê noluÍezo formol de que nôo resullê em dono oo
erón'o; e

lll - irregulorêt quondo comprovodo quolquer dos seguinÍes
ocorrêncios:

o) omissõo no devêr de pÍesloÍ contos;

b) descumprimento injusfificodo dos ôbjeliYos e metqs
esfobelecidos no plono de trobolho;

c) dono oo eÉrio decoírenle de oto de gestôo ilêgílimo ou
ontiêconômico; e

d) desfÕlque ou dêsvio de dinheiro. bens ou
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lVfunicípio de AIto Paraíso - Paraná
crupJnrar ôs.oao.73eloo0'l -3o cEP a7528-ooo

Âv. P€dÍo Amero dos Santos, 9OO

AÍt óo- vencido o p.czo lêgol e nôo sendo pÍestodos os conlos
dêvidos. ou nõo sendo oprovodos' sob peno dê Íe§ponsõbilidode solidório' o
UnidodeGestorodeterrninoróosuspensôoimediotod(,libêroçõodenovos
recuÍsos e noÍificoró o orgonizoçõo do sociedode civil em oté 30 (trinto) dios,

poío que cumpro o obrigoçõo ou Íecolho oo eíÓrio os recuÍsos que lhe Íorom
iepossodos. côíÍigidôs môneloriomênle. no foímo do legisloçÕo vlgênle' Não
hovendo soneomento dos irreguloridodes ou Ôrnissógs' o processo deveÍó s€í

encominhodo Õo Controlodor lnterno pcro os devidos providêncios'

Aí. ó1. O conlrolodoÍ lnle'rno, no prozo môximo de 90 (novento)

dios contodos do recehimenlo do píocesso' notificoró o enlldode pôro tonor
o hrêgulorldodê ou cumpriÍ o obrlgoÇÕo'

*Jg-..F

N.O
Fh.

C

ô
!

-ú!

devohrÇôo
Exêculívo M

§ I " Rejeitocro o píêsloçêo de contos " 19o- eÍêtuodo o
d]os recu.sos públ-rcos seÍà fÔÍmolizodo ôo CheÍe do Podêt

unicipot o inslouÍoçôo de Tomodo de conlos Espêciol'

§ 2o lnstouÍodo o Íomodo de Conlos Especiol' o ConirÔlodor
tnterno informãÍó ô fôio oo Tribunol de Conlos do E todo do PorÔnó'

§ 36 sê no tÍonscuÍso dG providêncios dêterminodos no § l'
deste orligo ã entidode devolver os recurso§ ou scrnor os conlos' o ConlÍolodor
lnterno cêrtificoro ê os encominhqró poro boixo contóbll ê orquivomenlo do
processo, comunicondo o foto oo óÍgõo concêdenle'

§ 4o Enquonto nôo fo. enêêrÍodo o Tomodq de Conto Especlol' o
orgonizoçôo ào socíedode civil envÔlvido ficoÍó impedido de receber íêcursos
públlcôs do Municfpio-

AÍ1. Ú,2- Seró pormilido o uvre ocesso dos serüdores do
Controlodorio lnterno e do Tribunol dê Conios do Estodo do PoÍonó
coIrêspofidentes oos procgssos, oos documenlos, à§ Informoçõês Íêferen'es
oos in§trumêntos de lronsferêncios Íegriomêntodos por este Decreto' bêm
como oos locots dê execuçõo do obJêio.

AÍt. ó3- Â oígonboçõo do sociedode civil dêveró monlêÍ em seu

orquúo os documenios gue compõem o prêstoçüo de contqs pelo prozo de
I o (dêz) onos.

Ad. 6/f. O ConlrolodoÍ lntemo responde pêlo decisÕo soEe o
ôprovoçôô dq prêsloçõo de conlo§ ou por omissôo em
seu conleúdo, levôndo êm consideÍoçõo, no primelro

reloçõo à onóüsê de
,os ceres

lécnico, finonceiro e jurídico. sêndo p€ímitidq dêlego às odes
düetomenle subordinodos, vedodo o subdelegoçõo
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Munic ípio de Alto Paraíso - paraná
cNPJ/tríF 95.640.736/000í_30 cEp 87528_OOO

Av, Pedro Ama!.o do8 Santo3, gOO

Ârt. és- A côncessôo do termo de coloboroçõo ou do lermo defomênrô em desocoído com o presente Decrero, bem corno odescumptimento dos pJqzos e prôvidêncios nêle dêlerrninodos, sujeilo ôUtdgde GêsloÍo e o orgonizoção do sociedode civil íecebedoío do recursopúblico, às penoÍidodes prêvislos no legistoçôo em vigor, e o dêvotuçõo dosvolores irregulormente lit)erodos.

AÍf. ó6. A Conlrolodoúo tnterno Municipot estó ouroJizodo oexpedir lnstruçôes Normotivos complernenloÍes, necessários à ÕplicÕçÕo dos
disposições €fstobelecidos nesre Decrêto-

- Art 67. Aplicom-5e os disposlções desÍê Dêcrêlo, nê quê couber,às Íêloções do odminisf'qçôo púbrico àom enridooes guoriÍicodqs comooÍgonizoÇÕes do sociedode civ{ de interêsse púb}cô, de quê ,Íoto o Lei no9.790. de dê morÇo de 1999, Ísgidos por lermos dê porcêrio-

Aí. ó8- As orgonizoções do sociedode civíl suspensôs oudêdorod(:s inídôneqs em rszôo do re.ieiçõo do presrôçõo de contos deporcerio do quol é cerêbrontê. ficorõo pêndenres no contobiridode doMunicípio ênquonto perduÍorem os morivos deieíminonles do puniçõo ou otéquê seio píomovido reobililoÇão, por prozo nóo superior o oS fcinco) onos.

Ârl. ê9. pêlo execuçôo do porcêrio ern desocordo com o plonodê trobatho ê com os normos destê OecÍeio e do legislôçêo espêcífico. oControlodor tnlemo, goíonlido o prévlo defeso, oplicoró à orgonizoçõo dosociedode cívil porceirq os seguintês sonÇÕes:

s l. odver,êncio;

__ § 2 suspensÕo iemporó.io do porticipoçôo êm chomomenlopúblicô ê impedimento de cêlebror teÍrnos de coloOoroçoo ou têrmos ciefomênto e conlrotos corn óÍgõc»s e entidodes àá- ãsfero de govêrno dôodÍninislroçôo púbtico soncionodoro, pôr prozo nao sÇerior o 02 (doisl onos;e

Copfrulo XX
Dqt Dlsp'orlçõe! Flnat

§ 3' dêctoroçõo de inídonetdode por(f porlicipor emchomomento púbtico ou cel,AbÍc|r lêrmos de côloboroÇõo ou lermôs defomenlo e conirolos com órgôos e enlidodês, enquonro perdurorem osmofivos deÍêrrninontes do puniÇõo ou oté que sejo prornovido o b Itperônle o próprio outoÍidodê que op,icou o penslidode, quê
Ê

v



Município de Alto Paraíso -paraná
CNPJ/MF 95-640.736/0001-30 cEp 87528_OOO

Av. Pâdro Amero doê Santos, gOO

sompíe que o oÍgonizoçõo do sociêdqde civil ressorch o odminisÍroçõopúbfco pelos preiuÍzos reÉullonlês. ê
oplicodo com bosê no § 29 dêste ortigo.

opós dêcoíido o prozo do

I - A sonção estobelêcido no s 3" do coput desle ortigo é de
compêlêncio do Conlrolodor lnlerno. conforme o ccrso. Íocullodo o dêaeso
do interessodo no respectivo pÍocêsso, no pÍozo de lO {dez) dlos do oberturo
de visro, podendo o reobilitqçÕo ser requeÍido opós 02 (dois) onos de suo
oplícoçôo.

ll - Prêscrevê em 05 (cinco) onos. conlodos o portir do doto do
opresênloçõo do prestoçõo de conlos, o oplicoçôo d€ penolidodê
decorronte de inÍroçõo relôcionodo à êxecuÇôo do porcerio.

Ill - A prescÍiÇôc, seró inlêrrompido com o
odministrolivo voltodo ô opuroçõo dq inÍroÇÕo.

ediçôo dê olo

Arl. 70. Aplicom-se, no quê coutlet q Leí Fedêro, n- l3.Ot9, de
2014. o gÍl- 70, do Consliluíçôo Federql. cíe 19a8, como tombém os AcóÍdõos
do Tribunol de Conlos do Esiodo do poÍonó.

AÍt 72. Esle Decreto entro êm ü de suo publicoçÕo
com efeito rêtroorivo o porliÍ de Ot de Jon de 2Ol7 -

Allo Po.oíso, 30 de Jon de

â,Í1. 71. Os recurs<)s ,ronsfêíidos dtrovês do termo de colobôroçÕo
e do iê;rno de fomento, quondo o suo doiqçôo orçomenrán-o tiveÍ oÍigem
vinculodo o fundo consliiuído, o fiscolÊoçôo lombém deve ser exeÍcr-do p€lo
respêciivo fundo e peÍo rêspecllvo Conselho Munlcipol.

DERCIO JAR
PREF
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PODER JUD ICIARIO
JUí OD CO CA E B Ê-pn Á

CAR RIO DO DISTRIBUtDOR E ANEXOS

CE RT IDÃO

EU,JuRAcIALECRIM-DISTRIBUIDoREANEXoSDESTACoMARCA
õÉ'xerraenc, ESTADo Do PARANA, ETc-..

CERTIFICO, a Pedido verbal de Parte

interessadaque,revendonesteCartÓriodoDistribuidoreAnexos'nos

livros, fichários e demais papéis e documentos' dos mesmos verifiquei

NADA CONSTAR distribuÍdo contra ASSOCIAçÃO DE PAIS E AMIGOS

DoSExGEPcloNAlS.APAE,pessoajurÍdicadedireitoprivado.CNPJ

sob no a7393.77210001-80, com relação à FALÊNCIA e CONCORDATA'

Nada mais me foi Pedido.

PASSADO nesta Cidade e

dezenove dias do mês d

(19.06.2017).

aa
t t âE€to€ o

refeirido é verdad

de brê,

nho i oa

J RA IAL cRl
D T IBUI OR

e e dou fe. DADO e

Estado do Paraná, aos

dois mil e dezessete
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIoÃo NEGATIVA DE DÉBIToS RELATIVoS A-oS TRIBUToS FEDERAIS E À DivI
ATIVA DA UNIAO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE
CNPJ: 07.393.772/0001€0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tributários administrados pela SecretaÍia da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento malriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refers.se à situação do
sujeito passivo no âmbilo da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ns 8.212, de 24 de julho de 199,1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemel, nos
endereços <http://www. receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.faz enda.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ne I .75i, de OZ1Ol2O14
Emitida às 14:47:19 do dia 1010112017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0910712017.
Código de controle da certidão: F9FA.B90B.8E17.B E4C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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,ffi^
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 016439583-2í

Certidão Íornecida para o CNPJ/MF: 07.393.7721000.1-80
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima idenlificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a débitos de
natureza kibutária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 1011012017 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazen da. or.oov. br
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ

Fls.

DE DEBITOS TRABATHISTÀS *-*}!-

eterminados em l-eii
isté

o
tf-

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AIIIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE (MÀTRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 0 7 .393 .'112 / 0A01-80
Certidão n": 130571724/2A11
Expedição : 72 / A6 / 2A11, às 11 : 11 : 1B
Validade: A8/12/?Al'7 - 180 (cento e oitenta) d.ias, contados da data
de sua expedição.

CCTtifiCA_SE qUE ÀSSOCIÀCÀO DE PÀIS E ÀMIGOS DOS EXCEPCIONÀIS - ÀPÀE
(MÀTRIZ E FIIIÀIS), inscrito(a) no CNpJ sob o no O?.393.772/OOOL_}O,
NÃo CoNsTÀ do Banco Nacional de Devedores Trabafhistas.
certidão enitlda con base no art. 642-A d.a consoridação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 72.44At de 7 de julho de 2AlL, e
na ResoluÇão Administrativa n" 141 c/2arl do Tribunal superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
os dados constantes desta certid.ão são de responsabiridade dos
Tríbunais do Trabalho e estão atualizados aLé 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certldão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceltaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentici-dade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
fnternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMÀÇÃO IMPORTANTE
Dc Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os d.ados
necessários à rdentificaÇão das pessoas naturais e j uridicas
inadimplentes perante a Justj-Ça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidâs em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udiclais traba lhl stas, inclusive no concernente aos

custas / a
decorrentes

reco lh ime ntos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários
emolumentos ou a recolhimentos d
de execução de acordos firmados perante o Pú 1co do
Trabalho cu Comlssão de ConcilraÇão prévia.
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NP
Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSocrAçÃo DE pArs E AMrcos Dos ExcEpctoNAts

CNPJ N": 07.393.772y0001 €0

FINALIDADE DA CERTIDAO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PUBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO,TERMO DE
PARCERIA, coNTRATo DE GESTÃo oU INSTRUMENTo CoNGÊNERE

. : CERTIFICADO, NA FORMA DO ARÍ. 95, DA LEI COI\,4PLEMENTAR ESTADUAL N' ,113, DE 15/1212005, E DOS
ARTS. 289 E SEGUTNTES DO REG|I\,IENTO TNTERNO DO TRTBUNAL DE CONTAS. OUE O ASSOCTAÇÃO DE pAtS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS TSTA EV SITUAÇAo REGULAR PARA RECEBIN/ENTo DF RÊCURSos puel Icos,

VALIDADE: CERTTDÃO VÁtiDA ATE O DtA 17t06t2017. tllED|ANTE AUTENTTCAÇÃO VIA TNTERNET EM
WWW.TCE, PR.GOV.BR.

cERTtDAo EXPEDtDA coM BASE NA TNSTRUÇÃo NoRt\4ATtvA 68/2012

ffi Trbunalde Contas do Estado
do Paraná

Codigo Ce c!ntíole 7153.OMlS.6570
Eílda êm 18/04/20í7 ás 09:s5:28

Dâdos lrafsn'tidos de iormã segurê
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CAIXA ÉT]ONóMICA FEDE RAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRI

Inscrição: 07393772/oool-ao
Razão Social: assocrnÇÃo DE pAIs E AFtIGos Dos EXCEPCINAIS APAE

NOME FANtASiA:APAE DE ALTO PARAISO

ENdeTeço: R JOSUE BALTHAZAR RODRIGUES 975 TERREO / CENTRO / ALTo
PARAISO ,/ PR / 87528-000

Validade: OL/O6120L7 a 30/06/ZOt7

Certificação Número: 2OL7060|0522!895312658

Informação obtida em 12/06/2017, às 11:16:03.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br
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Meitura Municipal de Alh Puaíso
ccc 95,640.736/0001 -30

Av Pedro Amaro dos Santos, I 159 - CEP 87.528-000 - Fone/Fax: lo4/.l66+1187

CERTIDAO N" 85/2017 N.O
Fls

ê

c*19-

Certificamos, em cumprimento ao despacho exarado no
requerimento, protocolado nesta repartição sob no 13112017 datado
de í3/06/2017,que revendo os arquivos do cadastro geral de
contribuintes desta entidade, consta que, APAE-ASsocteçÃo oE PAls E
Amrcos Dos ExcEpctoNAls,pESSoA .luRíotcn DE DtREtro pRtvADo,coM

DOMICILIO NA RUA JOSUÉ BALTHAZAR RODRIGUES,NO975,
MunicÍpio de ALTO PARAíSO PR, inscrita no CNPJ/MF
no07.393.77210001-80, sE ENCoNTRA EM srruAÇÂo REGULAR PARA coM
os coFRES DESTA MuNrctRnltoRoe,pelo que na forma dos dispositivos
vigentes, forneço a presente Certidão Negativa sENDo AUToRTzADo A

FTRMAR coNvÊt'tto.

E, por ser a expressão da verdade para que produza os
efeitos legais, vai abaixo devidamente datada e assinada.

A presente Certidão terá validade por 30 (Trinta) dias apos
a data de sua emissão.

Alto Paraíso Pr., í3 de Ju o de 20í7
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Prcfeitura Municipal de AIüo Paraíeo
ccc 95.640.736/0001 -30

Av Pedro Amaro dos Santos, I 159 - CEP 82.528{00 - Fone/Fax: lO4/)í6+llg7

CERTIDÃO N" 84/20 80

N,ê
Fls

M ,'\ll

Certificamos, em cumprimento ao despacho exarado no
requerimento, protocolado nesta repartição sob nó $otzott datadode 13/06/20í7,que revendo os arquivos do cadastro geral de
contribuintes desta entidade, consta que, ApAE-ASSocrAçÃo óe pars eAMIGOS DOS EXCEPCIONAIS,PESSOA IUàíOiCN DE DIREITO PRIVADO,COM
DoMtcrlro na RUA JosUÉ. BALTHAZAR RoDRGUÉô,N;szt,
MunicÍpio de ALTO PARAíSO - pR, inscrita no CúpUmf
no07.393-772/0001-90, sE ENCoNTRA era srrunçÃo REGULAR PARA COM
os coFRES DESTA rvluNrcreRlroRoe,pero que na forma dos oisposltvos
vigentes, forneço a presente Certidão l.iegativa .

E, por ser a expressão da verdade para que produza os
efeitos legais, vai abaixo devidamente datada e assinada.

A presente Certidão terá validade por 30 (Trinta) dias após
a data de sua emissão.

Alto Paraíso Pr., 13 de Junho de 2017.
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Comprovante de tnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

ConÍira os dados de ldentificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto àRFB a sua atualizâção cadastrâ1.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICAü

NOME EMPRESARIÁL

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS . APAE

lcÂc IGO E DESCR çÀO
399.9 . Associa ção Prlvada

94.30-8.00 . Atividades dê associâ es ds deÍesa de diíeitos sociais

IGOED OA AÍIvIDADE EcoNÔMIcA PRINcIPAt

N MERO OE TNSCR|ç

07.393.772l000,t -E0
MATRIZ

COMPROVANT,E OE INSGRIç
stTUAçAO CADASTRAL

OEDE OA1ADEABERÍURA
12t04t2005

ENÍE FEDERAÍIVO R (EFR)

Í LO Do ESTASEIEC EN TO (N OM E oE

APA E D E ALÍo PA RAtso

IGO E OESC DÁTS ATIVIDADES ECÔN CA§ SECUND IAS
94 93 .6-00 Atividades de o rganEAçõe assoc iat sadas à cu Itu ta e a aÍte
94 99-5.00 Atividãde§ assocteti â§ nao es ec ificad as antefl atlle n te

LOGRÁDOURO

R JOSUE BALTHAZAR ROORIGUES

CEP

E7.528-000
BARRO/D STR TÍO

CENTRO

ENDEREçO rco
a mall.com

MUNTC

ALTO PARAISO

COMPLEMENÍO
TERREO

PR

NÚMERO

975

TELEFONE

44 3664.í090 / 44 3664.1171

AÍIVA

MOTIVO DE SIT

OATA DA SÍTUAÇÃO CÁDASÍRÀI
12t0412005

ESPECIAL
OATÂ OA SÍÍU ESPECIÁL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n. 1.634, de 06 de maio de 2016

Emitido no dia 1210612017 às 11:10:22 (data e hora de Brasítia).

ulta QSA / Capital Sociat

A RFB agradece a s

Atualize sua página
ua visita. Para informações sobre política de privacidade e

Página: 1/1

Voltar

Praparar Página
para lmpí!ssào
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Prefeitura Municipal de AIto paraíso-pR
cNpJ es.64o.7eoroooi_go cÊp ãzãje_oooAv. pedro Amaro dos Santos, í546 _ Fone/F.r"f'úl 44 3664 1g2oe_mai I _ altoparaiso@pref.pr. gov. br

PARECER JURÍD ICO

Inexigibitidade de Licitação N" 013/2017

Processo Licitatório n 0107/2017

N.D
Fls.

"10&
c

6

OOj:::;, O f..yl.^ l:m por objeto a transferência de recursosfinanceiros à ASSOCIAÇÃO. 
_destinado ao aperf,eiçoamento edesenvolvimenro das atividàdes educacionai. ;;. ;;;;;;atriculadosna Escola Fátima da silva - Educação Infantil e Ensino Fundamental naModalidade Educação Especial, cuja a essôcl+ôãõ à il*,.r.ao.u.

inexigibilidade o. r,3,"fj""ittôirrrtül r. "u"tt é aquele referente procedimento de

Junto ao processo encontra-se: comunicação da secretaria Municiparde Administração. confirmaçâo de sardo. ,rto.iiuiao da chefe do Executivo, Jusrificalivada comissão permanenre ae Liciuçao.. o".rr.r*lr:a. habiritação da entidade interessada.

requerida. 
Em suma é o que se extrai do encartado. Passo à manifestação

O feito iniciou_se com nedido da Secretaria Municipal deAdministração, informando u n...rriàud." ã. irurrr.rencia de recursos a entidadeinteressada' a ApAE de Alto pu.uíro G;;;i; F;;;;. sirva - Educação Infantir e Ensino
XIIÍflil::,*},,I::l;.0:J 

.o**iç"".à;;;-d.,.n,liui..,to d;;;t,;td.d",;;cacionais

Em suma é o que se extrai do encartado.

passo à manifestação requerida.

sesundo a justificativa presente nos autos e informação do secretárioGeral de Adminisrração, a instituição r., r,ir-r".r"tivàs ueneficiaria do termo de fomento éa única existente no Municípi" qr" 
",n 

rpiiãa".Jr'à oui.,o oriundo deste processo, qual
:"';il;::t" 

a pessoas com necessiâades especiais, afasrando-se u üàlilioua. a.

tivas apresentadas, não há outra
inviabilidade de competiçãq não
lco a que exige a Lei Federal no

Dessa forma, partindo_se das justifica
conclLrsão a se chegar senão em confirmar u 

"*údn"iu o"
flvendo que se falar em realização a. .i"r".."iã'r,iur
13.019/14 eDecreto Municipal ná |472t20lj.''-"-"'" r'r



Prefeitura Munic-ipal de Alto paraíso-pR
cNpJ es.640.7aoroooi-so cLp âzãà_oooAv. pedro Amaro dos santos, i546 _ Fone"/F"r"toíl 44 3664 1320e_mail _ ahoparaiso@pref.pr.gov.br

O artiso,3^l da Lei Federal n. 13.019/14. repetido pelo art. Ido Decreto Municipat t 4i 2/2017,aiúá. ã",.grir;;';;u, 0

0
c

F
ú

o

seguintes siÍuaçr"Í'!;,,1í;rior,r#::#:::: púbtico serd considerado inexigívet, nas

I- na hipótese de inviabilidade de competição entrc as organizações, emraziio da noíurezo singurar do objuo d, iir"ía"\rroarho ou qaando 
^ *rri, somentepuderem ser atingidas por uma eitidade isprr,firoíi

(...)

Também foi apresentado pela instituição beneficiária o devido plano deTrabalho, na forma do artigo 20 áo Decreto ürrf.]rriao.rr.nio. Jilil'# 23 do referido decrero 
' 1472/2017' bem como apresentou os

- pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e requisitosda norma foram preenchidos, sendo .árpri*.i .", as disposições da Lei Federal no13'0t9tt4 e Decreto Municipar 
"" ti)'íiiàti,ãortuo pelo quar poderá o prefeitoMunicipal, caso venha a adotai pori.ioruÃ.r,to' ,..J,nur*, realizar o termo de fomento

;fd.?igffi,§yfffi: denàminada essóóiiiao »r pÃrs"o anirôbs oos

Arí, 31. Sertí considerado inexigível o chamamenÍo público na
sociedade civil, em rolão da n

hipótese de inviobilidode de competição enÍre as organiTações da

se os melas somente
olureza srngulor do objeto da parcerio ou

específica,

(...)

puderem ser aÍrngidas por uma enÍidadeespecialmente quando:

E o nosso parecer.
r\r

Roberto on lv
Procurador urídico

3 de Junho de 2017.

Del

o

2

OAB-PR 768
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.736/000í-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 13
www.altoparaiso.pr. gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br
í,

PARECER 005/2017 - COMISSÃO Oe SeleçÃo

Considerando a Portaria no 24912017 que instituiu a Comissão de Seleção para processamento e julgamento

de chamamentos públicos.

Considerando o Plano de Ação ápresentado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

referente à manutenção da Éscola Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na Modalidade

Educaçâo Especial.

Considerando o plano de trabalho enviado pela APAE de Alto Paraíso relativo à manutenção das despesas

da Escola Fátima da Silva.

considerando a declaração do secretário de Administraçáo, Job Rezende Neto, que possui apenas a APAE

-c município que atende alunos com necessidades especiais.

20

ts

Considerando o parecer jurídico emitido pela inexigibilidade de expedição de chamamento público para a

formalização de teÍmo de iomento, sendo o beneficiário a APAE de Alto Paraíso.

Considerando a justificativa devidamente publicada do Prefeito Municipal, Sr. Dércio Jardim Júnior,

reforçando a afirmação que há apenas uma entidade assistencial no município

APROVAMOS a elaboração de termo de fomento.junto a Associaçáo de Pais e Amigos dos Excepcionais -
APAE referente à manuienção da Escola Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na

Modalidade Educação Especial, nos moldes dos art 30 e 31 da Lei 13.01912014'

Ressaltamos que o cronograma de desembolso apresentado poderá ser alterado mediante ao início e término

da vigência dotermo de fómento a ser elaborado, após concluídas todas as etapas, sendo que o cronograma

de dõsembolso refere-se aos repasses mensais de forma integral nos meses intermediários e parcialmente

referentes aos dias de vigência nos meses inicial e final, totalizando, dessa Íorma, 12 (doze) meses

completos no valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Alto Paraíso, 19 de maio de 2017

JO
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Presidente

bro
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Membro
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Prefettura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ95.64O.736/O(D7AO CEP 8752&O(n

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (txx) 44 3664 1320
e-mail - altooaraiso@oref.or. gov.br

DECRETO N.o 1575/20í7
DATA: 23 de Junho de2017.
SÚMULA: Ad,iudica e Homologa resultado do
processo de lnexigibilidade de Licitação n"01312017 .

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuiçÕes legais, e

CONS/DERÁNDO o resultado apresentado pela

Comissâo Permanente de Licitação,

DECRETA:

Art. 1') Fica Adjudicado em favor da ASSOCIAçÃO OE

pAls E AÍll GOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, o resultado do processo de lnêxigibilidade dê

Licitaçâo 
^" 

01312017 .

Art. 20) Fica Homologado o resultado de lnexigibilidade de

Licitaçâo n O1gt2O17, em favor da ASSOCIAçÃO DE PAIS E AillGOS DOS EXCEPCIONAIS

-APAE,quetemporobjetoORepassedesubvençãosocia|aPROVOPARMUNICIPALDE

ALTO PARAISO, de âcordo com o decreto municipal n' 1472 de 30 de Janeiro de 2017. Com

objeto especifico de'o presente tem por objeto a transferências de recursos financêiros a

ASSOCIAÇÃO, destinado ao apêrfeiçoamento e desenvolvimento das atividades educacionais

aos alunos matriculados na Escola Fátima da Silva - Educaçâo lnfantil e Ensino Fundamental

na Modalidade Educação Especial, cujo a ASSOCIAÇÃo é mantenedora.

Art.30) Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicação

Edifício da Prefeitura raíso, aos 2

dias do mês de Junho de 2017

.J-

OERCIO JAR UNIO
Prefêito unic

*lo5r---'

F13

F
\$

o'

N.O

nicipal de Alt
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Prefeitura Munieipal de Ako Paraíso - PR
cNP\' 9 5. 640. 736/000 1 -3O cEP 8752A-OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900- Fone/Fax (}xx) 41 3664 1320
e-mail - altooaraisoô ref.or.sov.br D

)-
Republicado por lncorreção

DECRETO N." 1575/2017
DATA:23 de Junho de2017.
SÚMULA: Adjudica e Homologa Íesurtado do
processo de lnexigibilidade de Licitaçáo n'01312017 .

O Prefeito
Paraná, no uso de suas atribuiçóes legais, e

Municipal de Alto Paraíso, Estado do

CONS/DERANDO o resultado apresentado pela
Comissâo PeÍmanente de LicitaÉo,

DECRETA:

Art. 1o) Fica Adjudicado em favor da ASSOCIAçÃO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, o resultado do processo de lnexigibilidade de

LicitaÇáo n' 01312017.

Art. 20) Fica Homologado o resultado de lnexigibilidade de

LiciraÉo n' 01312017, em favor da ASSOCIAÇÃO DE PA|S E AMTGOS DOS EXCEPCTONATS

- APAE, que tem por objeto a transferências de recursos financeiros a ASSOCIAÇÁO,

destinado ao apeíêiçoamento e desenvolvimento das atividadês educacionais aos alunos

matriculados na Escola Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na

Modalidade Educação Especial, cujo a ASSOCIAÇÃO é mantenedora.

Art.3o) Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicaçâo

Edifício d refeitura M ipal de Al raíso, aos 23

EM

F

u
dias do mês de Junho de 2017

lr
DERCIO' IM to

Prefeit ipalc

PUBLICAD O NO JORNAL

UMUARAMA ILUSTRADO
ÓNCÃO OFICIAL DO MUNICÍPÍO
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.736/000í-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (oxx),14 3664 1320
www.altoparaiso.pr. gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

TERMO DE FOMENTO NO OO5/2017 O

Fl§.
o

MF
ú

ENTRE SI CELEBRAM
MUNICIPAL DE ALTO
ASSOCIAÇÃO DE PAIS
EXCEPCIONAIS -APAE.

A PREFEITURA
PARAíSO E A
E AMIGOS DOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, EStAdO dO PATANá, iNSCTitA NO CNPJ

sob no 95.640.736/0001-30, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, 900, Centro, na

cidade de Alto Paraíso - PR., neste ato representada pela autoridade competente, o
prefeito Municipat, DÉRCIO JARDIM JÚNlOR, agente político, brasileiro, RG: '1.649.033-4

SESP/PR, inscrito no cPF 474.519.7 '.l9-53, residente e domiciliado na cidade de Alto

Paraíso - PR., e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE,

inscrito no CNPJ sob no Or.393.77ZOOO1-80, com sede na Rua Josué Balthazar

Rodrigues, 975, Centro, na cidade de Alto Paraíso - PR., representgqg qe]o Presidente

da EÀtidade, paulo Sérgio Ferreira, brasileiro, RG;. 4.714.407-8 SESP/PR, inscrito no

CpF: 668.37í.039-20, reaidente e domiciliado na cidade de Alto Paraíso - PR., resolvem

celebrar o presente termo de Íomento, regendo-se pelo disposto na Lei complementer no

101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes orçamentárias e Lei

orçamentária Anual, na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o parecer da

comissão de seleção no oo5l2o17, Decreto Municipal no 157512017 que adjudica e

homologa o resultaào do processo de inexigibilidade de licitação no 01312017 e mediante

as cláusulas e condiçóes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

I .1 - O presente termo de fomento, deconente do processo de inexigibilidade de

chamamento público, tem por objeto a transferência de recursos financeiros destinados

ao aperfeiçoamento ê desenvolvimento das atividades educacionais aos alunos

matriculados na Escola Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na

Modalidade Educaçáo Especial, cujo a Associação é mantenedora, conforme detalhado

no Plano de Trabalho, ANEXO l.

't.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

i.3 - É vedada a execuçáo de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam,

dirêta ou indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de Íiscalização, do exercício do poder de polícia

ou de outras atividades exclusivas do Estado;

ll - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo
do Estado.

oúUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÔES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.736/000'l-30 CEP 87528-000

Av. PedÍo Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx),f4 3664 í320
www.altoparaiso.pr. gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

r - DA ADMTNTSTRAÇÃO pÚBLTCA MUNTCTpAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizaçôes da sociedade
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em
meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alteraçÕes no seu
conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá a
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida
pela organização da sociedade civil;

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliaçáo da
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação
e no ajuste das metas e atividades definidas;

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao
cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas
de execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliaçáo do cumprimento do objeto da parceria;

Q na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo,
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas
responsabilidades;

g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;

h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relaçáo das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

i) divulgar pela internet os meios de representaçáo sobre a aplicação irregular dos
recursos envolvidos na parceria;

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constataçáo de
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria;

h) prestar contas no SIT (Sistema lntegrado de Transferências) do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, ou outro que venha a substituí-lo.

il - DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CrVtL

F
o

o
Fh

*11)-

a) manter escrituraçáo contábil regular;



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
cNPJ 95.640.736/000í -30 cEP 87528-000

b) prestar contas
(Sistema lntegrad
outro que venha a

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx),14 3664 í320 áíãàwww.altoparaiso.pr.gov.br /dr' f .ç.
e-mail _ attoparaiso@pref.pr.gov.b. (parllJ_g;

dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento e no Stf\Q, §t
o de Transferências) do tribunal de Contas do Estado do Paraná, ou 

-substituí-lo;

c) divulgar em locais visíveis de suas sedes sociais, nos estabelecimentos em que exerça
suas ações e quando possível na internet, todas as parcerias celebradas com o poder
público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. í í da
Lei no 13.019/20í4;

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto
no art. 51 da Lei no 13.01912014;

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras
dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos
processos, aos documentos, às informaçôes referentes aos instrumentos de
transÍerências regulamentados pela Lei no I 3.019, de 2014, bem como aos locais de
execução do objeto;

f) responder exclusivamente pelo gêrenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no de fomento, não
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administraçáo pública a
inadimplência da organização da sociedade civil em relaçáo ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restriçáo à sua
execução;

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na intemet ou, na falta desta, em sua sede,
consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade
e o detalhamento da aplicaçáo dos recursos.

CúUSULA TERoEIRA - DoS RECURSoS FINANCEIRoS

3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do
presente Termo de Fomento é de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

3.2 - A previsão orçamentária para execução do presente termo de fomento oconerá
através da seguinte dotaçáo orçamentária: 05.02.'í2.367.0008.2.035000.3.3.50.43.00.00 -
Subvenções Sociais.

3.3 - O valor que compõe essa quantia será referente ao repasse de até R$ 5.000,00
(cinco mil reais) mensais.

3.4 - Fica alterado o cronograma de desembolso proposto inícialmente, conforme
estipulado no Parecer 00512017 da Comissão de Seleção para adequação dos rfpaS a
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serem realizados após todos os trâmites legais para a formalização do presente Termo de
Fomento.

3.5 - O cronograma de desembolso será realizado de forma que os repasses mensais
serão de forma integral nos meses intermediários e parcialmente referentes aos dias de
vigência nos meses inicial e final, totalizando, dessa forma, 12 (doze) meses completos e
o valor total de firmado no termo de fomento.

CúUSULA OUARTA - DA TRANSFERÊI{CN E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO transferirá os rêcursos em favor
da APAE, conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, mediante
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancária especíÍica vinculada a este instrumento.

4.2 - Ê. obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não
utilizados, em caderneta dê poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do
seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto
prazo, ou operaçáo de mercado aberto lastrêada em título da dívida pública federal,
quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no
objeto do termo de fomento, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de
contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e
ficarão retidas nos seguintes casos:

l- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida;

ll - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil em relaçáo a obrigações estabelecidas
no têrmo de fomento;

lll- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas saneadoras apontadas pela administraçáo pública ou pelos órgáos de
controle interno ou externo.

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçôes
financeiras realizadas, seráo devolvidos à administração pública no prazo impronogável
de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do
responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

CúUSULA QUINTA - DA EXEcUÇÃo DAS DESPESAS

Flr 1.
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5.1 - O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma
pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante do APAE para:

l- realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

ll - finalidade diversa da estabelecida nestê instrumento, ainda que em caráter de
emergência;

lll - realizaçáo de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

lV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou coneção
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou
de orientaçáo social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públícos; e

Vl - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com
fins lucrativos;

Vll - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria.

CúUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente Termo de Fomento terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir
de 01 de julho de 2017 e término em 30 de junho de 2018, após a publicaçáo do extrato
na imprensa oficial do Município.

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da APAE devidamente justificada e
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das
demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogaçóes do prazo de
vigência do presente Termo de Fomento.

6.3 - Toda e qualquer prorrogaçáo deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser
celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Fomento ou da
última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com
atribuiçáo de vigência ou efeitos financeiros retroativos.

l-
ú

CúUSULA SÉTIMA - Do
FrscALrzAÇÃo

MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA
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7.'l - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.o 13.019120'|,4, sem prejuízo de
outros elementos, deverá conter:

| - descriçáo sumária das atividades e metas estabelecidas;

ll - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
benefício social obtido em razáo da execução do objeto até o período, com base nos
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

lll - valores efetivamente transferidos pela administraçáo pública;

lV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela APAE na
prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados
estabelecidos no respectivo termo de fomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusôes e das medidas que tomaram
em decorrência dessas auditorias.

Vl - fica designada a servidora pública Elizandra Kelli de Oliveira como principal
responsável pela fiscalização do Termo de Fomento, com acompanhamento e
assessoramento dos demais membros nomeados pela Comissão Técnica de
Monitoramento e Avaliação designados pela Portaria no 248120í7 .

CLAUSULA OITAVA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela APAE deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas
e a comprovaçáo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que
trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e
documentos:

| - extrato da conta bancária específica;

Il - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados
da organizaçáo da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

lll - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;

§ t.oSerão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justificatíva suficiente.

§ 2.o A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término de cada bimestre do

N"*/19_
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exercício financeiro ou do final da vigência da parceria



g.2 - A prestaçáo de contas relativa à execuçáo do termo de fomento dar-se-á medianteÁket ,.

análise dos documentos previstos no plano de trabalho e os dados informados no Siste$ I l< ,,

lntegrado de Transferências (SlT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem co$rt"-!-U- j}
dos seguintes relatórios: V_ ú'
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l- relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil,

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

ll - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas
e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçáo com a execuçáo do objeto, na

hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

8.3 - A PREFEITURA MUNIC|PAL DE ALTO PARAíSO considerará ainda em sua análise
os seguintês relatórios elaborados internamente, quando houver:

l- relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

ll - relatório técnico de monitoramento e avaliaçáo, homologado pela comissão de

monitoramento e avaliaçáo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e

os resultados alcançados durante a execuçáo do termo de fomento.

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçáo de contas, de que trata o aÉ.

67 da Lei no 13.0'19, de 2014, deveráo conter análise de eficácia e de efetividade das
ações quanto:

| - os resultados já alcançados e seus benefícios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll - o grau de satisfação do público-alvo;

lV - a possibilidade de sustentabilidade das açóes após a conclusão do objeto pactuado

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública

observará os prazos previstos na Lei no í3.019, de 20í4, devendo concluir,
alternativamente, pela:

| - aprovaçáo da prestação de contas;

ll - aprovaçáo da prestação de contas com ressalvas; ou

lll - rejeiçáo da prestação de contas e determinação de imediata instauraçáo de tomada
de contas especial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação
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§ 1o O prazo referido no caput é limitado a 30 (trinta) dias por notiÍicação, dentro do p
que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestaçáo de contas e
comprovação de resultados.

§ 20 Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuraçáo dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos
termos da legislaçáo vigente.

8.7 - A administraçáo pública apreciará a prestação de contas parcial e final no prazo de
até 60 (sessenta) dias, contado da data do encerramento bimestral do exercício
financeiro.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas
tenham sido apreciadas:

| - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedaçáo a que se
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter
sido causados aos cofres públicos:

ll - nos casos em que não for constatado dolo da organizaçáo da sociedade civil ou de
seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciaçáo pela administraçáo pública.

8.8 - As prestações de contas seráo avaliadas

| - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos
e metas estabelecidos no plano de trabalho;

ll - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta
de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

lll - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias

a) omissáo no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestáo ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideraçã o
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegaçá

t

autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação
a
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8.10 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas, a organizaçáo da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

CúUSULA NONA_ DAS ALTERAÇÔES

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30
(trinta) dias em relaçáo à data de término de sua vigência.

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração
da natureza do objeto.

9.3 - As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente proÍrogar o
prazo de vigência do ajuste, deveráo ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do
Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise
e parecer.

9.4 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a

efetivação de alteraçóes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo de vigência ou a utilizaçáo de recursos remanescentes do saldo do Termo de
Fomento.

oúUSULA DÉCIMA- DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÔES

í0.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas da Lei no í3.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pÚblica

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as

seguintes sanções:

| - advertência;

ll- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - declaraçáo de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com o Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir
a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso ll.

10.2 - no caso de suspensão, mesmo que temporária, dos serviços prestados pela APAE
ARAíSO responsável por assumir o

n'.Fls
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transferir a outra entidade a responsabilidade pela execuçáo do objeto pactuado, de modo

a evitar a sua descontinuidade.

12.1 - O presente termo de fomento poderá ser:

| - denunciado a qualquer tempo, ficando os partÍcipes responsáveis somente pelas

obrigaçóes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da

aveiçá, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intençáo;

ll - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,

nas seguintes hipóteses:

a) utilizaçáo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constataçáo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçáo em qualquer documento

Fh

F

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA_ DOS BENS REMANESCENTES

11.1 - PaÍa os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza

permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a ele náo se incorporam.

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e

equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com

os recursos aplicados em razáo deste Termo de Fomento'

1í.3 - Os bens remanescentes seráo de propriedade da APAE e gravados com cláusula

de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil formalizar promessa de

tiansÍerência da propriedade à administraaão pública, na hipótese de sua extinção.

11.4 - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério

do administrador público, ser doados a outra organizaçáo da sociedade civil que se

proponhaafimigualousemelhanteaodaOrganizaçãodonatária,q.uando,.apósa
consecução do ob]eto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto

pactuado,

11.5 - Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão,

exclusivamente, ser utilizados plra continuidade da execução de objeto igual ou

semelhante ao previsto neste Termo de Fomento, sob pena de revêrsão em favor da

Administração Pública.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISÂO

apresentado; e



CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em

alteração ou ampliação da execuçáo do ob.ieto descrito neste instrumento, fica

condióionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO

14.'l - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento,

que náo possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da comarca de Xambrê,

Estado dó paraná, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

e acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
presente instrumento, o qual lido e achado
igual teor e forma, que vão assinadas pelos

e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.
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d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração
Tomada de Contas Especial.

14.2 - E, por assim estarem plenamente d

irrenunciável cumprimento dos termos do
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de
partícipes, para que produza seus jurídicos

-PR.,27 junho de 2017

RCtO ARDIM
- Pre ito M

PA o RREIRA
Presidente Associação de Pais e igos dos Excepcionais - APAE

Testemunhas

Elizandra Ke de Oliveira

i@
Terezinha Marli Bergonzini
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PLANO DE TRÂBALHO

DADOS CÀDASTRAIS

Órgâo / Eutidadc Proponentc
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS/APAE

CNPJ
07.393.'.1',12t000t-80

Endercço do Órglo / Entidadc
RUA JOSUÉ BALTHAZAR RODRIGUES, N' 975

Cidadc
ALTO PARÁÍSO

UF
PR

CEP
87.528-000

DDD/Telcfonc
44-3664-1090

Cotrta Corrctrtc
9.770-5

Banco
Brasil

Agência
2t t9-9

Praça dc PagaEcnto
IcaÍaíma

Nome do ResponsáYel
PAULO SÉRGIO FERREIRA

CPF
668.371.039-20

CUÔrgâo Exp.
4.714.407-8 - SSP/PR

Cargo
Presidente

Futrção
Presidente

Endereço Residencial
RUA PROF. PEDRO AIVES SILVEIRA. N" 897

CEP
87.528-000

DESCRIÇÃO DO PROJETO

Título do Proicto Pcríodo de ErÊcuçâo

Subvenção Municipal de recursos financeiros à INSTITUIÇÃO lnício

J\!Yl l
Térmitro

jút/18

Id.ntilica do Ob o

O presente Convênio tem por objeto a tansferência de recursos financeiros à ASSOCIA O, destinados ao aperfeiçoamento e

desenvolvimento das atividades educacionais aos alunos matdculados na Esçola Fátima da Silva - Educaçâo Infantil e Ensino

Priblico Atitrgido (Quâtrtitatiyo)
2l (vinte e um) alunos.

Idcrtificaçâo das Metas c Atiyidades/Projctos

Promover e garantiÍ a melhoria do atendimento especializado aos alunos com multiplas deficiencias e transtomos globais do

desenvolvimento matriculados na modalidade especial, atendendo a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de

Jovens e Adultos.

Forma de Erecuçâo e Cunprimento das Metas
Ofenar um atendimento de qualidade as necessidades educacionais especiais das crianças, jovens e adultos com diferentes

niveis de dependências atraves de projetos e atividades que visam desenvolver suas potencialidades, ampliando e aprimorando

s€us coúecimentos paÍa a inclusão social e o alcance da autonomi4 atraves de apoio pedagógico e manutenção de diversas

atividades especiais ligadas ao ensino aprendizagem e ao bem estar dos alunos.

P8râEctros para Aferiçâo do Cümprimento das Metâs
Atraves de acompanhamento e emisão d9 relatórios realizados pelos docentes descrevendo o desenvolvimento intelectual e

social, motricidade e autonomia entre ou[os.



ASSOCTAÇAO DE PArS E AMTGOS DOS EXCEPGTONAIS/APAE
CNPJ : 07.393.77 210001 -80

Rua Josué Balthazar Rodrigues,975 - (0XX44) 3664-í090
CEP 87.528-000 - Alto Paraíso - PR.

Plano de Trabalho
cRoNoGRAMA DE DESEMBOLSO ( R§ t,00 )

sses do Concedente

Naturczr da Despesa - Concedente

05.02.123 67 OOO8.2.035000.3.3.50.43.00 - Subven Sociais

Pede Deferimento:
Datat 27 /06//2011.

PAU FER
Prc

Aprovado conforme parecer da Comissão de Seleção c PÍocesso de Inexigibil

IOR

ffi
VALOR Á DESEMBOLSAR

5.000 00rllllT
5.000,00t7
5.000 00seí l7
s.000,00ouí17
5.000,00novllT
5.000 00dezl 17
5.000,00anl l8
5.000,00fev/ I 8
5.000,00mar/18
s.000,00abr/ l8
5.000,00mai/18
s.000,00uÍ/ 18

60.000 00TOTAL

[ÍFsopnrrnnÊxõú I

Itsm DrscRrMrNAçÃ o Dos sERvlços TOTAL (R$)
,| Manute e Conserva de Veículos 3.000,00

2 Material Manuten o de Veículos 2.500,00

Meterial ra Man o de Bens lmóveis 2.500,00

4 Material de Co e Cozinha 1.400,00

Material de iente 3.500,00

6 Material Educativo e E rtivo 500,00

7 Material de Limpeza e PÍod. de HigienizaÇão 2.800,00

8 Gás e Oulros Materiais Engarrafados 1.000,00

I Gênêros Alimentícios 10.000,00

10 o de lmóveis 10.400,00

11 Servicos de Áqua e Esgoto 1.800,00

12 Servicos de EneÍgia Elétrica 2.800,00

13 Servicos de TelecomunicaÇóes 3.000,00
'14 Manuten Cons. de UI de Proc. de Dados 550,00

15 Material dê SinalizaÉo Visual e Afins 150,00

16 Material de Cama, Mesa e Banho 600.00

17 Sequro de Veículos 2.000,00

18 DesDesas de Teleprocessamento (lnternet) 300,00

1g Combustíveis e LubriÍicantes Automotivos 1 1.200,00

TOTAL GERAL 60.000,00

Dxa: 2'l 10612017

TiÉRcIo JAR
fei unicipal





MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
Estado do Parand
cNPJ/MF 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - CEP 87528-000

ll,)

PAREcER runíorco

Consulto-nos o Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Alto Poroíso. ocerco do possibilidode de olteror o ilem 3.1 do Clóusulo Terceiro
do Termo de Fomento n" 005/2017 que o Município de Alto Poroiso celebrou com
o Associoçôo de Pois e Amigos dos Excepcionois - APAE de Alto PoroÍso no dio
27 de junho de 2017, objetivondo olteror o reposse de R$ ó0.000.00 (sessento mil

reois) onuois poro oté R$ 80.000,00 (oitento mil reois) onuois à sobredito Enlidode.

O pedido Íoi feito pelo seu Presidente, levondo-se em conto
os despesos exkos dispendidos pelo Entidode poro suprir sus necessidodes
ossistenciois.

A olteroçôo do reposse é legolmente vióvel desde que hojo
previsõo orçomentório e/ou suplementoçôo e que o reposse sejo feiÍo pelo
Processo de lnelegibilidode de licitoçõo nos moldes feiio pelo Processo

Licitotório n" 107 /2017 (lnelegibilidode de Licitoçõo n" 0i 3/201 7), de 23.06.2017.

Preenchidos os condições legois retro olinhovodos, opinomos
pelo mojoroçõo requerido.

E o Porecer, sm.i

Alto Poroíso. 27 de outubro de 2017.

NTES MEDEIROS

sSessor Jurídico

1

oAB/PR 5ó.9ól



ASSOCTAçÃO DE pAtS E AMtcOS DOS EXCEPC|ONA|S/APAE
CNpJ: 07.393.17 2,10001 _80

Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975 - Fone/Fax (44) 3664-1090
CEP 87.528-000 - Alto paraiso - pR.

(Âq

PLAIYO DE TRABALHO

DADOS CADASTRAIS

Contâ Corrente
9.770-5

iome do Responsável
PAULO SERCIO FERREIRA

DESCRTÇÂO DO PROJETO

Público Atingido (Qranritativo)
(vinte e um) alunos

rgão / Eotidâde Proponente
MICOS DOS EXCEPCIONAISi APAEASSOCIA Ào oe pars e e

C N PJ
0't .393.7',12/000t-80

Endereço do rgão / Entidade
RUA JOSUE BALTHAZAR RODRIGUES, N' 975
Cidsde

ALTO PARAÍSO
UF
PR

CEP
67.528-000

DDD/Telefone
44-3664- 1090

Banco
Brasil

Agência
2t t9-9

Praça de Pagsmeoto
I caraírna

CPF
66E.37 I .039-20c rgào Exp.

4.7 r4.407-8 - SSP/PR
Cargo

Presidente
Funçáo

Presidente

RUA PROF. PEDRO ALVES SI N. 897LVEI
Endereço Residencial CEP

87.528-000

Título do Pro êto
Período de Execu

Subvençào Municipal de recunos financejros à tNSTITUIÇÃO InÍcio

!Ul7

Término
juÍ/18

Identi doOb eto
o oC nvên temtopresente aeto sfetranpor ncre a deobj recursos lrofinance às S ocS A o destinad so aoç tooamen eaperfeiç
desenvo men to aldas dad edes ucac on sat alaos munos atr ulc osad na Esc lao átimaF Sda va Edu In iIfant Ense tnocação

ndau m an d ial a

Promover e garantir a melhoria do atendimento especializado aos alunos com multiplas deficiencias e üanstomos globais dodesenvolvimento matriculados na modalidade especial, atendendo a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de
Jovens e Adultos.

ldentiÍi caçáo das Metas e Atividadeíprojetos

ofeíar um atendimento de qualidade as necessidades educacionais especiais das crianças,jovens e adultos com diferentes niveis
e atividades que visam desenvolver suas potencialidades, ampliando e aprimorando seus
al e o alcance da autonomi4 atraves de apoio pedagógico e manutenção de diversas
aprendizagem e ao bem estar dos alunos.

Formâ de Execução e CumprimeI!to dâs Metas

de dependências atraves de projetos

conhecimenros para a inclusão soci

atividades e iais ligadas ao ensino

Atraves de acompanhamento e emisão
social, motricidade e autonomia entre ou

de relatórios realizados pelos doceítes descrevendo o desenvolvimento intelectual e
tros.

Pârâmetros para Aferiçâo do Cumprimento d8s Metâs



ASSOCIAçÃO DE pAtS E AMtcOS DOS EXCEPC|ONA|S/APAE
CNPJ: 07.393.7T A00Oi 40

Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975 - (OXX44) 3664-1090
CEP 87.528-000 - Alto paraíso - pR.

Plano de Trabalho
cRoNocRAMA DE DESf,MBOLSO ( R$ 1,00 )

Re do Concedente

Nâturezs da Despesa - ConcedenÍe
05 .02. t2367 0008 .2.03 5 000.3 .3 .5 0.4 3 00-Su Sociais

Pede Deferime[to
Data: 30/l I r20t7 .

UI,O SERGI

Aprovado conforme
Datat 30llll20l'1

ibilidade:

ls5

IM

MES DE REFERENCIA VALOR A DESEMBOLSAR
ul/17 s.000,00

l7 5.000,00
setl 17 5.000,00
our/ I 7 5.000,00
novllT 5.000,00
dezl 17 5.000,00
anl18 E.000,00

fev/ I 8 8.000,00
mar/ I 8 E.500,00
abr/ I 8 E.500,00
mai/ I E 8.500,00
un/18 8.500,00

TOTAL

Itêm otscRrMt o Dos sERvr
Man e Conserva de Veículos 4.000,00
Material ra Manutê de Veículos 4.500 00

3 Material ra Mânuten de Bens lmóveis 2.500 00
4 Material de Co e Cozinha 1.400,00

MateÍial dê iente 3.500 00
Â ortivoMaterial Educativo e 500,00
7 naMate de tmL eeze Prod ed H ên 3.500,00
8 nafadosGá s e Outros Materiais En 500 00
9 Gênero s AlimentÍcios 25.000 00

'10 de lmóveis 10.400,00
11 Serv de UAEE oto 2 000,00
12 deE ia ElétricaServ 3.550 00

de TelêcomunSe s 3.500 00
14 Manu o Cons. de ut de Proc. de Dados 600,00
15 Meterial de Sinal o Visual e Afins 150 00
16 MatêÍia ed maCa Mesa anB ho 600 00
17 uro de Veiculos 2 300,00
18 Des s de Tele ssamento I 300 00
19 rificabustiCom vêts Le bu tesn vosAutomoti 11 .200 00

TOTAL GERAL 80

TOTAL (R3}

,
parecer da Comissão de Seleção e proc€sso de ex

DÉRcto
Prefeito Munic

R



lrc
JUSTIFICATryA

O Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

de Alto Paraíso vem pelo presente justificar o pedido de aumento no termo de

fomento, visando os aumentos na inflação dos preços, sendo estes aumentos

consideráveis de energi4 águ4 supermercado, e combustível que tiveram

aumento recentemente. É importante salientar que o valor repassado é o mesmo

desde a implementação da APAE no município em 2005.

Com os atendimentos da Equipe Multiprofissional e o Projeto de Musica,

aumentou-se os gÍrstos, principalmente com os produtos de limpez4 alimentação

e manutenção.

Como já apresentado em reunião a este conselho para início do mesmo, já

foi citado que estes valores não estariam em conformidade com os gastos de uma

escola que atende aproximadamente 20 alunos, sendo atendidos com a Equipe

Multiprofissional no período da manhã e o atendimento educacional no período

da tarde.

r lt;l



(,1}
RelaüÍlo Técnico da Comissão de Monitorarncrúo, Avalia$o e Fkcalhação.

A Comissão se reuniu no dia 2O de Dezembro do coÍÍente ano, tendo por objetiro amliar a
prestaç& de contas e aprovaÉo do aumento do valor do Termo de Convênio 005/2017 da
Entidadê AssochÉo dê Pais e amitc dc Excepcionais/APAE, mantenedora da Escola de Educa$o
Fátima da Sihra - Educação lnfanül e Emino Fundamental na Modalidade Educafo Espec'nl.

A enüdade êncãminhou à comissão a cópia do novo Plano de TÍabalho, solicitando
altenção no valor do Repasse de Convenio para o próximo ano de (2018) juntamente com a
jusüficativa em anêxo esclarecendo que dê acordo com a inf,a$o doc yalores dos pmdutos ê
despesas necessitam do aumento, ê quê o vabt repassado conünua sendo o mesmo yalor desde a
implantaÉo da APAE no município todos 06 intêgrântês da comis€o analisaram a solicitação e o
Plano de Trabalho apresentado, tode ficaram de comum acordo com o aumento do rnlor do
repasse do termo dê Fomento ü)5/2017 ficando dessa forma de parecer favorável a altenso do
rralor do mesmo.

A Comissão amlisou a prestaSo de ontas rêferentc ao termo de fomento mS/2017 do Se

BimrstÍê e conEbu quê o pagamênto das despesas esta de acordo com o plano de trabalho.
Vedficamoe que a presteção dê contas sê êncontra êm conformidade com o que foi lançada

no SÍT, a execução do objeO esd dentÍo do prôzo estabekido.
Quanto à qualidade do obJcto está dentro das recomendações. Os recursos se enconüam

adêquãdo parâ o percênúal que foi execütado, na arÉlise não encontramos nenhuma depesa
estranha.

l{o que se refere à aplicação do recurso recebido, verificamos que esta sendo eplicâdo em
conta poupança, coníorme termo dc convênio.

[tlo quê se refcrem à aquisifo dos materiais dc expcdiênte, limpêza, gêneros alimentícios,
pagamento de fuua, energia, tebcomuni@, intemet e ga§tos com manutenção e combustivel
do veiculo Kombi êsta sêndo utilizadoo dc acordo com o exposto no plano de trabalho.

l,lo que se rêferê à meta a enüdade enúou o relatório de execuÉo do objêto contêndo as

aüüdades ou pÍojetos desenvolvidos para o cumpÍimento do objeto e o comparaüvo de metas
propostas com os resultados alcançdos parâ melhor análise da comissão, ficando dessa forma
aprowda a prestafo de contas.

Alb Paraíso, 20 de Dezembro de 2017.

túo'u,.,.^-
Elisandn Kelli de oliveira Terezinha Marli BêrSonzini

-hiit, , ; t;
Lucieli Meira Francisco

Marilda Rosa do lrlascimênto da Sihrô

Luciêna na de Oliveirâ
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso'PR
cNPJ 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) '14 3664 1320

DA
SEcRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAÇÃO
PARA
GABINEÍE DO PREFEITO

TERMO DE FOMENTO N" OO5/2017 QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO PAnníso, e a
lssoctlçÃo DE PAls E Aulcos Dos
EXCEPCIONAIS - APAE.

Sr. REGIANE APARI,CIDA CAETANO DE OLIVEIRA, bTASiIE A, SECTETATiA dE

Educaçáo nomeada através da portaria sob no25212017, portador da cedula de

ldentidãde no í0.466.761-9, devidamente inscrito no CPF, sobre o número, 068.230.979-

65, residente e domiciliado na Av. Pedro Amaro dos santos, No 1000, na cidade de Alto

Paraíso - Paraná, vem através do presente solicitar que seja feito um aditivo no valor de

R$ 20.O0O,OO (Vinte mil reais),iniciando a partir de janeiro de 2018 (dois mil e
dezoito),dessa forma o valor do Termo de Fomento que é de R$ 60.000,00 (sessenta mil

reais), passar a ser de R$ 80.000,00 ( oitenta mil reais), considerando que os valores

repassadO não eStariam em cOnfOrmidade com OS gastos, visando os aumêntos na

inflações dos preços, sendo estes aumentos em energia, água, supermercado, e
combustível, considerando impossível suprir suas necessidades assistências na

ASSOCTAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS-APAE.
Tendo em máos o novo plano de trabalho aprovado pela Comissão de Monitoramento,
Avaliação e flscalização, encaminho a vosso senhor Prefeito Municipal, para devidas
providências.

Sem mais para o momento;

Alto Paraíso, Estado do Paraná, 21 de dezembro de 2017

RE E APA CIDA CAETANO DE OLIVEIRA
SECR ARIA DE EDUCAÇAO, ESPORTES E LAZER



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PRIJq

cNPJ 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900- Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

Alto Paraíso - PR., 21 de dezembro de 2017.

Senhor Prefeito,
Tendo em mãos solicitação de aditivo no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) emitido

pela secretaria Municipal de Educação, é que encaminho a Vossa Senhoria para

apreciação do mesmo.

O presente termo de fomento, decorrente do processo de inexigibilidade de chamamento

publco, tem por objeto a transferência de recursos Íinanceiros destinados ao

aperfeiçoamento e desênvolvimento das atividades educacionais aos alunos matriculados

na Escàla Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na Modalidade

Educação Especial, cujo a Associaçãô é mantenedora, conforme detalhado no Plano de

TrabalÉo, ANEXO l. Com o indicaáo nas Especificações e na Documentação levada a

efeito pelo processo de lnexigibilidade n. o013/2017, devidamente homologada pela

CONTRATANTE, em 23 I 06120 17 .

Exmo. Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. Prefeito Municipal de Alto Paraíso
NESTA

Sendo só o

J

Termo de Fomento N" 005/20í7
lnexigibilidade no O1 3l2O'17
Processo Administrativo no'|.07 12017

ol ado:.2310612017

nta Paraq
o momento,

E NETO

SECRETA DE INISTRA

Autorizo,
Encamin

m rma ade legal
icitação pa

\o
ao Setor
21t1212017

aa

CIO JAR IM
refeito M

providê

D

a

pa
toR



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR 
, n -

CNPJ 95.640.7SOIOOO1-go cEP 87528-000 : í3J
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664'1320 - -

wr,rlv'. altoParai so.Pr. gov.br
e-mai I - altoparaiso@pref.pr' gor''br

10 TERMO ADITIVO DE FOMENTO NO

OO5I2O17 QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

PARA|SO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO, EStAdO dO PATANá, iNSCTitA NO CNPJ

sob nigs.6+0.736/0001_30, com sede na Av. pedro Amaro dos santos, 900, centro, na

ãú0" o" Alto paraíso - PR., neste ato. representada pela autoridade competente' o

üti""ú;;i;ibãi,-oencrô iÀnoLrvr lur.rioR, asente potítico, brasileiro, RG:.1 64e 033-4

SeSplpn, inscrito no Ceí.-qiq.Slg.719-53, reéidente e domiciliado na cidade de Alto

Éãá.o _ pR., e a ASSOCTAÇÃO DE pAts E AMtcos Dos EXCEPCIONAIS - APAE,

inscrito no cNpJ soo ni 0:2.gg3.272l000.1-80, com sede na Rua Josué Balthazar

náàrigres, 975, Centro, na cidade de Alto ParaÍso - PR'' represeltgq"-.q"]" Presidente

oãÉitiaaoe, iaulo sérgio Ferreira, brasiteiro, Rc.. 4.714.407-8 SESP/PR, inscrito no

ôÊf' OOA.SZf .039-20, reéidente e domiciliado na cidade de Alto Paraíso - PR', resolvem

celebrar o presente termo de fomênto, regendo-se pelo disposto na L-ei complementar no

iOr, a" 04 de maio de 2o0o' nas correspiondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei

OiçàÃàntaria Anual, na Lei no 13.019, Oe at ae iulho de 2.014, consoante o parecer da

õo.i"rao de Seleção no 005t2017, Decreto Municipal n' 157512017 ^que 
ad1udica e

Ào*àrog" o resultado do processo de inexigibilidade de licitaçáo n" 01312017 e mediante

as cláusulas e condiçÕes seguintes:

considerando, solicitaçáo de Aditivo êmitido pêla secretária de Educação, sr. REGIANE APARECIDA

CAETANO DE OLIVEIRA;

Considerando, autorização ê solicitaçao, emitida pelo Prefeito Municipal;

Considerando, PareceÍ Jurídico favorável, emitido pelo Assessor JuÍídico Sr- Paulo Arantes

MedeiÍos;

considêrando,opaÍeceremitidoatravésdeatadêReuniãodacomissãodeMonitoramento'
Avaliação e Fiscalização; e enfim

Considerando que existe saldo Íinanceiro e pÍevisão de dotação orçamentária'

Têrmo de Fomento n. ' 00512017 como segue;

CLÁUSULA PRIMEIRA

alterar o

00 017,3.1-Ficaalteradooitem3.ldaCláusulaterceiradoTermoFomentono
montante total de recursos a serem empregados na execuçáo do objeto d

Termo de Fomento passando para até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), anuais.

3.2 - A previsão orçamentária para execução do presente termo de fomento ocorrerá

atraves da seguinte áotação orçamentária: 05.02.12.367.0008.2.035000.3.3.50.43 00 00 -
Subvenções Sociais.

o



3.3 - O valor que compóe essa quantia será referente aos repasses referente ao mês de

;"na. A" Zóf à a junhã de 2018, sendo o mês de janeiro e fevereiro o valor mensal será
'de até 8.000,00 (oito mil reais) e os meses de março a junho será de ate 8.500,00 (oito mil

e quinhentos reais) mensais, conforme plano de trabalho em anexo'

CLAUSULA SEGUNDA
ó;r";a" termo de Aditivo deste termo de Fomento entrará em vigor a partir desta data'

p"imane".nOo inalteradas as demais clausulas e condiÇões do referido contrato.

E por estarem de comum acordo com as condiçóes ora

estabelecidas,firmamopresentecontrato,napresençadeduastestemunhas-

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000 , n 

^
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 13?0 lSrl

urruw.altoparaiso.pr. gov.br
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

_ PR., de dezembro de2017

JU OR
unr al

P ERREIRA

Presidente Associação de ars e Amigos dos ExcePcionais - APAE

Testemunhas:

ÊzÁ[^,--.,.-
F.lizandra Kelli de Oliveira

Terezin ergonzrnl

x*x*wi,ty'ffi'?
EM3..0.-g..tL.-

Ediçáe N''"""'""1'í'

Alto Para

RCIO JAR
Pre
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Prefeitura Municipal de Alto paraíso-pR

cNpJ 95.640.736t0001-30 cEp 8752E.000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Fonê/Fax 1Oxx1 C+ áO64 tlZO

wwr.altoparaiso.pr.gov.br
e-mail - altoparaiso@prcf.pr.gov.br

TERMO DE FOMENTO NO OO5/2017 OUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEÍTURA
MUNICIPAL DE ALTO PNNNÍSO E A
ASSOCTAÇÃO DE PA|S E AMTGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE.

A PREFEITURA MUN|C|PAL DE ALTO paReÍSO, Estado do paraná, Inscrita no CNPJ
sob no 95.640.736/0001-30, com sede na Av. pedro Amaro dos Santos, 9OO, Centro, na
cidade de Alto Paraíso - PR., neste ato_ representada pela autoridade competente, o
Prefeito Municipal, DÉRC|O JAROTM JúNiOR, agente potítico, brasiteiro, RG: 1.649.033-4
SESP/PR, inscrito no CPF: 474.519.719-53, Íesidente e domicitiado na cidade de Alto
Paraíso - PR., e a ASSOCTAÇÃO DE pAtS E AMIGOS DOS EXCEPC|ONA|S - APAE,inscrito no CNPJ sob no 07.393.77210001-80, com sede na Rua Josué Balthazar
Rodrigues, 975, Centro, na cidade de Alto Paraíso - PR., representado pelo presidente
da Entidade, Paulo Sérgio Ferreira, brasileiro, RG: 4.714.4O7-B SESPiPR, inscrito no
CPF: 668.371.039-20, residente e domiciliado na cidade de Alto Paraíso - PR., resolvem
celebrar o presente termo de Íomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no
101, de 04 de maio de 2000, nas conespondentes Leí de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentária Anual, na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2.0í4, consoante o parecer da
Comissáo de Seleção no OOS|2O17, Decreto Municipal no 157 512017 que adjudica e
homologa o resultado do processo de inexigibilidade de licitaçáo no 01312017 e mediante
as cláusulas e condiçÕes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1 - O presente termo de fomento, decorente do processo de inexigibilidade de
chamamento público, tem por objeto a transferência de recursos flnanceiros destinados
ao aperÍeiçoamento e desenvolvimento das atividades educacionars aos alunos
matrlculados na Escola Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na
Modalidade Educação Espêcial, cujo a Associação é mantenedora, conforme detalhado
no Plano de Trabalho, ANEXO l.

'Í.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despêsas vedadas pela
respeotiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por obieto, envolvam ou incluam,
direta ou indiretamente:

l- delegaÇão das funçóes de regulação, de Íiscalização, do exercício do poder de polÍcia
ou de outras atividades exclusivas do Estado;

ll - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o apârelho administrativo
do Estado 

..,--
cúusulA sEGUNDA - DAS OBRTGAÇÓES

2.1 - São obrigaçoes dos Partícipes:
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I - DA ADM|NISTRAÇÃo púBLtcA MUNtctpAL:

a) Íornecer manuais especíÍicos.de prestação dê contas às organizaçóes da sociedadecivil por ocasião da cerebração das parceriis, intormanJo previ-amentã e puoticanJo ãmmeios oficiais de comunicação ás referrdas organizações eventuais arteiaçóe" no 
"ã,conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria ê o submêterá acomissão de monitorãmento. 
.e . avaliação Oeiignaoa, gue o nomoiolira,

independentemente da obrigatoÍiedade de apiesentaçãõ da prestáção ue conGs a-ãüoa
pela organização da sociedade civil:

c) rcalizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesqulsâ dê satisfaçáo com os
beneÍiciários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da
parceria celebrada ê do cumprímento dos objetivos pactuados, bem como na reorientaçáo
e no ajuste das metas e atividades deÍinidas;

d) liberar os recursos por meio de tÍansferência eletrônica e em obediéncia ao
cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas
de execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a ayaliaçáo do cumprimento do objeto da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agentê público ou ser lotado em outro
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo,
ênquanto asso não oconer, todas as obrigações do gestor, com as rêspectivas
responsabilidades;

g) viabilizar o acompanhamento pêla internet dos processos de liberaçâo de recursos;

h) manter, em sêu sÍtio oÍicial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabaÍho, até cento e oitenta dias após o respectivo enceramento;

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicaçâo irregular dos
recursos envolvidos na parceria;

i) instaurar tomeda de contes antes do término da parceria, ante a constataÉo de
evídências de írregularidades na execução do objeto da parceria;

h) prestar contas no SIT (Sistema lntegrado de Transferências) do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, ou outro que venha a substituÍ-lo.

ll - DAoRGANTZAÇÃO DASOCTEDADE C|VIL:

a) manteÍ escrituração contábil regular;
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b) prestar contas dos recunios recebidos por meio deste termo de fomento e no srr(sistema lntegrado de Transferências) do iribunal de Contas do Estâdo do paraná, ou
outro que venha a substituí-lo;

c) divulgar em locais visÍveis de suas sedes sociais, nos estaberecimentos em que exerça
:y::^?{::^? quando possÍvet na tntêrnet, todas as parcerias cetebradas 

"oii o poaL,
puorco, contendo, no mÍnimo, as informaçôes requeridas no parágrafo único do art. i t oa
Lei no 13.019/2014;

d) manter e movimentar os recursos na conra bancária especiíicâ, obsêrvado o disposto
no art. 51 da Lei no 13.Oj9tZO14;

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas r€passadoras
dos recursos, do controre intêmo e dó Tribunar de contas '"orresponàentÀ- 

"ó,processos, âos documentos, às inÍormaçÕes referentes aos instrumentos de
transferências regulamentados pela Lei no i3.0í9, de 2014, bem como aos locais de
execução do objeto;

f) responder êxclusivamente pelo gerenciamento administrativo e Íinanceiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respêito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no de fomento, não
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao reÍêrido pagamento, os
Ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua
êxecução;

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na fâlta desta, em sua sede,
consulta ao extralo deste lermo de fomênto, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade
e o detalhâmento da aplicaÉo dos recursos.

CúUSULA TERCEIRA - Dos REcURSos FINANcEIRos

3.1 - O montante total dê recursos a seÍem empregados na execução do objeto do
presentê Termo de Fomento é de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

3.2 - A previsáo orçamentária para execução do presente termo de Íomento ocorrerá
através da seguinte dotação orçamentária: 05.02.12.362.0008.2.035000.3.3. S0.43.00.00 -
Subvenções Sociais.

3.3 - O valor qug compÕe essa quantia será referente ao repasse de até R$ S.OOO,OO
(cinco mil reais) mensais.

3.4 - Fica alterado o cronograma de desembolso proposto inicialmente, conÍorm
estipulado no Parêcer OO5|2O17 da Comissão de Seleçào para adequação dos repasgós

.l .

é1;

al

,"
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serem realizados após todos os trámites regais para a frormarizaçáo do presênte Termo deFomento.

3.5 - o cronograma de desembolso será rearizado de Íorma gue os repasses mensais
sêÍão de forma integral nos meses intermediários e parcialmente referentos aos dias de
vigência nos meses inicial e finâ|,. totalizando, dessa iorma, 12 (doze) meses comptetos e
o vãlor total de firmado no termo de fomento.

CúUSULA QUARTA- DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃo DoS REoURSoS

4.'1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo pARAlso transferirá os recursos em favor
da APAE, conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, medlante
transíerência eletrônica sujeita à identiÍicação do beneÍiciário Íinal e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancária especÍfica vinculada a este instrumento.

4.2 - É obrigatóría a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oÍicial, se a pievisão do
sêu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto
pÍazo, ou operaçáo de mercâdo aberto lastreada em tÍtulo da dívida pública federal,
quando sua utilízaçâo estiver prevista para p.azos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicaçÕ€s financeiras seÉo, obrigatorlamenle, aplicados no
objeto do termo de fomento, estando sujeltos às mesmas condições de prestaçáo de
contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e
ficaráo retidas nos seguintes casos:

I - quando houver evidências dê irregularidade na aplicação de parcela ânteriormente
recebida;

ll - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçáo dos recursos ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigaçóes estabelecidas
no termo de fomento;

lll- quando a organizaçáo da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiênte
as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de
confole interno ou extêrno.

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, Íescisâo ou extinção da parceria, os saldos
Íinanceiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçóes
financeiras realizadas, serão dêvolvidos à administração pública no ptazo improrrogávêl
de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do
responsável, providenciada pela autoridade competente da administraçáo pública.

cúusuLA OUTNTA - DA ExEcuÇÃo DAS DESPESAS ,,^\,
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5.1 - o presente termo de fomento deverá ser executado ftermente pêros partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondsndo caàa úma
pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial. -

5.2 - Fica exprêssamente vêdada a utilização dos recursos tÍansÍeridos, sob pena de
nulidade do ato e responsabilidade do agenté ou Íepresentante do ApAE para:

l- realização de despêsas a título de taxa de administraçâo, de gerência ou similar:

ll - finalidade diversa da estabeÍecida neste instrumento, ainda que em ceráler de
emergência;

lll - realizaçáo de despesas em data anterior ou posterioÍ à sua vigência;

lV - realização de dêspesas com texas bancárias, com multes, juros ou correçáo
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V - realizaçáo de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informaüvo ou
de orientação social, das quais não constem nomes, sÍmbolos ou imagons gue
caracterizem promogão pessoal de autondadês ou servidores públicos; e

Vl - repasses como contribuiçôes, auxílios ou subvençôes às instituiçÕes privadas com
fins lucrativos;

Vll - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria.

CúUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente Termo de Fomento terá vigência de 12 (doze) meses contados a partiÍ
de 0'í de julho de 2017 e término êm 30 de junho de 2018, após a publicação do extrato
na imprensa oficial do MunicÍpio.

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da APAE devidamente justificada e
Íormulada, no mÍnimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das
demais exigências legais e regulamentares, seráo ãdmitidas prorrogaçôes do prazo de
vigência do presente Termo de Fomento.

6.3 - Toda e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser
celebrado pelos partÍcipes antes do término da vigência do Termo de Fomento ou da
úlíma dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebraÉo dê termo adiüvo com
atribuiçáo de vigência ou efêitos financêiros retroativos.

CúUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA
FlscALrzAÇÁo

l3+

i
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7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.o 13 01912014, sem prejuízo de
outros elemenlos, deverá conter:

| - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

ll - análise das atividades realízadas, do cumprimento das mêtâs ê do impacto do
benef[cio sociat obtido em razão da execução do objeto até o perÍodo, com 6asJnàs
indicadores estabelocidos e aprovados no plano de trabalho;

lll - valores êfetivâmente transferidos pela administração pública;

lV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pêla APAE na
prestâção de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados
estabelecidos no respectivo termo de fomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pêlos controles interno e externo, no âmbito
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram
em deconência dessas auditorias.

Vl - Íica designada a servidora pública Elizandra Kelli de Oliveira como principal
responsável pela Íiscalizaçáo do Termo de Fomento, com acompanhamento e
assêssoÍamento dos demais m6mb.os nomeados pela Comissão Técnica de
Monitoramento e Avaliação designados pela Portaria no 248nO17.

CúUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação dê contas apresentada pela APAE deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a dêscrição pormenorlzada das atlvidades realizadas
e a comprovação do alcance das metas e dos Íesultados espêredos, até o pêríodo de que
fata a prestaçâo de contas, a exêmplo, dentre outros, das seguintes informaçôes e
documentos:

| - extrato da conta bancária especíÍica;

ll - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados
da organizaçâo da sociedade civil ê número do instrumento da parceriai

lll - comprovante do recolhimênto do saldo da conta bancária especíÍica, quando houverl

§ 1.oSerão glosados valores relacionados a mêtas e resultados descumpridos sem
justifi cativa sufi ciente.

§ 2.o A organização da sociedade civil presterá contas da boa e regulaÍ aplicaÉo dos
recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a partiÍ do término de cada bimestÍe do

a

exercício Íinanceiro ou do Íinal da vigêncie de pârceria



8.^_- A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a
análise dos documentos previstos no plano d-e trabalho e os dados inÍormados no sistema
lntegrado de TransÍerências (srr) do iribunal de contas do Estado do paraná, bem como
dos seguintes relatórios:

|- relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil,
contendo. as .atividades ou projetos desenvolvidos para ó cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

ll - relalório d€ execução financeira do termo de fomento, com e descrição das despesas
e receítas ef€tivamente realízadas e sua vinculaçáo com a execuçáo do objeio, na
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de raúalho.

8.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO considerará ainda em sua análise
os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:

I - relâtório da visita técnica in loco realizada durante a exêcução da pârceria:
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ll - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoÍamento e avaliâção designadâ, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e
os resultados âlcançados durante a execuçáo do termo de fomento.

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçáo dE contas, dê que trata o art.
67 da Lei no 13.019, de 2014, deverão conter análise de elÍcácia e de efêtividade das
açÕes quanto:

I - os resultados iá alcançados e seus benefícios:

ll - os impactos econÕmicos ou sociais:

lll - o grau de satisÍaÉo do público-alvo;

tV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

8.5 - A manifestação conclusiva sobre e prestação de contas pela administraçáo pública
observará os prazos previstos na Lei no 13.0'Í9, de 20'14, devendo concluir,
altemativamente, pela:

| - aprovaÉo da prestaçâo de contas;

Il - aprovâçáo da prestaçáo de contas com ressalvas; ou

lll - rejeição da prestaÉo de contas e determinaÉo de imediata instauração de tomada
de contas espêcial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestaçâo de contas, será concedido prazo
parâaorganizaçãodasociedadecivilsanarairregularidadeoucumpriraobrigação.
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§ 1o o prazo referido no caput é limitado a 30 (trinta) dias por notificaçáo, denÍo do prazo
que a administração pública possui para analisar e decidir sobrê â pr;staçâo de coritas e
comprovação de resultados.

§ 20 Transconido o pÍazo para saneamento da lrregularidade ou da omissâo, não
havendo o sãneamênto, a autoridade administrativa competente, sob pena de
responsabilidade Solidária, deve adotar as providências para apuraçeo doe fatos,
identiÍicação dos responsávels, quantificaçâo do dano e obtenção do ressarcimento, nos
termos da legislação vigente.

8.7 - A admínistraçáo pública apreciará a prestação de contas parcial e final no prazo de
até 60 (sessenta) dias, contado da data do encerramento bimestral do exercÍcio
financeiro.

ParágraÍo único. O transcurso do pÍazo definido nos termos do caput sem quê as contas
tenham sido apreciadas:

l- não significa impossibilidade de apreciaÉo em data posterior ou vedaçâo a que se
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter
sido causados aos cofres públicos;

ll - nos casos em que nâo for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de
seus prêpostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo Íeferido
neste parágrafo e a data em que foi ultimâda a apreciaÇão pela administração pública.

8.8 - As prestaÇões de contas serão avaliadas:

| - regulares, quando expressarem, de íorma clara e objetiva, o cumprimento dos objetlvos
e metas estabelecidos no plano de trabalho:

ll - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta
de natureza formal que nâo resulte em dano ao erário;

lll - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstáncias:

a) omissão no dever de prêstar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de tÍabalho;

c) dano ao erário deconente de ato de gestão ilegítimo ou antieconÔmico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - O admin:strador público responde pela decisão sobre a aprovação da prêstação de
contas ou por omissão em Íelação à análise de seu conteúdo, levando em consideraçâo,
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurÍdico, sendo permitida delegeçáAa
autoridades dlretamente subordinadas, vedada a subdelegação. / i

,1' )',/'
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8.10 - Durante o prazo de 1o (dêz) anos, contado do dia útir subsequente ao da prêstâÇâo
de contas, a organização cla sociedade civil deve manter em seu arquivo os documenios
originais que compõem a prestação de contas.

cúusulA NoNA- DAs ALTERAÇÕES

lqt

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de
termo adiüvo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30
(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

9.2 - Não é permitidâ a celebÍação de aditamento deste Termo d€ Fomento com alteração
da natureza do objeto.

10.2 - no caso de suspensão, mesmo que temporária, dos serviços prestados pela APAE
Íica a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO rêsponsável por assumir.ou

9.3 - As alteraçôes, com exceção das que tenham por Íinalidade meramente proírogar o
prazo de vigência do ajuste, deverâo ser previamente submetidas à Procuradoria Gerel do
Município, órgão ao gual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para enálise
e parecêr.

9.4 - É obrigatório o âditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a
efetivaçáo de alteraçôes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo de vigência ou a utilizaçáo de recursos remanescentes do saldo do Termo de
Fomento.

cúusulA DÉcrMA - DAs RESPoNSABTLTZAÇôES E DAs SANÇÕES

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas de Lei no 13.019, de 2014, e da legislação especíÍica, a adminístração públlca
poderá, gerantida a prévia defesa, aplicar à organizaçáo da sociedade civil parcelra as
seguintês sançóes:

\- l- advertência;

ll- suspensão temporária da participação em chamamento público ê impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgáos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superioÍ a dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com o Município, enquanto perdurarem os motivos detêrminantes da
punição ou até que seja promovida e reabilitação perantê a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil rêssarcir
a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o ptazo da sanção
aplicada com base no inciso ll.
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transferir a outra entidade a responsabiridade pera execução do objeto pactuado, de modoa evitar a sua descontinuidade.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES

11.1 ' Para os fins deste ajuste, consideram-se bens rêmanescentes os de naturezâ
permanente adquiridos com recursos Ínanceiros envolvidos na parcerie, necêsEários à
consecução do objeto, mas que a ele nâo se incorporam.

11.2 - Paía os fins deste Termo, equiparam-sê a bens remanescenres os bens e
equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construÍdos com
os rêcursos aplicados em razão destê Termo de Fomênto.

11.3 - os bens remanescentes serão de propÍiedade da ApAE e gravados com cláusula
de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil fo,-rmalizar promêssa de
transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.

11.4 - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se
proponha a Íim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a
consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto
pactuado,

1í.5 - Os bens doados Íicarão gravados com cláusula de inallenabilidade e deverão,
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execuçâo dê objeto igual ou
semelhante ao previsto nêste Termo de Fomento, sob pena de reversão em Íavor dâ
Administração Pública.

CúUSULA DÉcIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISÃo

12.'Í - O presente termo de fomento poderá ser:

l- denunciado a qualquer tempo, Íicando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigaçôes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamentê da
avença, respeitado o pÍazo mÍnimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção;

ll - rescindido, independente de prévia notificaÉo ou interpêlação judicial ou extrajudicial,
nas sêguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer dâs cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou inconeção em qualquer documento
apresentado; e
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d) veriÍicaçâo da oconência de quarquer circunstância que enseje a instauraÉo deTomada de Contas Especial_

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA _ DA PUBLIoIDADE

1: í - l eficácia do presênte termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em
?Íter3ç.ão ou. ampriação da execução do objeto deJcrito n"rt" 

-ú"t.Ãà].Iã,' 
nl"condicionada à pubticação do respectivo eírato nô Otario ôf"i"t Oo úr^i"üi". -

CúUSULA DÉCIMA QUARTA _ Do FoRo

14.1 - será competênte para dirimir as controvérsias dêconentes deste termo de fomento,que não possam ser resorvida-§ pera via administrativa, o roro oa cãmãrca õ i;Ã;ã,Estado do Paraná, com renúncia expressa, ortroi,-loiráis privilegiados q;" for"r. 
- -

14.2 - E, por assirn estarem prenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao totar eirrenunciável cumprimento dos termos do presente instumento, o quit rido " ""Àáoã::Í:4.^. ll-!yrÍ: :T 2 (duas) vias de isuat teor e forma, que vão assÍnadas petospafircrpes, para que produza seus jurÍdicos e legais efeitos, êm JuÍzo ou íora dêle.

l!]
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D RCIO JAR
Prefeito Municipal

lo

-/./
, , r,. __ ,.,
; ,.':---d"

PAULO S IO FERREIRA
Presidente Associação de País e Amigos dos Excepcionais _ APAE

TEstemunhas

É4úü;.-.ô-
Elizandra Kelli de Oliveira

Terezinha Marli Bergonzini
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of. N.o 073/APAE Alto Paraíso - PR, 30 de Novembro de 2017

O Presidente da Associação de pais e Amigos dos Excepcionais,

representado pela sr. Paulo sergio Ferreira, vem pelo presente encaminhar para o
conselho Municipal da Unidade Gestora de Transferência/uGT, o plano de Trabalho
juntamente com a justificativa pelo qual o mesmo foi reformulado.

Na oportunidade, aproveitamos para apresentar a Vossa Senhoria os
protestos de estima e consideraÉo.

Atenciosamente,

ç

Pa Sé to Íâ'
P
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PRESIDEIITE

Exmo. Sr.
DÉRcp JARDIM JUNIoR
PreÍeito Municipal
Alto Paraíso - Pr a


